
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 

 

 

 

 

AMANDA RIBEIRO MAFRA LIMA 

 

 

 

 

 

 

 

SOBRE MARIAS, SEUS VENENOS E SURRUPIOS:  

AS REPRESENTAÇÕES DA CRIMINALIDADE FEMININA NA LITERATURA DE 

CRIME NO RIO DE JANEIRO (1880 a 1910). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARIANA 

2018 



 

AMANDA RIBEIRO MAFRA LIMA 

 

 

 

 

 

 

SOBRE MARIAS, SEUS VENENOS E SURRUPIOS:  

AS REPRESENTAÇÕES DA CRIMINALIDADE FEMININA NA LITERATURA DE 

CRIME NO RIO DE JANEIRO (1880 a 1910). 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em História, Instituto de Ciências 

Humanas e Sociais, Universidade Federal de 

Ouro Preto, como requisito parcial à obtenção 

do grau de Mestre em História. 

 

Orientador: Prof. Dr. Jefferson Queler 

 

 

 

 

 

 

 

MARIANA 

Instituto de Ciências Humanas e Sociais/ UFOP 

2018 



Catalogação: www.sisbin.ufop.br

L732s Lima , Amanda Ribeiro Mafra.
     Sobre Marias, seus venenos e surrupios  [manuscrito]: as representações da
criminalidade feminina na literatura de crime no Rio de Janeiro (1880 a 1910) /
 Amanda Ribeiro Mafra Lima . - 2018.
     134f.: il.: tabs. 

     Orientador: Prof. Dr. Jefferson José Queler.

     Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Ouro Preto. Instituto de
Ciências Humanas e Sociais. Departamento de História. Programa de Pós-
Graduação em Historia. 
     Área de Concentração: História.

     1. Literatura popular. 2. Criminosas. 3. Identidade de gênero na literatura .
I. Queler, Jefferson José. II. Universidade Federal de Ouro Preto. III. Titulo.

                                                                                                     CDU: 82-91





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha mãe, Solange, exemplo de força e amor. 

 

 



 

 

 

 

Agradecimentos 

Apesar das horas e dias que passamos isolados em quartos ou salas de 

bibliotecas, intercalando olhares entre a tela de nosso computador e aquele 

amontoado de livros de referência (que provavelmente não serão lidos em sua 

totalidade), o desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado é um trabalho 

coletivo, contando com o suporte de diferentes instituições e sujeitos. Por isso esta 

breve nota de agradecimento.  

Nas primeiras décadas do século XX, Virgínia Woolf, em “Um teto todo 

seu”, dizia que para que uma mulher conseguisse se dedicar a uma carreira como 

escritora ela precisaria “ter dinheiro e um teto todo dela”. Um século depois, 

considero que ter condições financeiras e materiais adequadas é ainda de suma 

importância à produção intelectual feminina e, consequentemente, ao 

desenvolvimento de pesquisas de pós-graduação. Por isso, meu primeiro 

agradecimento dirige-se a CAPES, instituição que financiou meu mestrado. Este 

agradecimento vem acompanhado do desejo de que a remuneração de pesquisas de 

pós-graduação deixe de ser um privilégio, e possa atender à totalidade dos 

pesquisadores brasileiros, em especial, aqueles pertencentes a grupos 

historicamente excluídos do ensino superior e da pós-graduação.   

As bolsas de pesquisa trazem uma parte da tranquilidade que necessitamos 

ao trabalho intelectual que, contudo, precisa de outros alimentos. Nada como ter 

alguém que compre suas ideias; que esteja disposto a conversar, em momentos de 

calma ou completa confusão; que possa ler suas produções, enxergar suas 

potencialidades e lhe mostrar os caminhos do aperfeiçoamento; que estimule sua 

autonomia; ou simplesmente diga para você curtir uma praia quando está no auge 

do estresse acadêmico. Enfim, nada como ter um Jefferson Queler como orientador! 

Jefferson, muito obrigada pela parceria e pelos ensinamentos nestes dois anos! 

Junto ao meu orientador, gostaria de agradecer aos pesquisadores que 

leram e fizeram comentários em meu texto de qualificação: a pesquisadora Ana 

Porto Gomes e o professor Álvaro de Araújo Antunes. Cada uma de suas reflexões 

e sugestões foi importante para a consolidação dessa pesquisa e para meu 

amadurecimento como pesquisadora. Em especial, à Ana Porto, obrigada por 



 

 

 

despertar minhas primeiras inquietações sobre a literatura de crime e me incentivar 

a perseguir o tema.   

Somados a esses profissionais, agradeço também às professoras Cilza 

Bignotto e Valéria Guimarães pelo aceite em participar da defesa de mestrado. É 

muito gratificante poder discutir meu trabalho com professoras/pesquisadoras tão 

qualificadas! 

Para além das condições materiais defendidas por Woolf, o cotidiano da 

escrita, muitas vezes exaustivo, exige momentos de “recarga de energia” seja em 

doses diárias de sol nos pés ou em avassaladoras focinhadas de cachorro (em 

memória de Manuel). Contribuem de maneira fundamental a estas “recargas” a 

convivência com os amigos e a família. Assim, por ouvirem meus áudios de mais 

de três minutos, estarem dispostos a boas conversas, oferecerem a cerveja gelada e 

garantirem minha saúde mental, agradeço a: Amanda Queiroz, Leila Medina, 

Vanessa Vasconcelos, Larissa Rizzatti, Natália Zanella, Rafaela Basso, Geisa 

Aguiari, Valdir Bertoldi Jr. e Audren Simão. Aos meus pais, Adir e Solange, 

obrigada pelas horas ao telefone e pelo acalento em casa ao final do processo de 

escrita! O carinho e confiança que sempre depositaram em mim fortaleceu-me nesta 

jornada, trouxe inspiração para seguir em frente. A Guilherme, que sofreu “por 

tabela” todos os efeitos do estresse de um mestrado, obrigada pelo companheirismo, 

paciência, amor, e por lembrar o meu potencial sempre que eu me esquecia dele! 

Fico muito grata por ter compartilhado mais este momento da minha vida com você! 

Por fim, gostaria de agradecer àqueles que contribuíram para que o meu 

mestrado fosse também momento de reflexão e de luta política. Foi muito bom ter 

convivido com diferentes pessoas preocupadas com os rumos da pós-graduação e 

poder participar de momentos de debate em prol a um sistema menos produtivista 

e excludente, e sim mais diverso, igualitário e emancipador. Sem me deter a nomes, 

agradeço aqueles que dedicam parte de suas trajetórias acadêmicas a estas questões 

e que de alguma forma contribuíram à minha formação política como pós-

graduanda. 

  



 

 

 

Resumo 

Esta dissertação aborda as representações da criminalidade feminina presentes em 

ficções populares que circulavam na sociedade carioca entre 1880 e 1910. O 

objetivo principal é compreender como diferentes obras literárias construíram as 

imagens da criminosa, de sua atuação em delitos, e das formas de controle social 

que recaíam sobre ela.  Para isso, foram analisadas seis narrativas distintas, 

buscando-se identificar em que medida elas dialogavam com discursos religiosos, 

médicos e jurídicos sobre a condição feminina e a criminalidade. A pesquisa aponta 

para a existência de ideias em comum entre as ficções e os discursos especializados, 

como a percepção da criminosa como desviante do modelo burguês de conduta. Ao 

mesmo tempo, a investigação revela a complexidade das representações literárias e 

os diferentes sentidos que expressam, por vezes moralizantes ou “sensacionais”.  

 

Palavras-chave: literatura popular; crime; criminalidade feminina; gênero. 

 

Abstract 

The main topic of this thesis is the representation of female criminality in popular 

fictions that circulated in Rio de Janeiro between 1880 and 1910. The main 

objective of this research is to understand how different literary books have 

constructed the image of the female criminal, her performance in crimes and the 

forms of social control which fell upon him. For that, six different narratives were 

analyzed. We intend to identify the dialogued between these fictions and religious, 

medical and legal discourses about feminine condition and criminality. The 

research points to the existence of ideas in common between popular fictions and 

specialized discourses, such as the perception of female criminal as a deviant of the 

bourgeois model of conduct. At the same time, it reveals the complexity of literary 

representations and the different meanings expressed in crime narratives, 

sometimes moralistic or “sensational”. 

 

Key-words: popular fiction; crime; female criminality; gender. 
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Introdução 

 

 

Elegantemente trajada, muito embora não levasse chapéu, era tal 

de chamar a si a atenção de quem quer que a visse. Alta, esbelta, 

com corpo ereto, caminhando a passo miúdo e veloz, a jovem não 

era de formosura deslumbrante. Porém, naquele basto cabelo 

negro emaranhava-se em artístico labirinto uma floresta de 

sedosos cachos entre os quais o sol parecia demorar-se 

brincando. Da cútis lisa e aveludada, da sua boca fresca, 

vermelha e carnuda, dos olhos grandes, velados pelos cílios 

espessos e longos, do seio redondo e abundante, comprimido no 

corpinho de futura impecável, coberto apenas no colo por uma 

gaze tão rala que deixava claramente entrever a alvura da pele, 

do seu todo enfim, expandia-se um perfume misterioso de 

juventude sadia, que provocava admiração e volúpia.1 

 

Ao passar em frente aos bancos de uma praça central do Rio de Janeiro, 

esta figura feminina atraía olhares e desejos dos diversos homens ali presentes. 

Todos a cobiçavam, menos Eugênio Rocca, membro de uma quadrilha de ladrões 

que acompanhava à distância os passos da moça. Somente ele sabia de sua atuação 

junto aos criminosos. Tratava-se de Malvina, jovem argentina, que usava sua beleza 

como arma de sedução, facilitando roubos a joalherias.  

Personagem ficcional, Malvina tem sua trajetória de vida e roubos narrada 

na primeira parte de Os estranguladores do Rio ou o crime da Rua da Carioca, 

romance de Abílio Soares Pinheiro, publicado em 1906, no Rio de Janeiro. A obra 

propunha-se a relatar um caso verídico: o roubo da joalheria de Jacob Fuocco, com 

seguido homicídio de seus dois sobrinhos, Carluccio e Paulino, ambos 

estrangulados. O crime havia sido cometido em outubro daquele mesmo ano por 

Eugênio Rocca e sua quadrilha, sendo amplamente divulgado pelos jornais diários 

da capital.  

O noticiário e o inquérito policial, contudo, não mencionavam a 

participação de Malvina ou de qualquer outra mulher no delito. Assim, apesar do 

romance em nota introdutória apelar à veracidade do relato, seu enredo apresentava 

alguns aspectos que o diferenciavam do fato em si. A presença de Malvina, então, 

gerou inquietações. Qual o papel desta personagem na construção do romance? 

Havia alguma motivação para sua inclusão em uma narrativa que se propunha fiel 

                                                 
1 PINHEIRO, 1906, p. 8. 
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à realidade? O que esta imagem poderia revelar para além do ficcional? Essas foram 

algumas das questões que nos surgiram.  

 A busca por respostas levou-nos a uma diversidade de obras literárias que 

abordava a temática do crime e dos criminosos e que, apesar de desconhecida por 

leitores e pesquisadores contemporâneos, era familiar aos consumidores de ficção 

na capital carioca entre 1880 e as primeiras décadas do século XX. Ao abordar 

algumas destas produções, El Far2 e Porto3 apontam para seu caráter popular, 

compreendido não como produção feita por e para as classes pobres, mas como 

mercadoria voltada a um público vasto e heterogêneo. Segundo El Far, a partir de 

meados do século XIX, estimuladas pelo desenvolvimento de novas técnicas de 

impressão, tipografias e editoras passaram a investir na produção de livros que 

pudessem ser consumidos amplamente. Desta forma, produziam brochuras a baixo 

custo, com “assuntos que pudessem ser lidos, interpretados e compreendidos por 

um número irrestrito e diversificado de pessoas”4, dentre eles temas do cotidiano, 

como a violência e o crime.  

Ambas as temáticas eram ainda exploradas na construção das chamadas 

“histórias sensacionais”, narrativas que visavam a atrair o grande público apelando 

à promoção de “emoções pouco experimentadas na previsível rotina do cotidiano”.5 

Mesclando assim o banal e o extraordinário, a publicação de narrativas de crime 

visava a expandir o consumo de impressos para aqueles que antes julgavam “ser o 

livro uma mercadoria de luxo, reservada ao cultivo do saber erudito.” 6 

O significativo número de narrativas deste teor, com seguidas edições, 

indica o sucesso dessa empreitada que atendia tanto a interesses dos leitores quanto 

aos anseios dos produtores. Analisando histórias de crime francesas, também em 

circulação no Brasil, Meyer destaca que sua publicação gerava “polpudos e 

garantidos lucros ao diretor de jornal que a encomenda, aos editores das inúmeras 

coleções ‘populares’, com suas ilustrações ‘realistas’ de reforço que se criam em 

ritmo desenfreado”.7 Parafraseando a autora, enquanto mercadoria, o crime 

compensava, sim.   

                                                 
2 EL FAR, 2004, p. 77. 
3 PORTO, 2009, p.46. 
4 EL FAR, op.cit., p.87. 
5 Ibidem, p.113-114.    
6 Ibidem, p. 84. 
7 MEYER, 1996, p. 269. 
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Cabe destacar que essa presença do crime em obras literárias populares 

deu-se em concomitância à proliferação de narrativas sobre o tema na imprensa.8 

Apesar de não abordar o contexto brasileiro, Dominique Kalifa apresenta 

considerações que nos auxiliam a pensar esta questão.9 O autor destaca que a 

presença da temática em diversos espaços jornalísticos na França de meados do 

século XIX está associada ao desenvolvimento de uma cultura midiática. Segundo 

ele, neste contexto, ocorre uma mudança de paradigma na imprensa diária, “que 

passa de um dispositivo argumentativo”, próprio a uma “imprensa doutrinária”, a 

um “dispositivo de representação”, ou seja, em que a imprensa visa a “representar 

a sociedade em suas diversas componentes, utilizando, para isso, a narrativa”.10 Isto 

mesmo sem a presença de um número de leitores maciço. Neste processo, as 

narrativas de crime - “motivo tradicional de representação popular”- são exploradas 

pela imprensa diária enquanto histórias ordinárias, isto é, que contam às pessoas 

coisas sobre o seu cotidiano, o que permitiria a identificação de um número variado 

de indivíduos com seus enredos.11 

Valéria Guimarães12 aponta como este processo em países europeus e nos 

Estados Unidos teve impactos sobre o contexto brasileiro, com jornais como Gazeta 

de Notícias, Correio da Manhã e Jornal do Brasil ampliando suas edições e 

diversificando suas seções, com entretenimento e informações cotidianas.  Segundo 

a autora, levam a estas transformações não apenas a inspiração estrangeira, mas a 

existência de condições internas favoráveis como a dinamização econômica, a 

urbanização e a ampliação do público leitor. É diante destas que editores percebem 

um campo fértil a ser explorado e apostam em seções que abordavam o crime, como 

os chamados fait divers. Como Kalifa, Guimarães aponta que estas seções remetiam 

tanto a “um repertório da cultura popular tradicional” quanto ao cotidiano, atraindo 

por isso a atenção de uma gama variada de leitores.13 Além disso, a abordagem 

“sensacional” dos crimes, típica destas narrativas, produziria o que a autora 

denomina de “espetacularização” do cotidiano, atendendo assim à incipiente 

demanda por entretenimento. Acreditamos que a publicação de folhetins e livros 

                                                 
8 PORTO, op.cit. 
9 KALIFA, 2012. 
10 KALIFA, 2012, p. 186-187. 
11 Ibidem, p.187.   
12 GUIMARÃES, 2014. 
13 Ibidem, p. 106.  
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sobre crimes pelos jornais esteja em sintonia com estes aspectos, direcionando-se a 

ampliação e diversificação de consumidores.  

Para além da imprensa, o interesse pela criminalidade encontrava-se 

expresso também em políticas governamentais e produções científicas. Conforme 

afirma Porto14, a partir de fins do século XIX, período marcado dentre outros 

aspectos pelo fim da escravidão e a crise do império, a criminalidade passou a ser 

uma das preocupações centrais das instituições governamentais, pautando políticas 

higienizadoras e de controle social que objetivavam identificar e afastar do convívio 

social os indivíduos e grupos tidos como perniciosos.  De acordo com Cancelli, é 

no interior deste projeto de “edificação de uma sociedade higienizada, livre da peste 

e do perigo, que reproduza em seu interior a imagem vitoriosa da ordem 

burguesa”15, que novas definições sobre o crime e os criminosos serão pensadas. 

Neste contexto, ganham popularidade os estudos europeus da Escola Positiva de 

Direito e da Antropologia Criminal, que assinalavam a existência de um tipo 

humano destinado ao crime devido a supostas anomalias em características 

naturalmente intrínsecas. Esses postulados permeavam as instituições policiais e 

jurídicas do período, dando um caráter de cientificidade a práticas repressivas sobre 

indivíduos e grupos que não se enquadravam nos padrões desejados pela burguesia. 

Inspiravam também estudos médicos e jurídicos de diversas regiões brasileiras, 

indiciando o interesse do meio acadêmico nacional pelo crime.   

Segundo Meyer16 e Porto17, a literatura de crime publicada no contexto 

aproximava-se tanto de seções jornalísticas e processos judiciais, quanto das 

produções científicas sobre a temática, o que permitia a interação dos dramas 

ficcionalizados com as tensões cotidianas. É a partir desta aproximação que 

podemos compreender a presença de Malvina em Os estranguladores do Rio. 

Apesar de não ser parte do caso real, a personagem dialoga com uma preocupação 

específica do período: a criminalidade feminina.   

Como nos aponta os estudos de Soihet, Pereira e Garzoni18, a atuação de 

mulheres no crime foi foco de atenção de instituições governamentais, policiais e 

                                                 
14 PORTO, 2009, p. 46- 49. 
15 CANCELLI, 2001, p.27. 
16 MEYER, 1996, p.242. 
17 PORTO, 2009, p.3-4; p.81. 
18 GARZONI, 2007; PEREIRA, 2002; SOIHET, 1989.  
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jurídicas do período. A partir de enfoques específicos19, as autoras apresentam as 

ações repressivas implementadas para seu controle e as relações entre sujeitos 

diversos na construção de sentidos sobre o crime. A criminalidade feminina foi 

ponto de pauta também de estudos médicos e jurídicos. De acordo com os trabalhos 

de Claizoni e Rinaldi20, os estudos apresentados pelos ícones da criminologia 

europeia, Lombroso e Ferrero, em La donna delinquente, la prostituta e la donna 

normale e em  La femme criminelle ganharam proeminência no Brasil,  inspirando 

obras nacionais como a do médico Tito Lívio de Castro - A mulher e a sociogenia 

- e a do jurista Júlio Pires Ferreira - A criminalidade feminina. As pesquisas 

realizadas por Claizoni, Ottoni e Santana21, por sua vez, abordam como jornais de 

grande circulação no país, em sintonia com discursos científicos e práticas policiais, 

exploravam diariamente casos criminais protagonizados por mulheres, o que em 

nossa percepção indicia o amplo interesse da época pela delinquência feminina.  

Neste contexto, Malvina não era a única personagem criminosa em 

destaque na ficção. Outras histórias de significativa repercussão no período 

apresentavam como protagonistas mulheres criminosas. É sobre estas personagens 

que a presente pesquisa dirige seu olhar. Até o momento, não foram encontradas 

investigações que se atentassem especificamente à temática da criminalidade 

feminina na literatura popular. As produções de referência sobre esta fonte 

documental como as de Meyer, El Far e Porto, citadas anteriormente, pouco 

exploram a relação ativa das mulheres com a violência e o delito. As abordagens de 

Meyer e El Far, em geral, centram-se em mulheres que sofrem com o crime, vítimas 

da sociedade e de algozes. Apenas Porto demora-se um pouco mais sobre uma 

mulher criminosa: Malvina. Contudo, suas análises não consideram a 

                                                 
19 Em Condição feminina e formas de violência, Rachel Soihet (1989) propõe-se a compreender a 

criminalidade feminina no Rio de Janeiro entre 1890 e 1920 a partir de sua inserção em uma 

dinâmica de luta de classes, destacando a especificidade das condições de vida da mulher pobre e 

sua oposição ao padrão idealizado pela classe burguesa e expresso em teorias criminológicas. Para 

tal, Soihet utiliza-se de uma variedade de fontes documentais: ocorrências e processos-crime, obras 

literárias e textos médicos e criminológicos. O estudo de Cristiana Pereira (2002) volta-se 

especificamente às transformações ocorridas com a prostituição e seus significados sociais nas 

primeiras décadas do regime republicano no Rio de Janeiro. Utilizando-se de processos criminais e 

narrativas ficcionais, a investigação da autora revela como a prostituição apesar de não ser 

considerada crime em si, é associada a delitos como a desordem e a vagabundagem, sendo assim 

alvo da atuação policial. Lerice Garzoni (2007), por sua vez, analisa processos judiciais de 

vadiagem, apresentando um estudo sobre a relação entre mulheres presas por este delito e policiais 

no início do século XX no Rio de Janeiro.   
20 CLAIZONI, 2013; RINALDI, 2015.  
21 CLAIZONI, 2013; OTTONI, 2012; SANTANA, 2010. 
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especificidade das representações sobre mulheres, abordando da mesma forma a 

construção de personagens masculinos e femininos e de suas relações com o crime. 

Além disso, ao apontar para o diálogo entre estas imagens e os discursos 

criminológicos, a autora não considera os princípios de diferenciação sexual que os 

norteiam. Assim, nossa investigação volta-se a um campo ainda pouco explorado. 

Nosso objetivo principal consiste na análise das representações da 

criminalidade feminina na literatura de crime que circulava na sociedade carioca 

entre 1880 e 1910. O conceito de representação tal como proposto por Roger 

Chartier apresenta-se de forma crucial nesta empreitada22. Assim, compreendemos 

a literatura popular como um conjunto de representações sociais, isto é, de imagens 

capazes de nos revelar não o que de fato ocorreu no passado, mas uma diversidade 

de formas de pensar, um imaginário social sobre as criminosas e sua atuação. As 

representações são compreendidas ainda em sua relação com o mundo social: sendo 

construídas a partir da experiência concreta, elas constituem-se em “matrizes de 

práticas que constroem o próprio mundo social”23, pautando a construção das 

identidades e as dinâmicas de poder. 

Além disso, partimos do pressuposto de que as representações literárias 

constituem-se a partir do estabelecimento de diálogos com outros discursos. Nesse 

sentido, nossas análises visaram a apreender pontos de aproximação e 

distanciamento entre as ficções populares e algumas produções criminológicas, 

médicas e jurídicas de proeminência no período. Pensamos esses diálogos em 

termos de apropriação e não como reprodução de ideias ou referências.  

É importante mencionar que diferentes discursos sobre a criminalidade em 

voga em fins do século XIX e início do XX estavam fundados em uma visão 

dicotômica dos sexos, que associava características biológicas a padrões 

comportamentais. Assim, a partir da delimitação de condutas “naturais” a homens 

e mulheres, criminosos e criminosas eram definidos como indivíduos anômalos, 

degenerados. No caso das mulheres, a delinquência era atrelada a comportamentos 

que divergiam da passividade, frigidez e fragilidade imputadas à natureza feminina. 

Segundo Meyer e El Far, é possível identificar na literatura popular a 

presença de princípios moralizantes que valorizam condutas tidas como ideais a 

homens e mulheres, condenando, por oposição, a atuação dos criminosos. Assim, 

                                                 
22 CHARTIER, 1990.  
23 Idem, 2002, p. 72 



16 

 

 

as narrativas caminhavam “rigorosamente dentro da boa norma vigente: concepção 

do trabalho, da família, da mulher, epílogos acomodatícios dentro da mais estrita 

‘lógica da submissão’”.24 Para El Far, ainda, os enredos associavam a ruptura de 

preceitos morais dominantes à criminalidade, sendo esta uma decorrência da 

primeira. Deste modo, após o rompimento de certas regras da moralidade como a 

virgindade, os personagens passariam a representar “o terreno da interdição, do 

tabu, do perigo, de tudo aquilo visto como inaceitável ao bom funcionamento dos 

valores estabelecidos, não podendo mais encontrar seu lugar numa vida socialmente 

aceitável entre seus pares”.25 Diante destas considerações, um dos objetivos de 

nossa pesquisa foi apreender nas representações literárias a presença de princípios 

morais que norteiam a construção do ideal feminino e, por sua oposição, a definição 

da criminosa.  

A categoria de gênero surge aqui de forma central para a compreensão das 

imagens cunhadas tanto pela literatura quanto pelos discursos médicos e jurídicos. 

Ela traz à tona o caráter de construção sociocultural das definições de gênero, 

desnaturalizando concepções arraigadas em nossa sociedade quanto ao “ser 

homem” e o “ser mulher”. O uso da categoria implica assim pensar estas definições 

em sua relação com interesses de determinados grupos sociais, que visam impor 

pontos de vista e modelos à sociedade como um todo, independente das reais 

condições de vida dos indivíduos. Neste sentido, as concepções sobre a “natureza 

feminina”, vigentes em fins do século XIX e início do XX, devem ser 

compreendidas em sua inserção em uma realidade social marcada pela desigualdade 

entre homens e mulheres, podendo pautar violências físicas e simbólicas sobre as 

últimas.26 

Quanto a este último tipo de violência, Soihet as define como práticas 

repressivas realizadas no interior de lutas simbólicas em que se buscaria definir a 

identidade feminina a partir de padrões estabelecidos por homens, garantindo ainda 

a “adesão dos dominados às categorias que embasam sua dominação”.27  Isto é, em 

uma conjuntura de lutas pelo poder e pela posição na esfera pública, esses princípios 

dificultariam o questionamento dos limites impostos à ação feminina, garantindo a 

                                                 
24 MEYER, 1996, p. 270. 
25 EL FAR, 2004, p. 160. 
26 Sobre a importância da categoria de gênero aos estudos históricos ver SCOTT, 1989; SCOTT, 

2012. 
27 SOIHET, 1997, p.4. 
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manutenção do poder masculino na sociedade. O que não implica, contudo, que tais 

postulados fossem incorporados e aceitos de forma universal como se pretendia.  A 

bibliografia sobre gênero é vasta neste sentido, abarcando, por exemplo, produções 

que destacam as diferenças entre as práticas cotidianas das mulheres pobres e o 

modelo idealizado pelas elites28; as múltiplas formas de apropriação de preceitos 

dominantes por mulheres envolvidas em processos judiciais29; e a existência de 

contestações e negociações diante das imposições de padrões burgueses. 30   

Tais considerações prestam-se a esta pesquisa na medida em que nos 

permitem pensar as representações literárias em um “campo de concorrências e 

competições” que “se enunciam em termos de poder e de dominação”.31 Assim, 

elas constituem-se em meio a lutas simbólicas que visam definir o “ser mulher”, em 

uma conjuntura mais ampla de desigualdade entre os gêneros. Não são assim 

discursos neutros, estando associadas aos interesses dos grupos que as forjam, 

incluindo-se as expectativas em relação ao público leitor. 32 

Destacamos, contudo, que a presença de preceitos morais não é a única 

faceta das histórias de crime. De acordo com Porto33, múltiplos sentidos estavam 

ali presentes e, se em determinados momentos podemos identificar a defesa da 

moral dominante, em outros temos a construção da figura do criminoso como herói, 

capaz de atos extraordinários. El Far defende um posicionamento similar. Segundo 

a autora, “apesar de essas histórias reafirmarem repetidas vezes a importância de 

valores como o casamento, a virgindade e a família, o ápice da narrativa consistia 

no exato momento em que todos esses preceitos perdiam sua eficácia e viravam 

pelo avesso”.34 Desse modo, se em certos momentos os enredos aproximavam-se 

da moral dominante, visando alertar os leitores e seus familiares sobre os perigos 

das transgressões, em outros a descrição de comportamentos desregrados e das 

intempéries das vidas dos criminosos surgia como uma estratégia narrativa 

responsável pelo “efeito de sensação”.  

El Far e Meyer afirmam ainda que, em meio a enredos moralizantes e 

cativantes, as narrativas populares discutiam temas caros à sociedade da época, 

                                                 
28 SOIHET, 1989.  
29 CORREA, 1981.  
30 PEREIRA, 2002; GARZONI, 2007. 
31 CHARTIER, 1990, p. 17.  
32 CHARTIER, 2002, p. 76. 
33 PORTO, 2009, p. 49. 
34 EL FAR, 2004, p. 181. 
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como o matrimônio, a infância, os conflitos entre pais e filhos e a miséria. Para El 

Far, “esses enredos representam um discurso social privilegiado por abordar os 

dilemas então em voga, elucidando a maneira como as pessoas pensavam e 

interagiam em seu mundo”.35 Dentre as chamadas “questões pungentes” abordadas 

por esta literatura, Meyer aponta a condição feminina, em especial, da mulher 

pobre. A autora argumenta que as representações literárias expressavam também 

“outras falas e escutas” distintas dos discursos dominantes, “denúncias que surgem 

da máquina de redundância que estrutura o folhetim”.36 Tais vozes, em constante 

repetição nas narrativas, seriam capazes de engendrar lutas políticas como, por 

exemplo, as lutas feministas por melhores condições de vida. Se a literatura 

constituía-se a partir da realidade social, era capaz por sua vez de pautar ações nesta.  

Partindo das constatações levantadas por Porto, El Far e Meyer, nossas 

análises atentaram para os múltiplos sentidos que envolvem a representação da 

criminalidade feminina na literatura popular, a saber: o viés moralizante dos 

enredos; a construção de heroínas que poderiam atrair o público pelo “sensacional” 

de sua constituição e ações; e a abordagem de temáticas ligadas à condição 

feminina. Ponderamos, ainda, que estes são apenas alguns dos sentidos possíveis, e 

que outros poderiam surgir em meio a variadas práticas de leitura.  

Outro aspecto relevante para nossa investigação foi a percepção da 

literatura popular ou literatura de crime como um conjunto heterogêneo, composto 

por produções de diferentes origens, autores e editoras/tipografias. Apesar de 

Meyer, El Far e Porto reconhecerem algumas similaridades entre elas, tais como a 

inspiração no naturalismo e no realismo; a presença de elementos do melodrama; e 

a construção de momentos de mistério e emoção, não foi possível identificar uma 

uniformidade na abordagem da temática do crime, pois cada obra estabelece, à sua 

maneira, diálogos com proposições de caráter diverso. Assim, nossa pesquisa teve 

o cuidado de considerar as especificidades das obras literárias analisadas, 

demarcando os momentos em que suas representações sobre a criminalidade 

feminina aproximam-se ou distanciam-se uma das outras.  

                                                 
35 EL FAR, op.cit., p.111. 
36 MEYER, 1996, p. 272.   
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Em nossa empreitada retomamos algumas das fontes utilizadas por El Far 

e Porto - O crime de Regina37; O fruto de um crime38; Maria José ou a filha 

que assassinou, degolou e esquartejou sua própria mãe, Mathilde do Rosário 

da Luz, na cidade de Lisboa em 184839; Os Estranguladores do Rio ou o crime 

da Rua da carioca40 e A envenenadora41 - e um romance inédito - Iza42 - 

analisando-os sob uma perspectiva de gênero43. Todos estes enredos dão enfoque 

às personagens femininas e sua ação criminosa, tendo ampla circulação na 

sociedade carioca entre as décadas de 1880 e 1910. As obras selecionadas têm 

origens distintas - algumas são traduções de textos franceses, outras escritas por 

autores portugueses ou brasileiros - e foram publicadas por tipografias de jornal e 

editoras variadas. A escolha de produções diversas teve por objetivo uma melhor 

apreensão da gama de narrativas comercializadas no período e a variedade de 

sentidos que expressavam.  

Passemos um olhar sintético sobre elas. Iza e O crime de Regina são 

traduções de obras francesas, publicadas inicialmente em formato de folhetim e em 

seguida em brochura pela Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro. A popularidade 

alcançada por elas pode ser notada pelo espaço que ocupam nos anúncios do jornal 

após sua primeira publicação.  

Iza surge por anos consecutivos como premiação do periódico a seus mais 

fiéis assinantes. Esse romance é escrito por Alexis Bouvier, romancista e autor 

dramático francês. Filho de trabalhadores, desde a juventude escreve operetas e 

canções populares para cafés, mais tarde dedicando-se a narrativas mais longas, 

inspiradas no Naturalismo, e que descreviam costumes e hábitos dos 

trabalhadores44. Segundo La Nouvelle Revue “suas fantasias criativas fizeram 

moradia entre os desafortunados, os deserdados. Mergulhando no fundo das 

                                                 
37 BAROT, 1882.  
38 SILVA, 1898.  
39 CASTELO BRANCO, [19--]. Devido à extensão do título desta obra, ao longo desta dissertação 

faremos referência a ela apenas como “Maria José (...)”. 
40 PINHEIRO, 1906.  
41 VILLEMER, 1906.  
42 BOUVIER, 1880.  
43 As fontes literárias desta pesquisa podem ser consultadas no acervo da Biblioteca Nacional, no 

Rio de Janeiro. Até o momento, nenhuma das obras foi inserida nos registros informatizados da 

instituição, exigindo sua busca nos arquivos físicos de seu Acervo Geral.   
44 Revue encyclopédique: recueil documentaire universel et ilustre. Larousse, Paris, 1892, p. 1269-

1270. Disponível em: http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k2135895/f622.item Acesso em 15 de fev. 

de 2018. 

http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k2135895/f622.item
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misérias sociais, ele trouxe séries de notícias dramáticas, implementadas com certa 

força brutal, feridas nos bons lugares de ternura e piedade”. 45 

Já O crime de Regina é escrito por Odysse Barot, editor chefe de La 

Marseillaise (publicação periódica de tendência republicana) e fundador do Journal 

of Scientific and Literary Courses.46 Suas tendências políticas apresentam-se de 

forma explícita no romance em questão, com diversas referências à Comuna de 

Paris e às atrocidades do governo imperial. Assim como Bouvier, Barot era 

conhecido entre os leitores de periódicos brasileiros, com seu nome e publicações 

presentes em distintos periódicos do país. Das obras selecionadas, apenas O crime 

de Regina, a despeito de seu título, não trata da trajetória de uma criminosa: Regina 

é acusada de um crime que não cometeu e é presa. Por isso, este romance nos 

permitirá compreender de uma forma distinta os elementos envolvidos na 

construção da representação da criminalidade feminina, mais especificamente, por 

construir o perfil de uma mulher não criminosa.  

O fruto de um crime é uma produção nacional, com sua quinta edição 

publicada em 1898, pela Livraria Quaresma. Levando-se em conta que no período 

poucas eram as obras com seguidas edições, podemos afirmar que o romance 

alcançou uma repercussão ímpar. A autoria do livro é de Alfredo Elysiario da Silva, 

jovem estudante que iniciou a carreira literária aos 18 anos, com a publicação de 

Os suicidas, em 1880. Em 1882, escreve O fruto de um crime e, em 1886, Lili, 

ambos publicados pela Livraria do Povo47. Seu nome aparece em diferentes jornais 

da época, como O Paiz e Gazeta de Notícias não apenas associado à publicação de 

livros, mas à atuação no comércio, tornando-se em 1910, representante da Fiat no 

Rio de Janeiro48. Com relação a O fruto de um crime, nossas análises se centraram 

na personagem Flora, uma das protagonistas do enredo, e em sua participação no 

delito que norteia toda a trama: o estupro de Carolina por Mota, que resulta no 

nascimento de uma criança, o fruto de um crime.  

Os Estranguladores do Rio ou o crime da rua da Carioca, também um 

romance nacional, é publicado pela Tipografia Luiz Miotto, em 1906. Sobre seu 

                                                 
45 La Nouvelle revue, Paris, 1892, p. 843. Disponível em: 

http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k359844/f841.item. Acesso em 15 de fev. de 2018. 
46 BIBLIOTHÈQUE NATIONALE DE FRANCE. Odysse barot. Disponível em 

http://data.bnf.fr/12443217/odysse_barot/. Aceso em 12 fev. 2018.  
47 BLAKE, 1883, p. 55. 
48 O Paiz, Rio de Janeiro, 15 de Abr. de 1910.  

http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k359844/f841.item
http://data.bnf.fr/12443217/odysse_barot/
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autor, Abílio Soares Pinheiro, não encontramos até o presente momento nenhuma 

informação. Como mencionamos acima, o enredo do romance trata de um crime 

verídico ocorrido na capital carioca e difere-se do caso real por introduzir a 

participação de uma mulher na quadrilha de ladrões. Assim como O fruto de um 

crime, esta narrativa nos permitiu compreender as especificidades de produções 

nacionais.   

A envenenadora surge pela primeira vez, traduzida para o português, em 

setembro de 1906, em suplemento do Jornal do Brasil. O romance tem por autor 

Maxime Villemer, pseudônimo de Anne Violet, uma reconhecida escritora de 

ficções populares entre fins do século XIX e início do XX na França. Filha de um 

comerciante de tecidos, a autora, como outras de seu contexto, passa a escrever 

literatura como forma de obter uma fonte de renda.49 Reproduzindo fórmulas e 

temáticas bem conhecidas, seus romances são publicados como folhetins no Le 

Petit Journal, diário de grande tiragem do período.50 La faute d’ amour, título 

original de A envenenadora, é veiculado neste jornal entre 8 de outubro de 1905 e 

4 de fevereiro de 1906. Nos primeiro anos do século XX, diversas obras de Anne 

Violet são publicadas como folhetins pelo Jornal do Brasil: Maldição, em 1900; 

Martírio, em 1902 e Víbora!, em 1904. Desta maneira, no ano de lançamento de 

A envenenadora, anúncios exaltavam a conhecida autoria como forma de atrair os 

leitores, apontando ainda que seu enredo era capaz de “prender a atenção” de quem 

o lesse.51 A obra é transformada em brochura pela tipografia do jornal e amplamente 

anunciada nos anos seguintes, indiciando o sucesso alcançado entre os leitores.  

Diferenciando-se das obras arroladas acima, Maria José (...) é um folheto 

de 10 páginas. Além disso, das narrativas selecionadas, é a única escrita por um 

autor canonizado: Camilo Castelo Branco. Reconhecido romancista português, o 

autor escreve também artigos, folhetins e folhetos, alcançando grande repercussão 

tanto em seu país de origem quanto no Brasil.52 Sua produção parece garantir-lhe 

uma boa renda, o que lhe permite não ingressar em cargos públicos como muitos 

escritores do século XIX.53 A publicação do folheto no Brasil ocorre pela primeira 

                                                 
49 CONSTANS, 2007. 
50 YASUKAWA, 2013. 
51 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 8 de set., 1906, p. 3. 
52 Em 5 de junho de 1891, o Jornal do Brasil apresenta em primeira página uma crônica literária 

dedicada à trajetória de Camilo Castelo Branco, dando maior visibilidade ao autor e suas obras  para 

o público do periódico.  
53 SILVA, 1870, p. 7. 
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vez na década de 1890, pela Livraria Garnier, com edições da Livraria Quaresma 

que vão até 1913. A obra insere-se em um processo amplo de disseminação da 

literatura estrangeira no país, como aponta o cronista João do Rio.54 Segundo 

Meyer, este tipo de publicação ganha importância na medida em que se propõe a 

“dizer contradições, nostalgias, visões de mundo, do tempo, da História (...) numa 

representação simbólica, da rede de relações que se estabelece e se reproduz na terra 

colonial. A marca destas relações: a violência”.55 Considerando esta asserção, 

analisamos esta obra partindo do pressuposto de que há uma proximidade entre os 

significados inscritos em seu conteúdo e a realidade carioca. Além disso, sua análise 

nesta pesquisa nos permitiu comparar representações expressas em publicações de 

formatos distintos, mas que circulavam em um mesmo contexto.  

Com o objetivo de melhor compreender sobre este contexto de circulação 

das fontes investigadas, o primeiro capítulo trata do desenvolvimento do mercado 

livreiro carioca entre fins do século XIX e início do XX. Destacamos as diferentes 

empresas e sujeitos ligados ao comércio de livros no período, e o investimento nas 

chamadas “obras populares”, isto é, livros de fabricação barata voltados a um 

consumo ampliado. É em meio a estas publicações que localizamos a proliferação 

de ficções sobre crime e criminosos. O capítulo almeja assim compreender a 

emergência da literatura de crime, levando em conta tanto seus aspectos 

mercadológicos quanto sua relação com uma conjuntura mais ampla de interesse 

pelo tema. Considerando que estas fontes literárias ainda são pouco conhecidas por 

pesquisadores e pelo público leitor contemporâneo, ao final desta parte 

apresentamos um breve apanhado sobre suas características, dando devida atenção 

a algumas especificidades deste conjunto tão heterogêneo. 

Os dois capítulos seguintes voltam-se à análise das representações da 

criminalidade feminina na literatura popular de crime. O capítulo dois aborda a 

construção do perfil das protagonistas criminosas a partir de alguns aspectos de sua 

caracterização: constituição física; definição de uma natureza ou caráter inerente; 

condutas sociais e comportamentos; e posição nas relações entre os gêneros.  Estas 

quatro categorias foram forjadas empiricamente por meio da leitura e análise das 

fontes e delimitam um trabalho analítico que busca pelos diálogos entre a literatura 

e outros discursos do período sobre mulheres e sobre a delinquência feminina. 

                                                 
54 RIO, 1991.  
55 MEYER, 1993, p.156.  
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Nestas análises, buscamos agregar às discussões de gênero os conceitos de raça e 

classe. Nesse processo, levamos em conta também a inserção dos romances em uma 

conjuntura marcada não apenas pela existência de discursos dominantes – bem 

distantes das práticas cotidianas de muitas mulheres - mas também de movimentos 

que buscavam repensar alguns de seus postulados, colocando em pauta a inserção 

feminina no mercado de trabalho e a luta por direitos sociais e políticos.  

No capítulo três, o enfoque analítico recai sobre a relação das mulheres 

com o crime. Em uma primeira parte, buscamos destrinchar as ficções comparando-

as com proposições criminológicas e jurídicas que definiam a especificidade da 

atuação feminina em delitos. Visamos apreender se há nas representações literárias 

uma divisão sexual do crime, conforme defendem os discursos especializados. O 

capítulo aborda ainda os diferentes mecanismos de disciplinarização que recaem 

sobre as protagonistas dos romances. Com relação a este subtema, procuramos 

refletir se as imagens cunhadas pela literatura correspondem a ideias e práticas de 

controle social vigentes no contexto de circulação das obras e que foram definidas 

a partir do princípio de “diferenciação natural” entre os sexos. 
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Capítulo I  
 

É do crime que o povo gosta... 
 

1.1 O mercado livreiro carioca  

Para os consumidores de livros de hoje, acostumados a selecionar suas 

leituras pelas telas dos computadores em livrarias e sebos virtuais; ou ainda, para 

aqueles saudosistas, que preferem tatear a lombada dos livros, folheando-os nas 

esparsas lojas da cidade, passear pelos arredores da Rua do Ouvidor, no centro do 

Rio de Janeiro, entre as últimas décadas do século XIX e início do XX, seria uma 

experiência ímpar e, por que não dizer, marcada pelo estranhamento.  

Ali se encontrava uma variedade de livrarias, muito próximas umas das 

outras, cada qual com seu proprietário, estilo de edifício e de acervo. Assim, ao 

caminhar pela Rua do Ouvidor, “colmeia movimentada e rumorosa”, nas palavras 

do cronista Luís Edmundo56, o sujeito já encontraria três destas lojas: a Livraria 

Laemmert, a mais antiga delas, construída em 1833 e que se especializou na venda 

e edição de obras científicas; a Livraria Garnier, sediada em um suntuoso palacete, 

com acervo variado e frequentado por escritores ilustres; e a Livraria Briguiet, que 

não tinha a apresentação espetaculosa das anteriores, mas possuía um estoque 

numeroso, fazendo concorrência aos livreiros importadores com seus preços baixos. 

A três quadras da Rua do Ouvidor, na Rua Uruguaiana, ainda “muito 

estreita, muito suja, cheirando a detrito de cavalo de tílburi”57, localizava-se a 

Livraria Azevedo, frequentada por um pequeno grupo de filólogos e professores. 

Quase à sua frente, na Rua São José, encontrava-se o alfarrábio do Monteiro, onde 

se negociavam livros velhos e era muito procurado pelos leitores de Camilo Castelo 

Branco. Outros alfarrabistas como ele espalhavam-se pela região central, como 

João Martins Ribeiro, na antiga Rua General Câmara (destruída na construção da 

atual Av. Getúlio Vargas), e Rodrigues Paiva, na Rua da Lapa. Na Rua São José, 

localizava-se também a Livraria Quaresma, reconhecida por seus preços módicos e 

pela edição de canções, trovas e romances em formatos populares.  

                                                 
56 EDMUNDO, 2003, p. 460.  
57 Ibidem, p. 463.  
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 De acordo com Luís Edmundo58, estas eram apenas algumas das livrarias 

da região central, onde poderiam ser encontradas outras tantas de porte menor e 

com acervos especializados. É certo que nem todas estas livrarias conseguiam 

manter suas portas abertas por muitos anos. Segundo o cronista, muitas paravam 

suas atividades com a morte de seus proprietários, sendo reabertas anos depois pelos 

herdeiros ou novos donos. Ao mesmo tempo, outros estabelecimentos surgiam, 

indicando o interesse pelo ramo.  

A pesquisadora Alessandra El Far apresenta alguns dados que corroboram 

o relato de Edmundo. Segundo ela, no Almanak Laemmert, entre os anos de 1870 

e 1900, é possível encontrar referências a 121 empresas ligadas ao comércio de 

livros, sendo que “mais da metade, não chegaram aos cinco anos de vida. Cerca de 

dezesseis mantiveram-se no mercado entre 5 e 10 anos; cinco delas, entre 10 e 15 

anos; e quatro livrarias, entre 15 e 20 anos. No decorrer desse período, oito 

empresas existiram por mais de 30 anos”59. Apesar da pouca longevidade da 

maioria das firmas, El Far destaca que houve um aumento do número de empresas 

voltadas ao comércio de livros: se entre 1870 e 1880, o Rio de Janeiro contava com 

30 livrarias, entre 1885 e 1890 o número cresce para 50, voltando a cair apenas em 

189560. Este fato indicaria que muitos eram aqueles que viam no mercado de livros 

possibilidades de um bom negócio. 

E isso não se restringia aos que tinham o capital necessário para a abertura 

de uma loja na requintada Rua do Ouvidor e suas adjacentes. Uma caminhada pelo 

centro carioca significava também se deparar com os vendedores ambulantes de 

livros. João do Rio, conhecido flâneur e cronista das primeiras décadas do século 

XX, aborda com desprezo a proliferação destes profissionais. Em suas palavras,  

Os vendedores de livros são uma chusma incontável que todas as 

manhãs se espalha pela cidade, entra nas casas comerciais, sobe 

aos morros, percorre os subúrbios, estaciona nos lugares de 

movimento. Há alguns anos, esses vendedores não passavam de 

meia dúzia de africanos, espapaçados preguiçosamente como o 

João Brandão na Praça do Mercado. Hoje, há de todas as cores, 

de todos os feitios, desde os velhos maníacos aos rapazolas 

                                                 
58 Ibidem, p. 449- 474. 
59 EL FAR, 2005, p. 331. 
60 No artigo em questão, El Far (2005) não aborda as motivações sobre a queda no ramo em 1895. 

Segundo Hallewell (1985), a instabilidade política e as constantes crises econômicas na década de 

1890 são responsáveis pelo declínio das editoras, com algumas como a Briguiet quase fechando suas 

portas. Somente no final desta década, com uma situação mais estável em termos políticos e a volta 

de investimentos estrangeiros no país, o comércio de livros teria uma leve recuperação. É neste 

momento que temos a reinauguração das duas maiores livrarias do período, a Laemmert e a Garnier. 
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indolentes e aos propagandistas da fé. A venda não é franca senão 

em alguns pontos onde se exibem os tabuleiros com as edições 

falsificadas do Melro de Junqueiro e da Noite na Taverna. Os 

outros batem a cidade, oferecendo as obras. E há então toda uma 

gama de maneiras para passar a fazenda.61 

  

 Recitando versos de Camões ou de autores menos conhecidos, os camelôs 

chamavam a atenção dos transeuntes para a venda de uma variedade de obras, que 

iam de textos religiosos a romances. Os livros mais populares eram vendidos a 

preços baixos e geravam altos lucros aos comerciantes. Segundo João do Rio62, 

alguns ambulantes chegavam a ter diárias de até dez mil réis, revelando que a 

atividade era promissora. Trabalhando com falsificações e romances populares, o 

comércio informal possibilitava o acesso barato de livros a uma ampla gama de 

consumidores, que muitas vezes não podiam adquirir as caras edições das lojas.  

Além das livrarias e camelôs, o comércio de livros era explorado também 

por jornais como a Gazeta de Notícias, o Jornal do Brasil e o Jornal do Comércio. 

Segundo Hallewell63, por um bom tempo estas empresas foram as maiores 

responsáveis pela impressão de livros no país, aproveitando para isso do maquinário 

utilizado na confecção dos periódicos. A maior parte de sua produção era de 

romances, muitos já publicados nos rodapés. A venda ocorria no escritório do 

próprio jornal e era anunciada nas páginas diárias.  

Deste modo, proliferavam anúncios publicitários exaltando a qualidade 

dos romancistas, o “extraordinário acolhimento” de outras de suas publicações ou 

o caráter inédito do volume à venda, garantindo-se que este atendia aos interesses 

do público. 64 As informações poderiam aparecer de forma discreta no corpo da 

página ou em destaque, acompanhadas de imagens e slogans.65 Os jornais 

                                                 
61 RIO, 1991, p.29. 
62 Ibidem, p.29-31. 
63 HALLEWELL,1985, p.130-131. 
64 Como exemplo, podemos apontar os anúncios realizados pela Gazeta de Notícias acerca do 

romance O Selo da Morte. Quando lançado em folhetim, a publicidade assim afirmava: “Com este 

título encetamos hoje em folhetim a publicação de um novo romance, original do Sr. Leite Bastos, 

autor de muitos outros livros que tem tido extraordinário acolhimento. O novo romance foi escrito 

expressamente para a Gazeta de Notícias e temos a convicção de que há de agradar aos nossos 

leitores. É o segundo romance original que publicamos no corrente ano” (Gazeta de Notícias, Rio 

de Janeiro, 26 de dez., 1881, p.1). Com o fim do folhetim, o anúncio passa a ser mais sintético: “O 

selo da morte, por Leite Bastos. Este belo romance acha-se à venda no escritório desta folha. A 1$ 

o exemplar” (Gazeta de Notícias, Rio de Janeiro, 21 de maio,1882, p.2).  
65 Enquanto a Gazeta de Notícias, em fins do século XIX, apostava apenas no texto escrito para a 

divulgação de O selo da Morte, já no início do século XX, temos no Jornal do Brasil o uso de 

imagens em propagandas de livros como A envenenadora (Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 8 de 

set., 1906, p.3). 
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costumavam anunciar também listas de livros recém-lançados por outras tipografias 

e editoras, direcionando os leitores do jornal para um comércio mais amplo.   

 Com um significativo número de indivíduos e empresas engajados na 

compra e venda de livros, o mercado livreiro carioca expandia-se a olhos vistos. 

Segundo El Far, tal expansão associava-se a um crescente número de alfabetizados 

na capital.66 Segundo a autora, no Censo de 1890, dos 522 mil habitantes do Rio de 

Janeiro, 57,9% dos homens e 43,8% das mulheres, isto é, cerca de 270 mil pessoas 

foram registradas como alfabetizadas. Com o crescimento populacional na 

passagem do século, este número poderia chegar a 400 mil leitores.67 A autora 

argumenta que, mesmo que estes dados revelem mais um otimismo republicano do 

que a realidade, fazia-se nítido o crescimento da cidade com uma população cada 

vez mais diversificada, alfabetizada e empregada.  

Em nossa compreensão, estes índices podem ser relativizados. A 

autodeclaração de alfabetização, por exemplo, poderia associar-se a diferentes 

níveis de domínio da leitura e da escrita, não representando assim a existência de 

um consolidado público leitor. Por outro lado, vale considerar que o consumo de 

textos poderia ocorrer de distintas formas e que a existência de práticas de leitura 

coletiva poderia transformar indivíduos analfabetos ou com baixo domínio da 

leitura também em consumidores da “palavra escrita”.  Deste modo, o número de 

sujeitos que acessavam aos conteúdos impressos poderia ser maior ou menor que 

os dados oficiais.  

Acreditamos ser possível pensar que o desenvolvimento do comércio de 

livros se deu inicialmente pela percepção, por parte de proprietários de jornais, 

editoras e livrarias, da existência de um potencial de investimento, que ao longo dos 

anos seria retroalimentado pelo aumento da circulação de impressos. Neste 

processo, o intuito de atingir possíveis compradores levava livrarias e editoras a 

explorarem diversos artifícios, desde a venda de produtos não ligados à escrita 

como bengalas, perfumes e guarda-chuvas ao bombardeamento de anúncios 

publicitários nos jornais. Tais recursos, por si só, contudo, não eram capazes de 

ampliar o consumo de livros. Era preciso pensar em produções que atendessem aos 

mais variados interesses e condições de compra da população. Temos assim a 

emergência das chamadas “obras populares”.  

                                                 
66 EL FAR, 2005, p. 332-333. 
67 DAMAZIO, 1993 apud EL FAR, 2005, p. 332-333. 
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1.2 Livros “ao gosto do povo” 

Em fins do século XIX, era comum encontrarmos em catálogos e anúncios 

de livrarias referências a obras “para o povo”. Algumas livrarias chegavam até 

mesmo a adotar este termo em seus nomes como a Livraria Quaresma. Entre 1882 

e 1883, anúncios desta firma destacavam: “‘todos sabem: vivos! mortos! espectros! 

que só na Livraria do Povo se encontram livros baratíssimos’ e ‘até os cadáveres se 

levantam para aproveitar as pechinchas à venda na Livraria do Povo’”.68 

  A referência “ao povo”, contudo, não estava atrelada às camadas pobres 

da sociedade. Segundo Alessandra El Far, empresas e produtos com esta designação 

direcionavam-se a um contingente amplo e multifacetado de consumidores, 

buscando extrapolar “as fronteiras econômicas e sociais, que antes limitavam a 

compra de livros a grupos específicos da sociedade”.69
 Deste modo, as obras 

populares eram aquelas que primavam por uma acessibilidade estendida: eram 

vendidas a preços reduzidos e abordavam temáticas variadas, muitas vezes com 

linguagem simples e um projeto gráfico de fácil manuseio. 

Diferentes livrarias e editoras apostavam nestas obras “populares” para se 

destacarem no mercado livreiro, superando algumas das amarras impostas à 

produção de livros no Brasil. De acordo com Hallewell, por volta de 1890, os 

trabalhos tipográficos no Rio de Janeiro eram duas vezes mais caros que na Europa 

e os serviços gráficos que exigiam ilustrações podiam custar três vezes mais. Poucas 

eram as firmas que produziam em tipografias próprias. Segundo o autor, a Livraria 

Laemmert realizava a façanha em decorrência da produção de seu Almanaque: o 

tempo ocioso desta publicação era aproveitado para a confecção de outras obras.  

Excetuando-se esta empresa, a maior parte das livrarias importava seus livros ou 

mandava editá-los no exterior, o que encarecia o produto, restringindo seu acesso.70  

Diante deste cenário, algumas editoras optaram por substituir a produção 

de volumes mais elaborados, por outros mais modestos. Assim, produziam obras 

em “capa brochada, papel de baixa qualidade e um projeto gráfico capaz de facilitar 

o exercício da leitura”.71 Para compensar a má qualidade das publicações, “traziam 

capas coloridas, desenhos criativos e uma repetitiva propaganda nos jornais com a 

                                                 
68 EL FAR, 2010, p. 95. 
69 Idem, 2005, p. 332. 
70 HALLEWELL, 1985, p. 130. 
71 EL FAR, 2005, p.332.   
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intenção de despertar a curiosidade dos consumidores”.72 Com os custos de 

produção reduzidos, as obras eram vendidas a preços menores, atraindo o grande 

público. 

Segundo dados apresentados por El Far, enquanto as edições suntuosas da 

Garnier ou da Laemmert custavam de 3 a 5 mil réis ao consumidor, as brochuras da 

Livraria do Povo valiam de 100 réis a 2 mil réis, variando conforme o número de 

páginas e o gênero da obra.73 A pesquisadora defende que estes valores eram 

acessíveis a um número significativo de sujeitos:  

um trabalhador pobre tinha que gastar em média um terço do que 

ganhava em um dia de serviço para comprar um romance de 

sucesso para ‘o povo’ ou então algumas moedas de 100 ou 200 

réis para obter um enredo de menor repercussão. O profissional 

mais bem qualificado possuía uma margem maior de gastos, 

podendo adquirir ao longo do mês bem mais que um exemplar.74 
 

A nosso ver, isto não significava que de fato os trabalhadores utilizassem 

parte de sua renda no consumo de impressos, mas que estes sujeitos surgiam como 

consumidores em potencial, levando editoras e tipografias a investir em produções 

que pudessem atraí-los.  

Eram várias as empresas que se arriscavam nesta empreitada. Em 1873, a 

famosa livraria Garnier lança sua Biblioteca da Algibeira: vinte volumes de 

reconhecidos autores nacionais e franceses, como José de Alencar, Bernardo 

Guimarães, Feuillet e Edmont About, em “‘formato acomodado a qualquer bolso 

que não seja do colete’”. 75 Segundo Ernesto Senna, jornalista da época, estas obras 

seriam acessíveis a pessoas de todas as posses, indicando o baixo valor de sua 

comercialização.76 Anos depois a livraria continua a editar obras populares, mas de 

forma avulsa como o folheto Maria José ou a filha que assassinou, degolou e 

esquartejou sua própria mãe, Mathilde do Rozário da Luz, na cidade de 

Lisboa em 1848, de Camilo Castelo Branco, com versões nas décadas de 1890 e 

1900.    

Se a Garnier matinha a tradição de publicar os cânones literários, Pedro 

Quaresma, por sua vez, apostava em autores brasileiros menos conhecidos e em 

estilos literários mais diversos. Segundo Brito Broca, Quaresma havia 

                                                 
72 Idem, 2010, p. 99. 
73 Ibidem, p. 95-96. 
74 Ibidem, p. 96. 
75 O Mosquito, Rio de Janeiro, 12 de jul. 1873 apud EL FAR, 2010, p. 94. 
76 SENNA, s/d, p. 20 apud EL FAR, 2010, p. 94. 
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compreendido que o meio de levar o livro a um público de “pouca cultura” como o 

nosso seria “dar-lhe leitura fácil, amena ou de interesse prático, mas de cunho 

essencialmente popular, ao alcance de qualquer um e em brochuras de preço 

módico”.77 Apesar do tom pejorativo com que trata o nível cultural brasileiro e as 

publicações de Quaresma, uma “subliteratura” produzida por “escritores de terceira 

categoria”, Broca reconhece a importância do editor na produção e circulação de 

livros mais acessíveis. Segundo ele, Pedro Quaresma teria criado quase um gênero, 

“as edições Quaresma” cujo alcance teria chegado a várias regiões do país.  

Faziam parte das “edições Quaresma” livros de trivialidades, como o 

Manual dos Namorados; guias práticos, como O padeiro moderno e o Livro do 

Lavrador; brochuras de poesias e canções populares, reunidos sob a alcunha 

Biblioteca dos Trovadores; livros infantis e alguns romances.78 Sobre estes, os 

poucos a que tivemos acesso ou conhecimento como Maria, a desgraçada e O 

fruto de um crime, de Alfredo Elisiário da Silva, e Elzira, a morta virgem!, de 

Pedro Ribeiro Viana, são brochuras de cerca de cem páginas, com letras grandes e 

capítulos curtos. Capas e aberturas de capítulo apresentam desenhos dos 

personagens da narrativa ou apenas imagens simbólicas de floreios e seres 

sobrenaturais. Os enredos, por sua vez, traçam trajetórias de vida repletas de 

situações dramáticas e cheias de reviravoltas. Ganham atenção especial as relações 

familiares e amorosas, sempre conflituosas, mal resolvidas e permeadas pela 

violência. Para Luiz Edmundo, romances como estes, apesar de poucos entre as 

produções Quaresma, eram “tremendos”, “novelas cruciantes, como que escritas à 

ponta de faca ou canivete, dispostas a dilacerar, arrancando, em falripas, o coração 

humano (...)”. 79 

De acordo com Edmundo, a variedade de obras populares atraia à livraria 

Quaresma sujeitos dos mais distintos estratos sociais:  

toda uma legião de cantores, seresteiros, de sereneios, a flor da 

vagabundagem carioca, essência, sumo, nata da ralé, roçando, 

não raro, a sobrecasaca do conselheiro Rui, a importância do Sr. 

José Veríssimo, a sisudez do Sr. Cândido de Oliveira, a 

jurisprudência do Sr. Dr. Coelho Rodrigues.80 

 

                                                 
77 BROCA, 1960, p.141. 
78 HALLEWELL, 1985, p. 201. 
79 EDMUNDO, 2003, p. 455-456. 
80 Ibidem, p. 454. 
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Corroborando esta assertiva, Broca aponta o acesso de letrados e iletrados 

às edições Quaresma, destacando os benefícios que estas trariam ao leitor iletrado 

que “nelas encontrava um precioso elemento, que poderia, certamente, atraí-lo para 

um nível menos primário”.81 Destacamos aqui que a apresentação de textos em 

letras grandes, contendo elementos próprios à oralidade e com imagens, juntamente 

à existência de práticas de leitura coletiva, em voz alta, dão respaldo a esta 

afirmação de Broca, apontando para a possibilidade do acesso de iletrados aos livros 

publicados por Quaresma. Neste sentido, as chamadas “obras para o povo” 

poderiam ter amplo alcance na sociedade carioca, atraindo para o rol de 

consumidores sujeitos antes excluídos do comércio de impressos.  

Ao lado de conhecidas livrarias como a Garnier e a Quaresma, algumas 

tipografias também investiam na produção de livros deste tipo. Não 

necessariamente eram especializadas no produto, como é o caso da Tipografia Luiz 

Miotto.82 Esta oficina realizava serviços diversos, dentre eles exemplares do jornal 

italiano Il Diritto83, publicações da Companhia de Seguro Mutualidade84 e alguns 

romances “para o povo”. Encontramos menção a um deles no Jornal do Brasil, em 

1901: tratava-se da segunda edição de Elvira da Lavra, de Manuel Ferreira, 

“companheiro nas oficinas tipográficas do Jornal do Brasil”, que seria vendida em 

fascículos de cem reis.85 Anos depois, em 1906, a tipografia imprime Os 

estranguladores do Rio ou o Crime da Rua da Carioca, ficção de Abílio Soares 

Pinheiro. No caso dos romances, nota-se a publicação de autores brasileiros sem 

grande reconhecimento.  

A maior parte das obras populares produzidas em tipografias, entretanto, 

vinha daquelas vinculadas aos periódicos como o Jornal do Comércio, o Jornal do 

Brasil e a Gazeta de Notícias. Em geral, as oficinas aproveitavam o tempo ocioso, 

o maquinário e os funcionários da produção das folhas diárias para a impressão de 

                                                 
81 BROCA, 1960, p. 141. 
82 Não foram encontradas informações sobre esta tipografia na bibliografia referente à produção e 

circulação de livros no Rio de Janeiro. As conclusões que apresentamos estão pautadas em pesquisa 

realizada nos jornais Gazeta de Notícias, Correio da Manhã, Jornal do Brasil e Jornal do 

Commercio, entre os anos 1890 e 1910. Nestes jornais, encontramos apenas menções à tipografia, 

ligadas a processos ou acidentes que envolviam seus funcionários. Foi encontrado apenas um 

anúncio publicitário da firma, no jornal O subúrbio, que circulava no Meyer, sugerindo que a 

tipografia prestava serviços não apenas na região central da cidade, mas em sua periferia.   
83 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 31 de dez. de 1898, p.2. 
84 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 18 de fev. de 1908, p. 2. 
85 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 13 de jul. de 1901, p.2. 
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livros. Utilizavam assim a mesma composição tipográfica e o tipo de papel utilizado 

no jornal86, o que tornava o custo de produção significativamente reduzido.87 

De forma distinta às outras tipografias, elas se especializavam na produção 

de romances. De acordo com Brito Broca88 e Nelson Sodré 89, a relação dos jornais 

com a literatura fazia-se nítida nas últimas décadas do século XIX, com a 

publicação de colunas literárias, crônicas e romances-folhetins, produzidos por 

literatos nacionais e estrangeiros. A variedade de sessões dedicadas à literatura 

sinalizava o interesse dos leitores por este tipo de publicação, o que explicaria 

também sua reimpressão em livros, como ocorreu com os escritos de Euclides da 

Cunha90 e Machado de Assis91.  

É neste sentido que compreendemos a especialização das tipografias de 

jornal: ante o interesse dos leitores por textos literários talvez valesse a pena o 

investimento em romances, em formato de brochura. Além disso, a produção de 

livros possibilitava a ampliação do consumo para além dos assinantes do periódico, 

indicando uma nova postura empresarial dos jornais, em direção ao grande público.  

Dos romances publicados por estas tipografias muitos já haviam circulado 

de forma seriada nos rodapés dos jornais. Deste modo, a Gazeta de Notícias, em 

1880, anuncia a venda em brochura dos folhetins As mulheres de bronze, de 

Xavier de Montepin, e Iza, de Alexis de Bouvier; em 1882, de Os doidos de Paris, 

de J. Lermina e O selo da Morte, de Leite Bastos. O Jornal do Brasil, por sua vez, 

transforma em livro alguns romances de Maxime Villemer, Maldição, em 1900, e 

A envenenadora, em 1906; em 1903, é a vez de A filha do Assassino, de Xavier 

de Montepin, e Don Quixote de La mancha de Cervantes, também já publicados 

em formato seriado. Nestes casos, a reprodução em brochura seguia a diagramação 

dos folhetins: mesma divisão em capítulos e separação do texto em duas colunas.  

Na medida em que alcançavam significativa repercussão, alguns autores 

passavam a ter obras inéditas publicadas em livros. Em geral, eram escritores 

portugueses, franceses ou ingleses, reconhecidos em seus países de origem pela 

                                                 
86 Segundo dados apresentados por Hallewell (1985), entre fins do século XIX e início do XX, 

considerável parte do papel utilizado nas impressões no Brasil era importado. O preço do papel para 

jornal era mais barato que aquele destinado aos livros ou à escrita, o que explica a utilização do 

mesmo material na produção das brochuras.   
87 HALLEWELL, 1985, p. 214. 
88 BROCA, 1960. 
89 SODRÉ, 1966, p. 293. 
90 Ibidem. 
91 SILVEIRA, 2009. 
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colaboração em jornais populares.92 As traduções surgiam com pequenas 

adaptações no cenário brasileiro: o Jornal do Brasil, por exemplo, incluía nos 

romances imagens produzidas por famosos cartunistas como Bambino, pseudônimo 

de Arthur Lucas.  

Entre 1880 e 1910, os livros impressos pelos jornais poderiam ser 

adquiridos por 1$000 a 3$000. As obras mais caras geralmente eram maiores ou 

incluíam mais de um volume. Estes valores poderiam ser superiores aos de algumas 

brochuras comercializadas pela Livraria Quaresma, com exemplares vendidos a 

100 a 300 réis, nas décadas finais do século XIX, e 2$500 e 3$000, nas primeiras 

décadas do século XX.93 Contudo, eram mais baratos que as versões de luxo 

comercializadas pelas livrarias Garnier ou Laemmert a 3$000 ou 5$000 réis.94 Para 

conseguirmos melhor visualizar a acessibilidade dos preços dos romances 

publicados por jornais, os comparamos com a renda diária de alguns trabalhadores 

municipais do Rio de Janeiro, em 1895 e 1900. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
92 MEYER, 1996. 
93 EL FAR, 2005, p. 334. 
94 Idem, 2010, p. 95-96. 
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Tabela 3: Percentual dos valores de romances publicados por jornais em 

função dos salários de funcionários municipais do Rio de Janeiro (1895; 1910) 

Fonte: Dados obtidos em DAMAZIO (1996).  

  

Para os indivíduos que ocupavam os cargos de professor primário e 

médico, as obras mais caras vendidas pelos jornais não chegavam a 1% dos salários 

em 1895 e em 1900. Para os trabalhadores especializados, as mesmas produções 

custavam até 3% dos salários em 1895 e, com o aumento salarial de 1900, poderiam 

ser consumidas por até 2% do salário. Já para os trabalhadores não especializados, 

os valores dos romances eram significativamente mais altos, indo de 7,5% a 4,29% 

de sua renda mensal. A partir destes dados, é possível concluir que a compra de 

impressos continuava mais acessível a setores da burguesia do que à camada 

trabalhadora da sociedade. Apesar disso, correspondendo a valores inferiores a 10% 

                                                 
95 Salário estimado com base em uma diária de 5$000 (DAMAZIO, 1996, p. 49). 
96 Salário estimado com base em uma diária de 8$500 (DAMAZIO, 1996, p. 49). 
97 Salário estimado com base em uma diária de 2$000 (DAMAZIO, 1996, p. 49). 
98 Salário estimado com base em uma diária de 3$500 (DAMAZIO, 1996, p. 49). 

Profissão Salário 

(1895) 

Valores dos 

romances em 

função dos salários 

(1895) 

Salário 

(1900) 

Valores dos 

romances em 

função dos salários 

(1900) 

Professor 

primário 
333$333 

Entre 0,3 % e  

0,9% 
333$333 

Entre 0,3 % e  

0,9% 

Médico 600$000 

 

Entre 0,17% e 

0,5% 

600$000 

 

Entre 0,17% e  

 0,5% 

Trabalhadores 

especializados 

(ferreiros, 

pintores, 

marceneiros, 

etc). 

100$00095 

 

Entre 1% e 

 3% 

 

170$00096 

 

 

Entre 0,59% e 

1,76% 

 

Trabalhadores 

não 

especializados 

(capinadores, 

varredores, 

conservadores 

para limpeza das 

galerias, etc.). 

 

40$00097 

 

Entre 2,5% e  

7,5% 

 

70$00098 

 

Entre 1,43% e 

4,29% 
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da renda mensal de um trabalhador não especializado, consideramos que as ficções 

poderiam ser acessíveis a estes indivíduos. Entretanto, não podemos afirmar que o 

consumo de fato ocorria principalmente se considerarmos que no período temos o 

aumento dos preços de gêneros alimentícios básicos, exigindo maiores gastos do 

trabalhador com este tipo de produto99. De qualquer forma, é possível conjecturar 

que a produção de livros pelos jornais visava, por meio de valores mais baixos, 

ampliar e diversificar o público consumidor de impressos. Neste intuito, 

trabalhadores de diferentes categorias apresentavam-se como potenciais 

compradores.   

De forma geral, a partir de fins do século XIX, podemos notar que a 

produção de obras populares movimentava um significativo e diversificado número 

de empresas. Apesar das diferenças de formato, conteúdo e preços, estas 

publicações tinham em comum o fato de se voltarem para um público amplo e 

heterogêneo, não mais restrito às camadas ricas da sociedade. Neste sentido, elas 

abordavam temáticas que pudessem atender distintos interesses e gostos. De acordo 

com El Far, ao longo do século XIX,  

O gosto do público passou a falar mais alto, autores e editores, 

por sua vez, em busca não só de independência financeira, mas, 

sobretudo de um lugar de destaque no concorrido mercado 

editorial que se formava no Rio de Janeiro, atentavam cada vez 

mais às predileções em voga. Repetidas vezes, os editores 

lançavam frases de efeito afirmando ser suas obras um relato 

“cheio de sangue”, “comovente”, “arrebatador”, do “jeito que o 

povo gosta”, sempre por um preço acessível a todos os bolsos.100 

            

Em nossa perspectiva, as obras populares poderiam estar tanto em sintonia 

com alguns interesses e temáticas já em voga no contexto, quanto poderiam 

contribuir à construção de gostos populares, como a predileção pelo crime ou por 

narrativas de caráter sensacional. Esta questão permanece aqui como hipótese em 

aberto, carecendo de devida investigação.  

Seja por corresponder a gostos prévios ou não, podemos identificar que 

entre as publicações populares das editoras e tipografias que citamos, o romance 

figurava entre os gêneros literários mais comercializados, o que é corroborado por 

El Far.101 No interior deste tipo de produção, autores e editores apostavam em 

                                                 
99 DAMAZIO, 1996, p. 47- 48. 
100 EL FAR, 2005, p. 94. 
101 Idem, 2004.    
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determinadas estratégias narrativas como forma de atrair uma gama mais 

diversificada de leitores. Uma delas era a abordagem de temáticas do cotidiano, 

como os relacionamentos amorosos e os conflitos entre os indivíduos, assim como 

a construção de momentos de mistério e suspense, com cenas capazes de provocar 

fortes emoções aos que se aventuravam por aquelas páginas. Em um misto de 

situações corriqueiras e mirabolantes, as histórias poderiam atrair o leitor tanto pela 

possibilidade da aproximação da ficção com a vida concreta, quanto pela 

capacidade em provocar sensações pouco experimentadas no cotidiano.  

É em meio a estas obras que temos a proliferação de histórias centradas no 

crime e nos criminosos. Sua contínua produção ao longo dos anos chama-nos a 

atenção, sugerindo a existência de um interesse compartilhado entre autores, 

editores e leitores. Voltemos assim um olhar mais detido a elas. 

1.3 Livros populares de crime 

 Ao observar os mercadores ambulantes no centro carioca nas primeiras 

décadas do século XX, João do Rio nota com desprezo a presença de “folhetos 

sarrabulhentos de crimes e sandices” em seus estoques.102 Em sua opinião, este tipo 

de literatura atraia leitores pouco qualificados, em geral, criminosos, que nela 

encontravam inspiração para perpetuar sua vida no crime. Assim, afirmava: 

Essa literatura, vorazmente lida na detenção, nos centros de 

vadiagem, por homens primitivos, balbuciada à luz dos 

candeeiros de querosene nos casebres humildes, piegas, hipócrita 

e mal feita, é a sugestionadora de crime, o impulso à exploração 

de degenerações sopitadas, o abismo para a gentalha. 

Contam na Penitenciária que o Carlito da Saúde, preso a primeira 

vez por desordens, ao chegar ao cubículo, mergulhou na leitura 

do Carlos Magno. Sobreveio-lhe uma agitação violenta. Ao 

terminar a leitura anunciou que mataria um homem ao deixar a 

detenção. E no dia da saída, alguns passos adiante, esfaqueou um 

tipo inteiramente desconhecido. Só esse Carlos Magno tem 

causado mais mortes que um batalhão em guerra.103 
 

É interessante notar como o cronista trabalha com os mesmos estereótipos 

presentes em discursos estrangeiros, o que nos permite conjecturar a existência de 

um diálogo entre eles. Diante da proliferação de romances de crime em fins do 

século XIX, um literato francês escreve: 

Os romancistas são os professores, os colaboradores dos 

criminosos. Os dramaturgos fazem escola. Mais de um 

                                                 
102 RIO, 1991. 
103 Ibidem, s/p. 
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miserável, preso por um execrável delito, poderia dizer: “Achei 

no livro do sr. fulano de tal o plano do assassinato que cometi; 

bastou-me compreendê-lo e, daí, executar a ideia. Ele foi o 

cérebro que planeja e eu o braço que mata.”104 
 

 

O trecho acima transcrito por Michel Gillet de um autor do período chega 

até mesmo a considerar o escritor de histórias de crime como culpado dos delitos 

cometidos “por inspiração”. Em trechos seguintes, o documento ressalta ainda a má 

influência dessas publicações na linguagem da classe operária, incentivando gírias 

“da sarjeta e do esgoto”. Segundo Meyer, críticos como este seguiam preceitos 

moralistas da elite da época que viam na literatura de crime uma ameaça ao controle 

comportamental das camadas mais pobres da sociedade.105  

As colocações de João do Rio podem ser compreendidas de forma similar. 

Elas revelam um posicionamento específico de membros da elite letrada, que 

acabam por menosprezar certas obras literárias, associando-as de forma negativa 

com a ruptura da moral dominante. A despeito do autor se referir mais 

especificamente aos folhetos106, é possível pensar posicionamentos semelhantes 

com relação a outras ficções de crime. Ao menos, é fato que estas produções não se 

encontravam entre os cânones literários.  

Apesar disso, estas narrativas, em folhetos ou romances, destacavam-se 

por sua popularidade. João do Rio afirma que as grandes vendas do mercado 

informal eram garantidas pela permanência de obras deste teor, indiciando seu 

significativo consumo.107 O número de títulos publicados por livrarias e tipografias 

aponta na mesma direção. Assim, a partir da década de 1870, temos: Maria da 

Conceição, a vítima do desembargador Pontes Visgueiro, publicada em 1873, 

pela Tipografia Comercial; Criminosos célebres, entre 1873-4, pela L.B. Garnier; 

A noiva de um assassinado, em 1879, pela Tipografia de Agostinho Gonçalves 

Guimarães & Cia; Na senda do crime, pela Livraria Laemmert, em 1880; O crime 

de Regina e O caminho do crime, pela Tipografia da Gazeta de Notícias, em 1882 

                                                 
104 GILLET, s/d, p. 13-4 apud MEYER, 1996, p. 267. 
105 MEYER, 1996, p. 267-268. 
106 Curiosamente, em 1912, João do Rio lança um romance intitulado Memórias de um rato de 

hotel, narrando a atuação de um famoso ladrão do início do século XX, Artur Antunes Maciel, mais 

conhecido como Dr. Antônio. A escrita deste romance nos leva a cogitar que as críticas do cronista 

apresentadas nesta seção estejam ligadas mais ao tipo de produção literária em questão – folhetos, 

de material barato, com escrita simples e abordagem “sensacional” – do que à presença da temática 

do crime em produções ficcionais.  Sobre o romance “Memórias de um rato de hotel”, ver DALL’ 

AGNOL, 2010. 
107 RIO, op.cit. 
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e 1884, respectivamente; O fruto de um crime, pela Livraria Quaresma, em 1898; 

em 1906, Os estranguladores do Rio ou o crime da rua da carioca, pela 

Tipografia Luiz Miotto e A envenenadora, da Tipografia do Jornal do Brasil.108 

Produzidas em uma conjuntura de dinamização do mercado editorial e de 

desenvolvimento de uma cultura midiática, isto é, voltada ao entretenimento e a 

expansão do consumo cultural,109 é difícil pensar que estas obras se voltassem 

exclusivamente ao consumo de grupos socialmente excluídos como sugere João do 

Rio, mas sim a ampliação dos leitores de livros.   

Analisando folhetins de crime franceses, publicados também no Brasil, 

Meyer acrescenta que este tipo de produção proporcionava certa “democratização 

do crime e dos criminosos” ao tratar de personagens de diferentes grupos sociais, 

gêneros, nacionalidades e idades.110 Deste modo, indivíduos distintos poderiam se 

identificar com o narrado. Além disso, a autora destaca que a proliferação de 

narrativas deste teor satisfazia também as expectativas de autores, editores e 

vendedores, sendo economicamente rentáveis a estes. A publicação de histórias 

sobre crimes e criminosos atendia assim a distintos sujeitos do mercado de 

impressos. 

Se voltarmos nossa atenção ao contexto mais amplo de circulação destas 

obras, veremos ainda que o enfoque na temática não se restringia à ficção. 

Periódicos de grande circulação estampavam em suas páginas crônicas e notícias 

sobre os mais variados casos policiais, descrevendo em minúcias o crime, seus 

responsáveis e o processo judicial que os acompanhava.111 Médicos e juristas, por 

sua vez, repensavam as proposições de suas áreas sobre a criminalidade, 

apresentando novas teorias voltadas ao criminoso.112 Concomitantemente, políticas 

governamentais eram implementadas na capital carioca, afastando do centro da 

cidade aqueles indivíduos e grupos tidos como perigosos, e a instrumentalização da 

polícia era renovada, garantindo o controle social na capital.113 O crime e os 

criminosos surgiam como pauta em diferentes discursos e práticas sociais, 

apontando para um interesse generalizado pela temática.  

                                                 
108 PORTO, 2009. 
109 GUIMARÃES, 2014. 
110 MEYER, 1996, p. 264. 
111 PORTO, 2003. 
112 CANCELLI, 2001. 
113 SOIHET, 1989. 
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Diante disso, acreditamos que as narrativas de crime ganham popularidade 

na medida em que correspondem aos interesses de leitores, autores e editores, 

estando em consonância com o enfoque mais amplo dado pela sociedade. É 

considerando a importância destes interesses e critérios da época, que 

reconhecemos estas produções como propícias fontes aos estudos históricos.114 É 

com base nesta proposição que nossa investigação volta-se para as ficções de crime. 

Entre os estudos contemporâneos sobre o conjunto destas narrativas não 

há um consenso quanto à sua denominação ou se fazem parte de um mesmo gênero 

literário. Meyer engloba estes enredos na chamada terceira fase dos romances-

folhetins franceses, ficções publicadas nos rodapés dos jornais diários da França 

entre 1870 e 1914, traduzidos e publicados no Brasil no mesmo período. Segundo 

a autora, tais romances recebiam distintas identificações tais como “romances de 

vítima”, “romances dos crimes do amor” ou “romances dos dramas da vida” e 

apresentavam componentes narrativos bem diversos.115 Já El Far apresenta algumas 

narrativas de crime populares no Rio de Janeiro, como parte do gênero literário 

“romance de sensação”, estilo “caracterizado por um enredo pungente, recheado de 

acontecimentos arrebatadores capazes de levar suas personagens a lugares distantes 

ou a experimentar emoções apagadas pela rotina do cotidiano”.116 

Somente Porto117 defende a possibilidade de identificarmos um gênero 

específico para estas narrativas na sociedade carioca entre fins do século XIX e 

início do XX. A autora aponta que a variedade das produções levava a distintas 

denominações: “romance original”, “romance histórico”, “relato”, “biografia”, 

“romance de sensação” ou “narrativa baseada em um crime sensacional”.118Apesar 

desta “aparente indefinição”, havia semelhanças significativas entre as produções 

capazes de permitir que leitores, autores e editores as identificassem como 

pertencentes a um mesmo estilo literário. Em primeiro lugar, estavam inscritas em 

um mesmo contexto de produção e circulação. Em segundo, apresentavam 

características em comum como a centralidade dada ao crime e aos criminosos, o 

apelo ao verossímil, e a partir deste, a construção de momentos de mistério, emoção 

e “sensação”.  

                                                 
114 ABREU, 2014, p. 41-42. 
115 MEYER, 1996, p. 218. 
116 EL FAR, 2004, p. 111. 
117 PORTO, 2009. 
118 Ibidem, p. 6. 
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Meyer, El Far e Porto reconhecem, contudo, a fluidez das acepções de 

gênero literário e a complexidade de sua manipulação pelos sujeitos da época, sejam 

eles leitores, autores ou editores. Por não constituir um dos objetivos desta 

dissertação, deixaremos em aberto esta discussão, ressaltando, contudo, a 

importância de futuras investigações que a contemplem.  Considerando a 

multiplicidade de denominações das ficções de crime e suas consideráveis 

diferenças materiais e narrativas, nossa pesquisa parte de sua heterogeneidade, 

atentando, contudo, à suas similaridades, como o enfoque na temática do crime; a 

inspiração no naturalismo e no realismo; a presença de elementos do melodrama e 

a construção de momentos de mistério e emoção, denominados por El Far e Porto 

de “efeito de sensação”. Diante dos poucos estudos acadêmicos que se voltam a 

estas fontes documentais, apresentamos a seguir um breve apanhado sobre estas 

características, destacando, sempre que possível, as diferenças existentes entre os 

livros/textos.  

Sobre a centralidade na temática do crime e dos criminosos, podemos 

identificar diferentes formas de efetuar sua abordagem. Assim, algumas histórias 

centram-se em um único delito, descrevendo em minúcias o ato, suas vítimas, 

responsáveis, e o desenrolar da ação policial e jurídica, como ocorre em Maria da 

Conceição, a vítima do desembargador Pontes Visgueiro, de F.R. (1873), e em 

Os estranguladores do Rio ou o Crime da rua da Carioca, de Abílio Soares 

Pinheiro (1906); ou acompanham toda a trajetória de vida de um personagem que 

sofre ações delituosas e/ou as efetiva, a exemplo de O selo da Morte, de Leite 

Bastos (1882), e A envenenadora, de  Maxime Villemer (1906).  

Apesar das diferentes abordagens, em geral, estas ficções apelavam ao 

verossímil. Inscreviam-se em um conjunto de produções que, inspirado pelo 

realismo e naturalismo então em voga, identificava no cotidiano assuntos que 

pudessem despertar a curiosidade de novos leitores.119 Para isso, alguns romances 

apostavam na aproximação com os inquéritos policiais, processos judiciais e, 

principalmente, com a imprensa, o que permitiria a interação dos dramas de crime 

narrados com as tensões cotidianas.120 Neste caminho, temos romances inspirados 

                                                 
119 EL FAR, 2004, p.106. 
120 MEYER, 1996; PORTO, 2009. 
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em casos criminais verídicos como Mota Coqueiro, de José do Patrocínio (1879) 

e Os Estranguladores do Rio, mencionado anteriormente.121 

E esta era apenas uma das estratégias utilizadas para produzir o “efeito de 

real” das obras. Em Os estranguladores do Rio, por exemplo, encontramos uma 

descrição detalhada dos bairros e ruas do Rio de Janeiro, por onde os personagens 

circulam como pessoas comuns, em situações corriqueiras. Habituado a este 

cenário, o leitor carioca poderia reconhecer os trajetos percorridos pelos 

criminosos, os estabelecimentos comerciais da cidade e até mesmo 

comportamentos típicos de sua vida cotidiana. Juntamente a esta construção 

espacial, eram expostos detalhadamente as características físicas e psicológicas de 

vítimas e bandidos, os crimes cometidos e os pormenores dos processos policiais e 

jurídicos. A utilização de fotos do crime e dos criminosos, amplamente divulgadas 

pelos jornais, corroborava a construção realista da narrativa.  

Mesmo quando a obra não se inspirava em casos verídicos ou não se 

passava em cenários conhecidos pelos leitores cariocas, a narrativa primava por 

construções espaciais plausíveis, seja de ambientes urbanos ou rurais; pela 

caracterização minuciosa das feições, vestimentas e comportamentos dos 

personagens; e por sua inserção em situações corriqueiras, como refeições, 

passeios, relacionamentos familiares e amorosos, conflitos entre indivíduos, etc. Os 

delitos surgiam imersos em ocasiões que poderiam se passar com qualquer pessoa 

e eram descritos em detalhes, destacando-se seu planejamento, os locais em que 

ocorreram e as armas utilizadas.  

 Juntamente a este apelo ao real, as histórias de crime apresentavam como 

característica central a produção de “sensação”. Segundo El Far122, em fins do 

século XIX, o termo “sensação” ou “sensacional” fazia referência a narrativas de 

acontecimentos excepcionais, que fugiam da tranquilidade cotidiana, sendo assim 

capazes de provocar fortes emoções nos leitores. Anúncios publicitários abusavam 

da terminologia para definir as obras à venda. Assim, O primo Basílio é anunciado 

como “romance de sensações à moderna”; O fruto de um crime, “romance de 

                                                 
121 Os casos parecem não se restringir ao mercado livreiro carioca. Em artigo sobre a produção e 

comercialização de livros em Porto Alegre entre fins do século XIX e início do XX, Pesavento 

(2010) aponta para a circulação de romances inspirados em eventos amplamente conhecidos na 

região, como Estrycnina, de Souza Lobo, Mario Totta e Paulino Azurenha (1897) e A casa da 

Fausta, de Andrade Neves (1899).  Segundo a autora, estas narrativas tornaram-se populares por se 

aproximarem do cotidiano dos leitores, de sua realidade banal.   
122 EL FAR, op.cit., p.113. 
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sensações tenebrosas”; e A madrasta, como “romance realista e de sensações 

novas”.123 Em alguns livros, a referência encontrava-se no próprio título da obra, 

como em Os estranguladores do Rio, cujo subtítulo era Romance sensacional do 

Rio oculto. A partir da publicidade, o termo era difundido por um número 

significativo de leitores, que diante de sua presença saberia identificar o teor da 

narrativa em questão.  

A fórmula da “sensação”, contudo, não era uma criação nacional. El Far 

encontra indícios dela na França do século XVIII, nos chamados canards, folhetos 

que narravam “escândalos da nobreza, fofocas reais e crimes escabrosos 

envolvendo pessoas comuns”.124 No século XIX, referências a narrativas 

sensacionais surgem nos periódicos franceses, em fait divers, seções destinadas à 

abordagem de crimes e casos excêntricos, e em textos literários, em geral, enredos 

de aventura, produzidos para o grande consumo.125 

Porto identifica o uso da terminologia também na Inglaterra a partir da 

década de 1860. De acordo com a autora, a palavra “sensação” espalhava-se por 

toda uma conjuntura cultural e era utilizada para definir acontecimentos, notícias, 

peças de teatro e romances. Referia-se a enredos recheados de mistério e suspense, 

que “apelavam aos nervos” de personagens e leitores. Quanto aos romances, estes 

abordavam temas tidos como “sensacionais”, “crimes, em geral assassinatos, 

consequência de adultérios e algumas vezes bigamia, na maior parte das vezes em 

um ambiente doméstico e burguês”.126 Para tal, estabeleciam estreita relação com a 

imprensa, inspirando-se em casos do noticiário para a construção de suas histórias.  

Considerando que a importação de livros era uma constante no mercado 

brasileiro, é provável que muitas destas obras “de sensação”, sejam elas francesas 

ou inglesas, tenham chegado às mãos da elite do país. As traduções portuguesas de 

autores como Júlio Verne, Montepin, Alexandre Dumas e Zola podem ter 

contribuído à ampliação deste acesso e à popularização do “sensacional”.127 Além 

disso, o debate europeu em torno da produção deste estilo literário certamente era 

conhecido por muitos escritores. 128 

                                                 
123 Ibidem, p. 114. 
124 EL FAR, 2010, p. 97. 
125 Idem, 2004, p. 116-117. 
126 PORTO, 2009, p. 77. 
127 EL FAR, 2004, p. 117. 
128 PORTO, 2009, p. 94. 
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El Far argumenta que, chegando ao país, as narrativas sensacionais 

encontravam amplo respaldo na movimentada e inovadora vida moderna da capital. 

Segundo ela, a dinâmica do Rio de Janeiro apresentava-se como “palco propício 

dos acontecimentos dignos de ‘sensação’, por trazer à tona novas referências, 

padrões, mecanismos e, com eles, seus efeitos contrários, perversos e 

imprevisíveis”. A “literatura de sensação” reiteraria deste modo as “potencialidades 

da vida urbana” e o variado rol de percepções que provocava nos moradores da 

cidade.129  

A partir desta percepção, podemos pensar a entrada das obras estrangeiras 

no Brasil e sua influência em produções nacionais não como mera imposição 

cultural ou imitação.  A “sensação” fazia sentido a autores, editores e leitores do 

Rio de Janeiro que, na medida em que tinham contato com estas narrativas e o 

debate em torno delas, selecionavam o que lhes atraía a atenção, assimilando 

determinados aspectos e adaptando outros à realidade do país.  

Na literatura de crime que circulava entre 1870 e 1920, o princípio da 

“sensação” era adotado de distintas formas, podendo surgir explicitamente, como 

no subtítulo de Os estranguladores do Rio, ou ao longo do enredo, a partir da 

construção de momentos de emoção. De acordo com Porto 

A criação de sensação decorria de apelo exagerado ao real. 

Assim, cenas sangrentas, descrições de cadáveres e delineação 

do momento do crime eram sensacionais por se fixarem em 

contar os fatos nas suas minúcias. Em alguns momentos, o 

exagero à estética do sensacional criava cenas que mais se 

assemelhavam a histórias inverossímeis. Apesar da contradição 

aparente, o hiper-realismo das histórias de crime podia gerar 

situações rodeadas de mistérios e relações proibidas.130 

 

Ao hiper-realismo, somava-se uma série de recursos narrativos que 

auxiliavam na produção do “efeito de sensação”. Assim, as histórias eram 

permeadas pelo suspense; apresentavam rupturas em momentos chave do enredo, 

ocultando de personagens e leitores informações relevantes; abusavam dos conflitos 

e de ocasiões de tensão; e exploravam desfechos emocionantes. O modo como estes 

componentes aparecem nas ficções de crime pode ser melhor apreendido 

                                                 
129 EL FAR, 2004, p. 120. 
130 PORTO, op.cit., p. 7. 
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observando-se dois exemplos: O fruto de um crime131, obra de Eliziário da Silva, 

de 1898, e A envenenadora132, de Maxime Villemer, publicada em 1906.  

A primeira parte de O fruto de um crime trata do drama de vida de três 

personagens - Bemvinda, Jorge e Arthur - incialmente envolvidos em um triângulo 

amoroso. Logo na primeira parte, os protagonistas são apresentados ao leitor em 

duas cenas que “atiçam os nervos”: da janela de seu quarto, Bemvinda planeja 

suicídio, enquanto Arthur e Jorge, ambos apaixonados pela moça, realizam um 

duelo. No momento em que Jorge atira no ombro de Arthur, inesperadamente, 

Bemvinda surge na cena em direção a um precipício. Os dois jovens, tentando 

salvá-la, jogam-se também ao mar. Apenas Jorge sobrevive à queda e carrega 

Bemvinda para longe da cena: “Levá-la-ia ainda vida, ou já a levava morta?”, deixa 

em suspenso a narrativa.133 Com Bemvinda em sua casa, Jorge enfrenta uma série 

de conflitos internos. Consciência e dever entram em um duelo, levado ao leitor em 

detalhes. Intensas sensações chegam ao ápice quando Bemvinda, antes de morrer, 

sussurra ao ouvido do rapaz que os dois são irmãos.   

O mistério que envolve os personagens é ocultado tanto deles mesmos 

quanto do leitor, sendo descortinado página por página, em meio a muitos rodeios. 

Assim que Jorge ouve o sussurro da irmã, a narrativa sobre ambos é interrompida, 

voltando-se a uma nova personagem, a mulher pálida. A ruptura do enredo em 

momentos fundamentais acontece várias vezes no romance, provocando a 

curiosidade e o interesse na continuação da leitura. Sobre a mulher pálida, as 

informações saem à luz apenas capítulos à frente quando descobrimos que ela, cujo 

nome é Carolina, é mãe de Jorge. O moço é fruto de um crime, nasce após o estupro 

da mulher por Mota, que também é pai de Bemvinda.  O crime é planejado por 

Flora, prostituta que se volta contra Carolina, roubando-lhe também um de seus 

filhos, Ernani.   

Como podemos notar, a narrativa insere os personagens em inúmeras 

dificuldades e tragédias, muitas delas permeadas pela violência. As ações 

criminosas surgem em meio a situações corriqueiras, sempre envoltas em uma 

atmosfera de suspense. Como exemplo, podemos citar o momento em que Flora 

invade a casa de Carolina para roubar-lhe a criança: 

                                                 
131 SILVA, 1898. 
132 VILLEMER, 1906. 
133 SILVA, op.cit., p.34. 
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A prostituta cerrou a porta, e subiu as escadas. Pisava sutilmente. 

Era a Imagem do Crime. Era o Fantasma Negro da Miséria. Os 

cabelos louros da fera sobressaiam das trevas, a respiração 

ruidosa quebrava o silêncio dessa morada.  

(...) 

A criminosa mordeu os lábios; e, pé ante pé, dirigiu-se para o 

berço que estava perto do leito da criada. 

Debruçou-se, e beijou o inocente. 

A criança estremeceu - Sonhava que o Diabo estava lhe dando 

beijos! 

De repente a prostituta ficou pálida: julgou que uma sombra se 

tinha colocado a seu lado. Os olhos, punhais da morte, 

concentraram-se em Deus. 

A sua imagem crucificada parecia olhá-la, os lábios pareciam 

abrir-se, e dizer-lhe: 

 - “Eu te condeno”.134 

 

Na cena, a descrição da entrada de Flora introduz o leitor em um ambiente 

misterioso, repleto de trevas e silêncio, preparando-o para o relato do crime que ali 

será praticado. O clima de suspense se intensifica ao longo das linhas, gerando forte 

apreensão na medida em que “a mulher sem alma” depara-se com o crucifixo. Vale 

destacar que a “sensação” provocada neste relato atrela-se também ao fato de o 

crime acontecer em um ambiente doméstico em meio ao sono cotidiano de seus 

habitantes, isto é, como possibilidade na tranquila rotina de qualquer leitor.  

Em A envenenadora, por sua vez, o “efeito de sensação” é produzido de 

forma semelhante. O romance centra-se na trajetória de Morgana Le Garrec, uma 

jovem de origem pobre, nascida no interior da França e que busca na rica família 

de Presles melhores condições de vida e ascensão social. Como governanta da casa, 

a protagonista seduz Antônio, patriarca da família, e envenena sua esposa para 

conseguir que o marquês a despose. 

O momento do envenenamento é repleto de suspense: em meio a uma fraca 

iluminação, Morgana entra a passos lentos no quarto da Marquesa e deposita 

arsênico no copo de laranjada ao lado da cama. No momento em que se retirava, 

ouve os passos da criada de quarto, que por pouco não a apanha. A protagonista 

treme ao quase ser descoberta. Entretanto, o intento é bem-sucedido e no dia 

seguinte “gritos cheios de espanto” anunciam o encontro do corpo desfalecido. O 

horror marca a descrição da vítima, contribuindo à construção de tensão:  

(...) já fria; as mão pendem, crispadas, ao longo do lençol, as 

unhas estão negras, o rosto convulsionado. Chamou, sem dúvida, 

                                                 
134 Ibidem, p. 69. 
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gritou, mas ninguém ouviu os seus gritos e o rosto conserva 

naquele momento supremo a expressão de um frio espanto.135 

 

Dias depois do falecimento da esposa, Antônio, tomado por fortes 

emoções, pede Morgana em casamento, atraindo com isso o ódio de sua filha, 

Miquelina. A partir disso, a trama centra-se na relação conflituosa entre Morgana e 

Miquelina, que se acirra quando a protagonista rouba a filha desta. Se já nas 

primeiras páginas, o leitor é informado sobre a autoria dos crimes da história, o 

mesmo não se dá com a maioria dos personagens.  Assim, a trama centra-se 

justamente em torno da descoberta da responsabilidade criminal de Morgana e do 

paradeiro da filha de Miquelina, o que se alonga pelas mais de trezentas páginas do 

romance. Mantendo o clima de suspense inicial, o enredo também é marcado por 

rupturas em momentos cruciais, produzindo certa aflição e novas expectativas a 

quem acompanha a trama. 

Somam-se a isso as brigas entre os personagens e as crises emocionais 

internas, que deixam os nervos do leitor “à flor da pele”. Como em uma montanha 

russa, estes conflitos irrompem inesperadamente, sempre precedidos de momentos 

de aparente calmaria. Neste sentido, ao final do romance, temos o reencontro de 

Miquelina com sua filha, seguido pelo suicídio de Morgana, solução trágica que 

leva mais uma vez os leitores a experimentar emoções pouco comuns em suas 

rotinas.   

A comparação entre O fruto de um crime e A envenenadora nos permite 

identificar a adoção de estratégias similares na produção do “efeito de sensação”: 

ambos os textos inserem suas protagonistas em situações inusitadas, trágicas e 

conflituosas, apostando nos momentos de suspense e tensão. As tramas exploram 

ainda o crime como elemento capaz de romper a tranquilidade cotidiana tanto dos 

personagens quanto dos leitores, contribuindo à atmosfera de mistério e às “fortes 

emoções” das histórias.  

Apesar destes aspectos em comum, as obras tomadas como exemplo 

apresentam consideráveis distinções materiais e de produção/circulação. Assim, O 

fruto de um crime é uma obra nacional, publicada pela Livraria Quaresma, com 

venda anunciada por 300 réis, em 1885136 e 3.000 réis, em 1906137. O livro tem 152 

                                                 
135 VILLEMER, 1906, p. 7. 
136 Gazeta de Notícias, Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1885, p. 3. 
137 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1906, p. 7. 
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páginas, com enredo escrito em tamanho grande e subdivisões curtas. Cada capítulo 

é aberto por título em letras garrafais, contando ainda com desenhos de florais, anjos 

e dragões. Já A envenenadora é uma tradução de um texto francês, publicado pelo 

Jornal do Brasil, primeiro como suplemento, depois como brochura. É dado como 

presente aos assinantes até 1907 e em 1908 vendido por 2$500 na tipografia, e 

3$000, pelos correios.138 O romance tem mais que o dobro de páginas de O fruto 

de um crime e, como os folhetins do jornal, é apresentado em duas colunas, letras 

pequenas e capítulos extensos. Apresenta também imagens, mas estas retratam 

trechos da história e estão espalhadas ao longo do livro.  

Tais características formais e materiais influem no consumo destes livros, 

isto é, no tipo de público que irá comprá-los, nas diferentes práticas de leitura e, 

consequentemente, nos sentidos que serão atribuídos aos textos. Deste modo, apesar 

de apresentarem elementos em comuns, as produções podem ter sido lidas e 

apropriadas de formas distintas. O mesmo pode ser pensado para o conjunto de 

narrativas de crime sobre o qual esta pesquisa se detém. Com materialidades 

distintas, histórias específicas, e modos próprios de explorar a construção do 

“verossímil” ou do “efeito de sensação”, as obras literárias em questão estão 

envoltas em uma multiplicidade de sentidos. É com base nestas premissas, que os 

dois capítulos a seguir analisam o modo como algumas ficções de crime 

construíram suas representações sobre a criminosa, o crime feminino e as formas 

de disciplinarização das delinquentes.  

  

                                                 
138 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 28 de julho de 1908, p. 1 
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Capítulo II  

Sobre Marias, Morganas, Floras e Izas: representações das 

mulheres criminosas na ficção. 

 

 

Em meados de 1880, a Gazeta de Notícias apresenta a seus leitores o 

primeiro volume do romance Iza, de Alexis de Bouvier. Em anúncio da primeira 

página, o jornal destaca a obra como um grande sucesso em Paris, apostando em 

repercussão semelhante no Brasil. A produção é caracterizada como 

um romance verdadeiramente moderno, e não se encontra nele 

nenhum desses excessos da escola naturalista, que muitas vezes 

levantam reclamações mesmo por parte dos menos exigentes. Iza 

tem todos os elementos para agradar. Às descrições, feitas com o 

colorido de um verdadeiro artista, alia um alto interesse 

dramático e um enredo cheio de episódios interessantíssimos.139 

 

O cerne destes “episódios interessantíssimos” está no crime da Rua 

Lacuée: o assassinato da prostituta Léa Medan e o roubo de documentos que 

estavam em sua posse. Apesar de a trama centrar-se no caso criminal e no processo 

investigativo da polícia, a figura de Iza ganha destaque em meio a outros 

componentes da história, pois ela transita em grandes festas, torna-se amiga de 

juízes e policiais, sem que ninguém desconfie que é a responsável pelo misterioso 

homicídio.  

Esse destaque dado à personagem criminosa surge em outras ficções ao 

longo do século XIX e início do XX, com mais e mais páginas sendo dedicadas à 

sua descrição e trajetória de vida, em detrimento dos crimes em si ou da atuação de 

investigadores. Esta constatação nos leva a analisar as representações da criminosa 

na literatura, dando enfoque aos seguintes componentes de sua caracterização: 

descrição física, natureza ou caráter inerentes; comportamentos e condutas sociais; 

e posição nas relações entre os gêneros.  Partimos da premissa de que estas 

representações são construídas em oposição a proposições médicas e religiosas 

acerca da “natureza feminina” e suas propensões inatas, e em diálogo com as 

definições da Criminologia Positiva sobre a mulher criminosa.  

Levaremos em conta também a inserção dos romances em uma conjuntura 

marcada não apenas pela existência de discursos dominantes que se impõem às 

                                                 
139 Gazeta de Notícias, Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1880, p. 1.  



49 

 

 

mulheres, mas de condições concretas de existência que escapam ao idealizado e 

de movimentos que contestam e visam a repensar imagens cristalizadas sobre o 

sexo feminino. Em meio a esses debates, acreditamos que a literatura dialoga com 

distintas percepções, expectativas e interesses que permeavam a sociedade carioca 

entre fins do século XIX e início do XX. 

2.1 De uma beleza sensual... 

Parecia ter de vinte a vinte e cinco anos; olhos pretos, que tinham 

a suavidade do veludo; os cílios, compridos e recurvados na 

extremidade, davam ao olhar um tom de languidez e aumentavam 

as pupilas, tornando mais claro o branco do globo; o nariz, 

ligeiramente aquilino, era fino e francamente lineado; as narinas 

rosadas, quase transparentes, dilatavam-se segundo a impressão 

recebida; os lábios, de um vermelho vivo, eram admiravelmente 

desenhados, e quando se dilatavam pelo riso deixavam ver os 

dentes de alvura admirável; as orelhas, muito pequenas eram de 

uma transparência rósea; a testa, correta e soberba na moldura 

formada pelos cabelos, tão negros que tinham os reflexos azuis 

das asas do corvo.140 

 

A personagem descrita acima é Iza Georgina de Zintsky. Sua primeira 

aparição se dá em uma atmosfera luxuosa, em um baile que promove em sua própria 

casa. O trecho que abre este capítulo revela como é sua feição. Iza é uma mulher 

jovem, de traços delicados. Cada parte de seu rosto, detalhadamente desenhado, 

contribui à construção de um conjunto harmonioso e belo. Em conformidade com 

sua face, um corpo cheio “de vida, de mocidade e de elegância” completa sua 

fisionomia. Comparada a imagens da Antiguidade, a beleza de Iza é rara e valiosa, 

o que atrai a atenção de todos. Termos como “encanto”, “admirável mulher” e 

“corpo sedutor” expressam este poder de atração da protagonista, capaz de arrancar 

comentários exaltados com sua presença. 141 

A representação da criminosa como uma jovem, bela e sedutora não é uma 

exclusividade da obra de Bouvier. Anos após a publicação de Iza, outras 

protagonistas de romances populares recebem caracterização semelhante. Assim, 

em O fruto do crime, Flora é descrita como uma jovem de “formas elegantes” e 

olhos que “viam-se brilhar por entre o véu”.142 Já com cerca de 40 anos, quando 

                                                 
140 BOUVIER, 1880, p. 74. 
141 Ibidem, p. 74. 
142 SILVA, 1898, p.49-50. 
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não mais realiza ações criminosas, suas feições revelavam “ter sido muito 

formosa”.143 

Em Os estranguladores do Rio e A envenenadora, ambos de 1906, as 

criminosas também apresentam idade entre 20 e 25 anos, são muito bonitas e 

atraentes. Retomando a descrição que apresentamos na introdução desta 

dissertação, vemos que a protagonista de Os estranguladores do Rio, Malvina, 

tem a pele alva, “lisa e aveludada”, “boca fresca, vermelha e carnuda” e “olhos 

grandes”. Seu colo destaca-se nos detalhes de seu vestido, revelando seios redondos 

e fartos.144 Morgana, de A envenenadora, por sua vez, apresenta “lábios de coral” 

e “os olhos aveludados, compridos olhos negros e raiados de ouro”.145 

Assim como Iza, Flora, Malvina e Morgana apresentam pele clara, fartos 

cabelos negros146, corpos vistosos, com as extremidades pequenas, e trejeitos 

delicados.  Toda esta caracterização delineia-se conforme o padrão europeu de 

beleza feminina, próprio aos séculos XIX e início do XX.  Este ideal valorizava a 

brancura da pele feminina, sinal de sua maior presença em ambientes privados, e os 

cabelos fartos e brilhosos. No tocante ao corpo, apreciava-se sua robustez e a 

protuberância do colo e seios, assim como a pequenez de mãos, pés, nariz e 

orelhas.147 Segundo Yvonne Knibiehler, este padrão de beleza feminina  

não é apenas útil para incitar o homem ao ato gerador, mas 

constitui também arma específica, e legítima, do sexo fraco, que 

graças a ela pode compensar a sua fraqueza tornando mais dócil 

o sexo forte. Com a condição, no entanto de sublinhar a sua 

diferença. O dimorfismo sexual impõe-se então como um dogma, 

a despeito das morfologias individuais. Tudo o que traduz a 

sensibilidade e a delicadeza é valorizado: uma pele fina onde 

afloram as ramificações nervosas, carnes aveludadas para 

embalar a criança ou o doente, um esqueleto pouco desenvolvido, 

mãos e pés pequenos. Mas também tudo o que traduz as funções 

                                                 
143 Ibidem, p. 103. 
144 PINHEIRO, 1906, p. 8. 
145 VILLEMER, 1906, p.3. 
146 Em O fruto de um crime, os cabelos de Flora são descritos ora como loiros, ora como negros: 

“Os cabelos louros da fera sobressaiam das trevas” (SILVA, 1898, p.68); “Devia ter mais de 

quarenta anos; dentre os seus cabelos negros já se divisavam alguns fios brancos (...)” (Ibidem, p. 

103).  Esta contradição atrela-se às mudanças comportamentais da protagonista. No primeiro caso, 

o cabelo loiro remete-se à coloração da juba de uma fera, contribuindo à construção da protagonista 

como um ser perigoso. Soma-se a isso, o contraste entre o claro dos cabelos e a escuridão do 

ambiente, que reveste a cena de mistério e terror. Em oposição, tempos depois, o negro dos cabelos 

se presta à ênfase nos fios brancos, sinal da idade madura da protagonista, momento em que 

apaziguada pela maternidade, rechaça os comportamentos da juventude e o mal cometido. Assim, 

em nossa compreensão a variação na coloração dos cabelos indicia pouca preocupação do autor com 

descrições físicas rígidas e isoladas, mas sim com seu uso na construção psicológica e 

comportamental da personagem ao longo da trama.  
147 KNIBIEHLER, 1991. 
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naturais da reprodutora: ancas redondas, seios generosos, tecidos 

bem nutridos. Tudo o que a pode assemelhar ao homem torna-se 

uma anomalia inquietante.148  

 

Em consonância a este ideal estético, os romances em questão atribuem às 

suas protagonistas tudo o que era desejável ao corpo feminino e que correspondia a 

condutas e funções tidas como próprias ao gênero, como a delicadeza e a propensão 

à maternidade.  

Contudo, esta equivalência é acompanhada de uma ressalva: a sedução. 

Indo ao encontro de proposições da medicina social, em voga na Europa e no Brasil 

a partir de meados do século XIX, as narrativas associam um tipo de beleza sensual 

à criminosa, capaz de exercer atração irresistível nos homens. Para o pensamento 

higienista da época, este tipo de beleza era pernicioso à ordem social, estando 

associado exclusivamente às mulheres que desviavam do padrão estabelecido, 

como as prostitutas. Em oposição a ele, os discursos médicos exaltavam a “beleza 

higiênica”, isto é, voltada à saúde física necessária a plena execução dos papeis 

sociais.149 Segundo Márcia Padilha Lolito, com isso, “o discurso higienista 

procurava assegurar os limites entre a vaidade das mulheres ‘honradas’ e a 

libertinagem de mulheres de conduta duvidosa que desfilavam pelos teatros e cafés 

da cidade.”150 

De forma semelhante, a beleza sensual surge nas tramas como 

característica exclusiva de mulheres desviantes, vilãs e/ou criminosas, o que 

estabelece sua distinção em relação às demais personagens e indicia seu papel na 

história.  O inverso também era válido. Assim, é a partir de uma beleza dissociada 

de caracteres sensuais que se delineia a inocência da personagem principal de O 

crime de Regina. Apesar do título, Regina não é uma criminosa. Por sua origem 

pobre, a protagonista é acusada de ter furtado um anel de brilhantes. A joia, contudo, 

pertencia à sua mãe e seria penhorada para garantir a sobrevivência das mulheres. 

O enredo, assim, gira em torno das tentativas de Regina e seus amigos de provarem 

os erros do sistema judicial.  

Já no início do romance, a aparência da personagem surge como expressão 

de sua boa conduta:  

                                                 
148 Ibidem, p. 353. 
149 COSTA, 2004, p. 118; p.184-186. 
150 LOLITO, 1997, p. 138 apud MALUF; MOTT, 1998, p. 392.  
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Era uma moça de cerca de dezesseis anos, vestida com asseio; 

mas com pobreza, cuja palidez, os olhos arroxeados pelas 

lágrimas, ou pela insônia, davam um encanto especial à sua 

incomparável formosura. 

A impaciência e a inquietação do seu olhar, uma ligeira contração 

dos lábios, a profunda tristeza de sua fisionomia, tudo indicava 

alguma coisa de extraordinário e de irregular naquela moça.151 

 

A descrição da jovem é bem distinta daquela desenhada para Iza, Flora, 

Morgana ou Malvina: sua “incomparável formosura” é associada a uma feição triste 

e sofrida; vestindo-se com asseio, tem vergonha e expressa pudor ante os homens. 

Deste modo, a literatura desenha suas personagens de forma dicotômica: honradas 

e não honradas, criminosas e não criminosas. Aproximando-se de preceitos 

higienistas, as obras associam a cada tipo feminino características físicas 

específicas, que demarcam seus lugares no mundo ficcional, seja como vilãs ou 

mocinhas. A partir deste recurso, ao ler a descrição física das protagonistas 

criminosas, primeiro contato de leitores e leitoras com elas, seria possível de 

antemão associá-las à ruptura daquilo que era considerado como adequado às 

mulheres, antecipando seu papel em uma trama de crimes.  

Interessante notar que a construção da personagem criminosa a partir da 

tríade beleza, feminilidade e sensualidade difere de outras imagens cunhadas no 

período sobre as delinquentes. No final do século XIX, Cesare Lombroso e 

Guglielmo Ferrero, autores de referência para a Criminologia Positiva, elaboram 

dois estudos específicos sobre a criminalidade feminina: La donna delinquente, la 

prostituta e la donna normale e La femme criminelle, esta última traduzida para 

o inglês como Female offender.152  Cabe destacar que estes autores ganham 

repercussão no Brasil até as primeiras décadas do século XX, influenciando as 

publicações nacionais e todo o meio jurídico e policial do país, como o Código 

Penal de 1890 e as medidas de instrumentalização da polícia carioca. 153 

 Segundo Lombroso e Ferrero154, a criminosa nata e a prostituta 

apresentariam anomalias biológicas expressas em sua constituição física, mais 

                                                 
151 BAROT, 1882, p. 5. 
152 Em 22 de agosto 1893, o Jornal do Brasil publica, em primeira página, uma matéria intitulada 

“O gênio e o talento nas mulheres”, com partes de um artigo escrito por Lombroso, indiciando a 

repercussão das ideias do criminologista no Brasil (SANTANA, 2010).  
153 CANCELLI, 2001.  
154 Como não tivemos acesso a publicações brasileiras, utilizamos como referência uma versão 

inglesa de Female Offender, datada de 1898, associada às análises de SOIHET (1989) e Cancelli 

(2001) sobre as teorias lombrosianas.  
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especificamente, na predominância de caracteres viris e masculinos, o que as 

aproximaria de tipos mais primitivos da espécie humana.155 Em Female offender, 

a partir de uma mulher alemã, Z., prostituta, ladra e assassina, os autores 

exemplificam os caracteres “tipicamente criminais” contidos na fisionomia de uma 

delinquente: “immensely thick, black hair, a receding forehead, overjutting brows, 

and an exaggerated frontal angle, such as one notes in savages and monkeys; while 

the jaws and lip – indeed her whole face is essentially virile”.156 Segundo esta teoria, 

tais caracteres poderiam ser camuflados pela juventude, levando algumas 

delinquentes a serem consideradas como muito belas.157 No caso de algumas 

prostitutas jovens, um tipo de beleza diabólico (“beauté du diable”) caracterizado 

pelo frescor, pelo corpo roliço e pela ausência de rugas, seria responsável por 

esconder as anomalias existentes, garantindo o exercício da profissão e de outros 

delitos.158 O uso contínuo de maquiagem dificultaria também a percepção da 

constituição viril destas mulheres. 

Deste modo, as delinquentes, para os criminologistas, se diferenciariam 

das mulheres normais pela falta de feminilidade, elemento central do ideal estético 

para o gênero. A juventude, contudo, poderia camuflar alguns dos caracteres viris 

de sua constituição, estimulando os instintos sexuais masculinos que assim as 

veriam como belas. A ilusão da beleza seria desfeita com o passar da idade ou 

simplesmente com a retirada da maquiagem.  

A oposição entre mulheres criminosas e o ideal de beleza feminino aparece 

também em João do Rio. Em “Mulheres detentas”, o cronista afasta das 

delinquentes a feminilidade e o encanto:  

(...) mulatas ou negras, fúfias da última classe, são reincidentes, 

alcoólicas e desordeiras. (...) Há caras vivas de mulatinhas com 

olhos libidinosos dos macacos, há olhos amortecidos de bode em 

faces balofas de aguardente, há perfis esqueléticos de antigas 

belezas de calçada, sorrisos estúpidos navalhando bocas 

desdentadas, rostos brancos de medo, beiços trêmulos, e no meio 

dessa caricatura do abismo as cabeças oleosas das negras, os 

narizes chatos, as carapinhas imundas das negras alcoólicas. 159 

 

                                                 
155 LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 93. 
156 Ibidem, p. 95-96. 
157 Ibidem, p. 97. 
158 Ibidem, p. 101. 
159 RIO, 1991, p. 97- 98. 
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As mais de 50 presas da Casa de Detenção do Rio de Janeiro são assim 

apresentadas como um conjunto homogêneo de sofrimento e miséria, um 

emaranhado de faces e “corpos arruinados”, semelhantes a animais. A falta de 

feminilidade encontra-se associada à depreciação de características raciais das 

prisioneiras, negras e mulatas, com suas “cabeças oleosas” e “narizes chatos”.160 

Longe do encantamento produzido pela descrição dos romances, a crônica de João 

do Rio traz o horror à imagem das criminosas, expressões caricatas do “abismo”.  

Talvez, o mesmo horror produzido nos espectadores na sala de audiência 

no julgamento de Maria José, personagem de Camilo Castelo Branco.  No folheto 

Maria José (...) a aparição da criminosa é narrada da seguinte forma:  

É uma mulher de estatura menos que regular, grossa do tronco, 

rosto sobre o comprido e pálido, olhos pretos e vivos, mas quase 

sempre imóveis. A entrada da ré causou na sala da audiência (que 

estava cheia de espectadores de todas as classes e hierarquias) 

um murmúrio de horror.161 

 

Neste caso, mesmo que a reação dos observadores possa ser atribuída mais 

ao tipo de crime cometido pela jovem do que por sua aparência física, sua baixa 

estatura e a grossura do tronco indiciam certa masculinização da personagem, 

afastando-a do modelo belo, feminino e sedutor das demais protagonistas.  

Encontramos a caracterização de uma criminosa que se aproxima ao relato 

dos romances em uma das crônicas de Orestes Barbosa. Frotunéé Treves é 

apresentada pelo cronista como uma dama “que estonteia, quando passa, com a sua 

beleza, e enleva, quando fala, com seu perfume”.162 A denominada Dama Azul é, 

contudo, uma exceção em meio a outras detentas da Casa de Detenção do Rio de 

Janeiro, descritas de forma simples como “parda pobre”163 ou “uma menina de 15 

anos”.164 

As esparsas representações de mulheres criminosas como belas, jovens e 

femininas, no mesmo contexto de circulação dos romances analisados nos leva a 

conjecturar o caráter excepcional de suas construções. Excepcionalidade que 

                                                 
160A “animalização” de indivíduos negros e sua associação ao crime, à embriaguez e à prostituição 

aparecem com frequência em outras produções do cronista sobre africanos. Segundo Juliana Farias 

(2010), tais construções estavam em consonância com perspectivas evolucionistas expressas em 

diversas produções literárias e científicas do período, e que apontavam para a inferioridade racial de 

negros e negras.  
161 CASTELO BRANCO, [19--] p. 9. 
162 BARBOSA, 1993, p.33. 
163 Ibidem, p.49. 
164 Ibidem, p.67.   
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poderia atrair a atenção de leitores e leitoras.  Partindo desta premissa, a 

constituição física das heroínas prestava-se não apenas à sedução dos personagens 

masculinos da trama, mas dos próprios leitores e leitoras, estimulados assim ao 

prosseguimento da leitura.  

Outro aspecto destoante das representações cunhadas na ficção está no fato 

de as criminosas serem brancas, em franca oposição às detentas “negras e mulatas” 

da crônica de João do Rio e de todo um imaginário social que relaciona a violência 

e o crime à população negra e parda. Esta relação está presente, por exemplo, no 

discurso de Lombroso e Ferrero. Para os autores, negros e índios são tipos humanos 

inferiores, primitivos, se comparados aos brancos civilizados. Uma marca desta 

inferioridade estaria no fato de as mulheres negras ou índias não apresentarem, 

supostamente, a feminilidade típica às mulheres normais brancas, pouco se 

diferenciando dos tipos masculinos.165A associação com a criminalidade se dá na 

medida em que os autores compreendem a presença de tais caracteres viris em 

mulheres como indícios de uma propensão ao crime.  No caso das mulheres brancas, 

assim, a delinquência se explicaria pelo atavismo, isto é, uma regressão biológica 

ao tipo humano selvagem, expresso em fisionomias semelhantes à de homens e 

mulheres negros.  

A associação entre negros e o crime permeava também o pensamento 

criminológico brasileiro, como em Nina Rodrigues, que defendia a maior propensão 

de pretos e pardos ao crime por sua inferioridade racial, moral e jurídica em relação 

aos brancos civilizados.166 Segundo Boris Fausto, entre fins do século XIX e início 

do XX, é possível identificar toda uma consciência coletiva que sempre associa  

negro e coió, a violência, a permissividade sexual. (...) Ser negro 

é um atributo negativo conferido pela natureza que só se desfaz 

parcial e excepcionalmente pela demonstração de características 

positivas: o devotamento ao trabalho, a fidelidade a algum branco 

protetor, a humildade etc.167  

 

Para o autor, este imaginário encontra expressão nos âmbitos policiais e 

jurídicos, na medida em que esta parcela da população é foco de ações repressivas 

do Estado, sendo proporcionalmente mais condenada pela justiça. Conclusão que 

se aproxima da pesquisa realizada por Carlos Ribeiro para a cidade do Rio de 

                                                 
165 LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 112.   
166 RIBEIRO, 1995, p. 94. 
167 FAUSTO, 1984, p. 55. 
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Janeiro, no mesmo período.168 Analisando processos crimes encaminhados ao 1º 

Tribunal do Júri da capital federal, Ribeiro aponta que, apesar do mesmo número 

proporcional de brancos e não-brancos serem acusados na justiça oficial, há uma 

probabilidade maior dos segundos terem seus casos levados ao Tribunal do Júri e 

de serem condenados. Isso indiciaria a reafirmação no âmbito judicial de 

discriminações raciais presentes na sociedade carioca. Assim, para o autor, “tudo 

indica que a cor era considerada uma marca de criminalidade. O fato de um 

indivíduo ser preto ou pardo facilitava a associação com a imagem de criminoso”.169  

Diante de todo um imaginário social que relaciona o crime à população 

negra e dos efeitos desta associação no âmbito jurídico brasileiro, como apreender 

a popularização de obras com protagonistas criminosas brancas? Ao analisar 

notícias de crimes cometidos por mulheres na imprensa contemporânea, Sara 

Antunes traz elementos que podem nos auxiliar a pensar sobre esta questão.170 

Segundo a pesquisadora, é nítido o prestígio que crimes cometidos por mulheres 

brancas e ricas ganham na imprensa brasileira nos últimos anos se comparados 

àqueles perpetrados por negras ou pardas. A explicação da autora está no fato de 

que “branquitude e poder aquisitivo também transgridem e constrangem o 

imaginário comumente compartilhado do ‘delinquente preto e pobre”.171 Assim, 

tais crimes são explorados pela imprensa pela excepcionalidade de quem os 

executa, como meio para atrair o público leitor ao noticiário.  

É possível pensar de forma semelhante narrativas populares em finais do 

século XIX e começo do XX.  Sendo a maioria delas traduções de obras europeias, 

que retratavam mulheres brancas estrangeiras, a “branquitude” poderia trazer 

excepcionalidade a estas criminosas, sendo mais um componente a atrair a atenção 

de leitores e leitoras. Considerando ainda que muitos dos leitores/leitoras cariocas 

eram brancos, a presença de protagonistas da mesma cor poderia proporcionar uma 

maior identificação com as heroínas e a trama narrada. Neste sentido, a condenação 

das protagonistas se apresentaria como alerta direto a este público quanto aos 

perigos da delinquência e, principalmente, de comportamentos desviantes.  

                                                 
168 RIBEIRO, 1995. 
169 Ibidem, p. 94. 
170 ANTUNES, 2015. 
171 Ibidem, p. 20. 
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Para além destas hipóteses, é possível pensar também que a representação 

de delinquentes brancas está em consonância com outra preocupação que emergia 

nos setores governamentais e policias do período: o aumento da imigração e sua 

relação com a criminalidade. Além de brancas, todas as protagonistas em questão 

são de nacionalidade estrangeira172, e algumas cometem seus crimes em países 

distintos ao de seu nascimento. A maioria é também de origem pobre, ascendendo 

socialmente a partir de seus delitos.  

Segundo Boris Fausto, a correlação entre criminalidade e imigração 

concentra-se no período de entrada em massa de sujeitos de distintos países no 

Brasil, isto é, entre fins do século XIX e a primeira década do XX, “deixando 

marcas nos relatórios oficiais e nas notícias de alguns jornais”.173 Alguns relatórios 

policiais em São Paulo chegam a responsabilizar os estrangeiros pelo avanço da 

criminalidade, relação que diminui ao longo dos anos 1910 e 1920. Com relação à 

criminalidade feminina, na cidade do Rio de Janeiro, Rachel Soihet chama a atenção 

para a presença das imigrantes nas ocorrências policias e processos judiciais, 

indiciando a atuação do aparato repressivo estatal sobre esta parcela da 

população.174  

Vale destacar que a preocupação com os imigrantes está associada também 

a questões de classe. Apresentando dificuldades em ascender socialmente no Brasil, 

muitos imigrantes juntam-se às camadas pobres, setor considerado “perigoso” à 

ordem social175, ganhando por isso centralidade nas políticas de controle social do 

período. Deste modo, apesar de destoar de um imaginário social que 

predominantemente associa negros e negras à criminalidade, as representações da 

literatura aproximam-se em certos pontos à preocupações de setores dominantes do 

período quanto a relação entre imigração, pobreza e criminalidade.  

É claro que não podemos restringir a um único significado as 

representações sobre a criminalidade feminina construídas pela literatura. Em nossa 

percepção, a riqueza deste tipo de fonte encontra-se na pluralidade de sentidos e 

                                                 
172 Assim, em Iza a protagonista é húngara; em O fruto de um crime, austríaca; no folheto Maria 

José (...), portuguesa; em A envenenadora, francesa; e em Os estranguladores do Rio, argentina.  
173 FAUSTO, 1984, p.63. 
174 SOIHET, 1989. 
175 Segundo Sidney Chalhoub (2001, p. 76), o termo “classes perigosas” era utilizado na Europa para 

se referir aos indivíduos que optavam pela criminalidade como forma de sobrevivência. No contexto 

brasileiro, contudo, legisladores ampliam sua acepção, utilizando-o para designar as “classes 

pobres”. Neste sentido, o indivíduo pobre era automaticamente visto como pernicioso à sociedade, 

considerado como mais propenso aos vícios, aos desvios da moralidade e ao crime.   
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relações que pode estabelecer com a realidade social, podendo assim despertar nos 

leitores distintas sensações, seja por aproximar-se de questões em pauta no 

cotidiano ou se afastar delas, construindo representações que rompem com o 

imaginário predominante.  

2.2 A face oculta da beleza: entre o mal e a natureza criminosa 

Seja por sua excepcionalidade ou como expressão de preocupações morais 

ou de segurança pública, as descrições físicas das protagonistas apresentam-se 

como ponto de partida à caracterização de mulheres que escapavam ao ideal 

vinculado ao gênero nos séculos XIX e início do XX. Neste contexto, diferentes 

textos das esferas médica, jurídica e jornalística discutiam a definição do “ser 

homem” e do “ser mulher”.176 Apesar de não poderem ser homogeneizados, eles 

dialogavam com proposições médico-científicas que se tornaram hegemônicas no 

período e que estabeleciam o ideal para os gêneros a partir da associação entre 

corpos dicotomicamente definidos e características psíquicas e comportamentais 

específicas. 

Este ideal estabelecia uma correspondência entre a constituição física do 

homem, o formato diferenciado de seu cérebro e a movimentação do esperma à uma 

suposta capacidade para o exercício da força física e para a proteção familiar; a um 

elevado desenvolvimento intelectual; e ao comportamento ativo no ato sexual e na 

vida pública.  

Em oposição, ressaltava-se a fragilidade dos corpos femininos, expressão 

de sua “delicadeza e debilidade moral” 177;o maior desenvolvimento de áreas 

cerebrais ligadas à afetividade, resultando em menor capacidade intelectual; e a 

estagnação de órgãos reprodutivos, responsável pelo caráter passivo e a propensão 

à submissão. Se o pênis ganhava destaque na definição do “ser homem”, sendo 

associado a uma sexualidade intensa e à ação no cenário público, no caso feminino, 

é o útero quem determinava o “ser mulher” e seu papel fundamental na sociedade: 

a maternidade. A partir desta delimitação, toda a sexualidade feminina passava a 

ser subordinada à procriação, atribuindo-se ao gênero a frigidez e a passividade 

sexuais.178 

                                                 
176 COSTA, 2004; SILVEIRA, 2009. 
177 SOIHET, 1989, p.114. 
178 SOIHET, 1989; RAGO, 2014; COSTA, 2004. 
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É preciso destacar que estas definições não correspondiam à realidade 

concreta de homens e mulheres. Como produções de homens, de setores da 

burguesia, elas revelam concepções e expectativas próprias aos grupos que as 

forjam. Instituições como a medicina, a escola e a polícia eram responsáveis por 

difundir estas proposições a indivíduos de distintos estratos sociais, que por sua vez, 

as apropriavam de formas múltiplas, aceitando-as parcialmente ou por completo, e 

ainda contestando-as.179 

É em diálogo com estes preceitos que as criminosas da literatura popular 

se constituem enquanto mulheres subversivas. Seu potencial de subversão encontra-

se não apenas no fato de infringirem leis jurídicas, cometendo crimes, mas em sua 

própria constituição enquanto mulheres, na medida em que apresentam caráter e 

comportamentos que rompem com os padrões estabelecidos.  

Deste modo, se nas primeiras páginas dos romances, leitores e leitoras 

encantam-se com protagonistas belas e sedutoras; em momentos seguintes, as 

narrativas revelam características ocultas das personagens (em alguns casos, uma 

natureza oculta) que as afastam do que os discursos hegemônicos defendiam como 

a “natureza feminina”. Em Iza, a figura exuberante das primeiras aparições dá lugar 

a uma intimidade pouco lisonjeira:  

Contava-se que muitas vezes, em casa, Iza se vestia de uma 

maneira extravagante, de zingara, cobrindo-se, não de custosos 

trajes, mas de fatos imundos. E efetivamente assim era, força é 

confessar, visto que introduzimos o leitor em casa da nossa 

heroína. A soberba cortesã, a viúva do banqueiro Seglin, aquela 

que julgavam descendente dos condes de Zintski, viera para Paris 

na companhia de um saltimbanco; tinha guardado na vida 

indolente e suave das cortesãs os seus costumes selvagens; havia 

dias em que os perfumes que derramava sobre o corpo a 

queimavam, noites em que o linho dos lençóis que lhe roçavam 

pela pele a irritavam: então tinha necessidade de vestir-se com os 

seus andrajos, durante o dia, de deitar-se como um cão à noite; 

da mulher só tinha os vícios. 180 

 

Em oposição ao “esplêndido vestido de seda branca” trajado na cena da 

festa, Iza surge em sua vida íntima como uma cigana (zingara), em vestimentas 

imundas.181 A mulher aproxima-se da animalidade, com hábitos selvagens, 

resquícios de um passado desconhecido por todos, em que fora companheira de um 

                                                 
179 SOIHET, 1989; RAGO, 2014; MALUF; MOTT, 1998. 
180 BOUVIER, 1880, p. 121. 
181 Ibidem, p. 74. 
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saltimbanco.  Iza sentia saudades deste passado: “Tinha a nostalgia da lama; os 

pulmões respirariam melhor o ar empestado de uma pocilga”. Em determinados 

momentos tinha seus “acessos - era assim que algum médico qualificaria aquelas 

extravagâncias”, “vestia-se com o seu trajo antigo” e direcionava-se a alguma festa 

para reviver “a boemia selvagem, cheia de apetites sensuais”.182  

Boêmia, sensualidade, selvageria, animalidade, sujeira, integram uma 

experiência passada apresentada como inerente ao “ser” da protagonista. Mesmo 

aparentando recato e elegância em público, em seu íntimo estes aspectos 

mantinham-se de forma latente, impulsionando a rememoração. Eles demarcam um 

“ser mulher” em clara oposição ao padrão submisso, frígido e materno dos discursos 

médicos que, por isso, explicariam suas atitudes como reflexo de distúrbios mentais 

(os tais “acessos”).  

Em O fruto de um crime, a protagonista Flora é apresentada já de início 

como uma famosa prostituta. Sua face oculta não está ancorada em suas 

experiências passadas, mas em um mal espiritual. Termos próprios ao discurso 

religioso cristão são utilizados nesta construção: era o “diabo de saias”183, “o 

Fantasma Negro da Miséria”, “Mulher sem alma”184 e sua presença remete à do 

próprio Diabo. Esta imagem é reforçada pela dualidade entre a personagem e um 

crucifixo – figura de Deus que a condena – consolidando a representação de Flora 

como um ser em completa oposição ao divino. Em determinados momentos da 

narrativa, é chamada também de “réptil venenoso”, termo que pode ser associado à 

serpente do mito bíblico.185  

O discurso religioso cristão surge também na definição da protagonista de 

Maria José (...). Neste caso, contudo, a criminosa não é o mal em si, mas é 

influenciada pelo Diabo. Até os 29 anos, Maria é descrita como trabalhadora e 

amorosa para com sua mãe. À noite dedicava-se a orações à “Santíssima Virgem, 

que sua mãe nunca cansava de ensinar-lhe”.186 Nesta idade, contudo, a moça é 

tentada pelo demônio. 

Mas o demônio, que se apresenta debaixo de muitas formas, para 

conseguir tentá-la fez com que a rapariga encontrasse um dia um 

rapaz destes que se fazem sonso, e que começou a conversar com 

                                                 
182 Ibidem, p. 121. 
183 SILVA, 1898, p. 47. 
184 Ibidem, p. 69. 
185 Ibidem, p. 59. 
186 CASTELO BRANCO, [19--], p.4. 
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ela com muito bom modo, dando-lhe a entender que a não 

buscava para mau fim. Este rapaz chamava-se José Maria.187 

 

A partir do relacionamento com José, a personagem transforma-se 

completamente: abandona a castidade, a Santíssima Virgem e o amor pela mãe. A 

tentação do diabo leva-a a atacar diretamente o cerne da essência feminina cristã: a 

maternidade. Alucinada, a jovem aceita as sugestões de José e mata e esquarteja sua 

mãe, Mathilde. O caráter desviante da protagonista é traçado com base neste crime 

e no horror que ele representa.  

Em A envenenadora, a construção da criminosa se dá pelo diálogo tanto 

com discursos religiosos quanto científicos. Em diferentes momentos da narrativa, 

a protagonista é denominada de demônio188, cujas ações transformaram um lar 

pacífico em um inferno, destruindo a calma e felicidade de tempos passados. Esta 

aproximação de Morgana com o mal religioso é acompanhada de seu afastamento 

na crença em Deus, o que faz com que ela não tema possíveis castigos divinos.189 

Perspectiva distinta à do próprio narrador que define o desfecho da mulher como 

“maldição de Deus”, e a loucura de sua irmã como piedade divina.190 

De forma semelhante a O fruto de um crime, Morgana também é 

caracterizada como réptil. Empregado duas vezes para designar o modo como a 

personagem se insere na vida do Marquês de Presles e no quarto da vítima, o termo 

remete-nos a um ser que engana e se camufla, para sorrateiramente cometer o mal. 

Segundo o narrador,  “Surdamente, na sombra, como um réptil, penetrara naquela 

vida honesta, procurando matar aquela consciência tumorata”.191 Mais uma vez, as 

constantes aproximações com o discurso religioso cristão poderiam permitir aos 

leitores a associação com a serpente do universo bíblico.  

Apesar do notado diálogo com a tradição cristã, a caracterização do “ser” 

de Morgana centra-se menos em sua constituição demoníaca do que em sua 

natureza selvagem. Morgana assim se define: “– Sou uma selvagem e nada receio. 

Habituada, as tempestades da vida não me assustam”.192 No romance, não há uma 

definição clara sobre o termo “selvagem”, mas ele se encontra sempre associado 

                                                 
187 Ibidem, p.5. 
188 VILLEMER, 1906, p. 14; 15; 21; 192. 
189 Ibidem, p. 15. 
190 Ibidem, p. 357-358. 
191 Ibidem, p.2. 
192 Ibidem, p. 15. 
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aos percalços da infância da personagem, em uma vila do litoral francês. Tal 

característica seria despertada na protagonista em determinados momentos, quando 

em contato com o mar ou na iminência de um novo delito.  

A natureza selvagem de Morgana distingue-se dos costumes de Iza, por 

não se associar exclusivamente às experiências sociais, mas também a uma herança 

biológica, um legado de seu pai, compartilhado com sua irmã e possivelmente 

transmitido a seu filho. “O sangue de Morgana pulsa-lhe nas veias e o pensamento 

de um crime perpassa por aquela alma perturbada”, afirma o narrador sobre Daniel, 

filho da personagem.193 No tocante a estes dois últimos aspectos, o romance 

constrói sua representação da criminosa perpassando por questões comuns ao 

discurso criminológico de Lombroso e Ferrero194: a identificação da criminalidade 

à natureza primitiva de determinadas mulheres; e a transmissão hereditária desta 

natureza, cuja propensão para o mal pode ser estimulada pelo meio social. Apesar 

disso, não há no enredo o uso de termos como degenerescência ou anomalia, 

presentes no texto dos referidos autores.   

A construção da “natureza” da protagonista faz referência também aos 

debates acerca da loucura e da criminalidade. Para o personagem Dr. Bellanger, 

duas possibilidades apresentam-se para definir Morgana: “ou é uma inconsciente, 

uma histérica, uma louca....ou então, uma criatura terrível, que leva a audácia ao 

último extremo e capaz de todos os crimes”.195 Este tipo de reflexão colocava-se 

também para juristas e médicos do século XIX, que buscavam definir as fronteiras 

entre casos perpetrados devido à alienação mental e aqueles cometidos em plena 

consciência, sendo assim passíveis de punição. Neste processo, ganham destaque 

as proposições de Morel acerca da origem comum entre alienados, imorais e 

criminosos, todos estes tipos degenerados, cujas anomalias nervosas eram 

hereditariamente transmissíveis. Corroborando com esta teoria, Lombroso e Ferrero 

apontam que a diferença entre loucos e criminosos estaria no fato das causas da 

criminalidade não serem patológicas, mas resultado de um atavismo. Havia assim 

uma linha tênue que diferenciava os tipos, mas que só poderia ser devidamente 

identificada por especialistas. Legitimava-se assim a atuação de psiquiatras e 

                                                 
193 Ibidem, p. 175. 
194 LOMBROSO; FERRERO, 1989. 
195 VILLEMER, 1906, p. 24.   
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antropólogos criminais junto às instituições judiciais.196 Na ficção, o personagem 

Dr. Bellanger representa a atuação destes setores especializados, validando a ideia 

de que Morgana não atuava devido à loucura.   

Em Os estranguladores do Rio veremos um diálogo maior entre as teorias 

lombrosianas e a representação da personagem criminosa. Questionando-se sobre a 

atuação dos criminosos em geral, o narrador expressa a perspectiva que perpassará 

toda a obra: “Por que eram encaminhados para o mal? Qual anomalia, qual 

deficiência ou qual exuberância de força física os enveredava por esses tortuosos 

caminhos?”.197 Vista como fruto de anomalias biológicas, a criminalidade é 

definida na ficção em conformidade com as proposições de Lombroso e Ferrero, 

isto é, como “consequência de um defeito atávico imanente à própria natureza de 

certas criaturas, o qual os levaria inevitavelmente à infringência da lei penal”.198 

Seguindo esta concepção, a atuação criminosa de Malvina é associada no romance 

à sua natureza anômala, herdada hereditariamente pela família de sua mãe.  Assim, 

“filha de uma pobre idiota, nascida ao acaso, neta e sobrinha de afamados ladrões, 

ela tinha no sangue o princípio do mal que pouco a pouco se agitava, invadindo-a 

inteiramente”. 199 

Sobre este sangue corrompido atuavam ainda forças externas, capazes de 

despertar na jovem seus caracteres mais perniciosos e estimular sua atuação 

delituosa, a saber: a experiência da infância em um cortiço, em “meio da turba 

maldita dos ladrões internacionais”200e o contato com Eugênio Rocca, chefe de uma 

quadrilha de ladrões. Neste sentido também, a obra aproxima-se das concepções 

dos criminologistas. Segundo Elizabeth Cancelli, as proposições da Escola 

Criminal Positiva, como as de Lombroso, consideram tanto o caráter individual 

quanto sociológico do criminoso. Deste modo, “na gênese do crime, estavam 

também nuanças introduzidas por causas climáticas e sazonais: o bócio, as 

influências da cidade, da imprensa, da densidade demográfica, da imigração e da 

emigração, a privação, o álcool, o pauperismo”.201 Neste cenário social, para 
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Lombroso, a sugestão de outros indivíduos surgia como uma agravante para as 

criminosas de ocasião.202 

Completa a representação de Malvina como uma mulher “anormal”, sua 

caracterização como nevropata e histérica.203 Segundo Knibiehler204, a histeria é no 

século XIX por excelência a doença do sexo feminino, sendo considerada por 

alguns estudiosos como inerente à natureza das mulheres. A primeira tese médica 

sobre o assunto no Brasil, escrita em 1838, por Rodrigo José Mauricio, destacava-

a como uma moléstia do útero e, mesmo após outras pesquisas a dissociarem do 

órgão, temos ainda sua ligação à constituição biológica das mulheres. Nos tribunais, 

o histerismo é apontado como causa da criminalidade feminina, estando associado 

a comportamentos que escapam ao idealizado para as mulheres, em especial, 

ligados à sexualidade.205 Em alguns casos, o diagnóstico levava a isenção da 

responsabilidade criminal ou ao menos tentativas, por parte de advogados e rés, de 

atenuação da penalidade.206 Em Lombroso e Ferrero, a histeria surge como um tipo 

de degeneração mental, que não é uma condição necessária à criminalidade 

feminina, apesar de poder ser um fator que a propulsiona. Ela seria atribuída a 

alguns casos criminais de forma exagerada, “because it gives rise to sensational 

trials which fix public attention”.207 

Diante destas considerações, compreendemos que a caracterização de 

Malvina como histérica e nervosa ao mesmo tempo em que dialoga com discursos 

médicos acerca da natureza feminina e da relação entre histerismo e criminalidade, 

também é responsável por trazer à trama um exagero de emoções próprio à 

construção do “sensacional” das narrativas populares. É neste último sentido que 

interpretamos a caracterização de Malvina como víbora. O termo aparece com 

destaque no título de um capítulo centrado nos conflitos entre Malvina, a víbora, e 

Eugênio Rocca, o charlatão. Nesta parte do romance, a jovem assume as feições do 

animal no momento em que discute com seu opositor: “Malvina ergueu-se furiosa, 

como uma víbora acumulando veneno, prestes a dar o bote mortífero”.208 Na mesma 

cena, ela é descrita como uma fera sugerindo-nos que neste caso, a menção ao réptil 
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pode ter sido utilizada como a associação ao leão: um recurso para exaltar suas 

ações, tornando-as “sensacionais” por não serem humanas. 

A partir destas considerações, vemos que os romances populares em 

análise definem de forma distinta o “ser criminosa” representado na figura de suas 

protagonistas. Para isso, mobilizam referências a discursos diversos sobre a 

criminalidade e sobre a mulher - religiosos, científicos ou mesclam elementos de 

ambos - construindo uma imagem negativa da delinquente sempre atrelada ao não 

desejado, ao mal, ao anormal. Como consequência, elas apresentam 

comportamentos distintos daqueles cristalizados como adequados e inatos às 

mulheres.  

 

2.3 Nem mãe, nem casta: criminalidade e desvio comportamental. 

Ao longo do século XIX, uma multiplicidade de discursos médicos, 

criminológicos e higienistas foram responsáveis por consolidar um modelo 

idealizado de conduta para homens e mulheres, em conformidade com os interesses 

e expectativas burguesas.  A delimitação de papéis sociais específicos a cada sexo 

e sua percepção de complementariedade atrelava-se a um modelo de família capaz 

de salvaguardar valores e modos de viver burgueses, sendo ainda visto como pilar 

de sustentação da nação almejada por este setor.  

No tocante à mulher, Margareth Rago destaca que ela será “o centro de 

todo um esforço de propagação de um modelo imaginário de família, orientado para 

a intimidade do lar, onde devem ser cultivadas as virtudes burguesas”.209 Em uma 

conjuntura marcada pela crescente presença feminina nos espaços urbanos e no 

consumo comercial, paradoxalmente, atribuía-se a mulher um instinto natural aos 

cuidados domésticos, sendo assim, a responsável pela salvaguarda do lar. Em torno 

deste papel, cunhava-se um modelo universal para o gênero: “a esposa-dona-de-

casa-mãe-de-família”.210 Juntamente à função social no âmbito privado, a 

maternidade e a sexualidade regulada fechavam esta imagem de mulher ideal.  

É a partir desta normatização, que serão definidas também as 

“indesejadas”, mulheres que desviavam das atribuições “naturais” do sexo, sendo 

assim perniciosas à sociedade burguesa. Destacavam-se, neste sentido, as mulheres 
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das classes pobres, cujas condições de existência exigiam, por exemplo, a inserção 

no trabalho assalariado. Nos discursos criminológicos, a criminosa era também 

definida por este viés, o que se refletia nas práticas jurídicas, em que a adequação 

ou não de mulheres às condutas e à moral dominantes influíam nas condenações e 

absolvições.211  

Diante destas considerações, nessa seção visamos apreender os diálogos 

estabelecidos entre as representações literárias sobre a criminosa e os distintos 

discursos que legitimavam o ideal feminino burguês, centrando-nos em três pilares 

de sua definição: a função social no espaço privado, a maternidade e a sexualidade.   

2.3.1 Mulheres do mundo 

O pleno funcionamento do modelo de família burguesa pressupunha uma 

adequada divisão de tarefas e espaços entre homens e mulheres. Assim, em nome 

do bem-estar familiar, caberia às figuras masculinas a responsabilidade pelo 

sustento financeiro, por meio do trabalho fora do lar, e pelo trato de assuntos 

públicos. Já à mulher, “rainha do lar”, caberia exclusivamente os cuidados com o 

marido, filhos e demais atividades do âmbito privado. Tal divisão colocava as 

mulheres em uma posição inferior e dependente das ações masculinas no mundo.212 

 Essa delimitação se opunha às práticas das mulheres das classes pobres, 

que buscavam em atividades assalariadas seu sustento e de sua família. Sobre elas 

recaía uma série de estigmas, associando-as ao rompimento da “natureza feminina” 

e das normas estabelecidas. Transitando no ambiente público, elas são apontadas 

como péssimas mães, de comportamento sexual desviante, entregues também ao 

vício e à imoralidade. Eram exemplos da temida degradação feminina provocada 

pelo trabalho fora do lar, conforme defendiam médicos e higienistas.213 

Nos romances populares, vemos que, apesar da vivência das protagonistas 

se dar predominantemente em espaços privados, estas mulheres não se dedicam aos 

cuidados do lar. Três delas desde a juventude são levadas ao trabalho pela pobreza 

de suas famílias. Maria José “vendia numa pequenina tenda que sua mãe tinha 

podido arranjar-lhe”214, Malvina, “aos doze anos, era aprendiz engomadeira e aos 
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quinze uma operária perfeita”215 e, em A envenenadora, Morgana é governanta. 

Para elas, o trabalho extenuante possibilitava apenas um sustento humilde, o que 

leva Malvina e Morgana à entrada na vida do crime. Nesses casos, mais do que a 

construção de personagens que desviavam da conduta doméstica feminina, por 

exercerem funções assalariadas, é possível identificar a associação entre o crime e 

a pobreza.  

Além da oposição à atuação feminina fora do lar, os discursos higienistas 

do período destacavam que a “dona-de-casa-mãe-de-família” deveria abandonar os 

prazeres mundanos como o consumo excessivo, o ócio, as festas e o uso do álcool, 

estes últimos, em particular, costumes considerados tipicamente masculinos. 

Distanciando-se da “rainha do lar”, a mulher mundana “era acusada de amar o luxo 

e a ociosidade. De não exercer nenhuma profissão útil ‘nem pensar no futuro’”.216 

Ela era ainda associada ao desprezo pelas tarefas domésticas e ao gosto excessivo 

pela moda, diversões, festas e outras “condutas volúveis que impediam a mulher de 

amamentar”.217 De forma similar, a criminologia lombrosiana associava à prostituta 

e à criminosa o gosto pelos vícios e pelo jogo, em oposição às mulheres normais 

cuja “menor sensibilidade cortical” as afastaria dos vícios em geral; e a 

impossibilidade material, das casas de jogo.218 

Aproximando-se destas percepções, na ficção, temos em Malvina (Os 

estranguladores do Rio) uma ociosidade associada à sua natureza deficiente. 

Juntamente aos desejos sexuais, “em épocas irregularmente espaçadas, sentia uma 

prepotente nostalgia de ociosidade e de vício”.219 Diante da pobreza iminente, a 

personagem se deixava “arrastar numa ociosidade até então desconhecida, tinha 

perdido o amor ao trabalho, alimentando aspirações de luxo e de vida fácil (...)”.220 

E é em um destes momentos que a personagem decide aceitar a oferta de Eugênio 

Rocca e ingressar na quadrilha de ladrões.  

Já em Morgana (A envenenadora), o ócio, luxo e vícios surgem após a 

protagonista casar-se com o Marquês de Presles. Convencendo o marido a se mudar 

para Monte Carlo, local em que se realizavam grandes festas e jogos de cassino, ela 

                                                 
215 PINHEIRO, 1906, p.23. 
216 COSTA, 2004, p. 265.   
217 Ibidem, p. 266. 
218 SOIHET, 1998, p. 92.   
219 PINHEIRO, 1906, p. 23. 
220 Ibidem, p. 26. 



68 

 

 

torna-se uma frequente jogadora. A narrativa destaca assim que “durante dez anos 

satisfez todos os seus apetites de jogadora, gastando loucamente o dinheiro que lhe 

davam os amantes”.221 A própria protagonista se define como uma mulher que gosta 

da vida mundana: “Eu não sou como as outras mulheres: preciso do luxo, preciso 

dos prazeres que embriagam...que fazem esquecer”.222 

Em Iza e O fruto de um crime, a caracterização das criminosas é 

semelhante. Como vimos anteriormente, Iza tem sua primeira aparição na trama 

permeada por uma atmosfera luxuosa, em meio a uma festa que realiza em sua 

habitação. Alguns diálogos de homens neste momento revelam que, apesar de ser 

muito rica, ninguém sabe ao certo de onde veio sua fortuna, já que não trabalha. 

Sobre Flora (O fruto de um crime), sabemos que busca na prostituição os meios 

para manter sua vida luxuosa. É com este objetivo que se relaciona com Mota, 

homem que chega à falência ao tentar satisfazer os desejos e vícios da protagonista, 

algo semelhante ao que ocorre com o Marquês de Presles (A envenenadora).   

Com exceção de Maria José (...), temos assim protagonistas criminosas 

associadas de alguma maneira à vida ociosa e de vícios, e ao desejo por luxo. Deste 

modo, a representação da criminosa na literatura constrói-se em oposição ao ideal 

feminino de dedicação ao lar e contenção em suas diversões e gastos. Além disso, 

tal comportamento subverte o papel estabelecido para a mulher nas relações entre 

os gêneros – o de contribuir para a fortuna masculina e o bem estar da família – na 

medida em que as protagonistas esbanjam o dinheiro de seus amantes, levando-os 

à falência.  

2.3.2 Maternidades outras 

A restrição do papel feminino ao interior do lar estava diretamente atrelada 

à compreensão da maternidade como elemento central da natureza das mulheres. 

No contexto, preocupações médico-higiênicas com a infância, “percebida como 

riqueza em potencial da nação” levaram a uma intensa defesa do “ser mãe”.223 

Segundo Rago, o saber médico procurava “persuadir as mulheres de que o amor 

materno é um sentimento inato, puro e sagrado e de que a maternidade e a educação 

da criança realizam ‘sua vocação natural’”.224 Contudo, para estes discursos, nem 
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toda maternidade era considerada adequada. Mães solteiras ou que conciliavam o 

cuidado dos filhos com o trabalho fora do lar, práticas comuns a mulheres pobres, 

eram consideradas exemplos negativos. Em sua oposição, o protótipo de família 

burguesa fundava-se na procriação apenas no interior de relações matrimoniais, 

devendo a “mãe” se dedicar exclusivamente aos cuidados do lar e do marido. Quase 

como um sacerdócio, a função exigia sacrifícios e abnegação, cabendo à mulher 

abrir mão de atividades profissionais assalariadas e de “prazeres mundanos”.225   

As mulheres que não correspondiam a este modelo, desobedecendo assim 

à “ordem natural das coisas”, eram relegadas à esfera do mal, do anormal e do 

crime. Aproximando-se do discurso religioso cristão, o pensamento higienista 

cunhava dois arquétipos femininos diametralmente opostos: de um lado, a mãe, 

“imagem de Maria”, cuidadora do lar, do marido e dos filhos, que seguia as 

vocações impostas por sua natureza; e de outro, a prostituta, “figura do mal, do 

pecado e de Eva”, voltada aos prazeres da vida e que se recusava a ser mãe.226   

Distinção semelhante é elaborada pela criminologia positiva. Para 

Lombroso e Ferrero a maternidade é “uma função tão preponderante, que toda 

organização biológica e psicológica da mulher a ela estaria subordinada”.227 Assim, 

nas mulheres normais, esta propensão seria responsável por “neutralizar os traços 

negativos e inerentes ao sexo feminino tais como a crueldade, a vingança, a mentira, 

a vaidade, o ciúme, a inveja, etc.”.228 Em oposição, as mulheres delinquentes e as 

prostitutas, por apresentarem caracteres físicos e psicológicos masculinos, pouco se 

interessariam pela procriação. Sua sexualidade exacerbada estaria “em antagonismo 

com a maternidade e bastaria para torná-las péssimas mães”.229 Voltadas à 

satisfação de seus desejos mundanos e carnais, as criminosas seriam capazes de 

violências com os próprios filhos, incorrendo em infanticídios ou no abandono de 

menores.  

Retomando os romances, vemos que a relação entre criminosas e a 

maternidade aparece com destaque em O fruto de um crime e A envenenadora. 

Em ambos, a representação das criminosas-mães revelam perfis distintos ao modelo 

“mãe-esposa-dona-do-lar”, são assim maternidades outras que subvertem o padrão 
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normativo burguês. Deste modo, em O fruto de um crime, a protagonista Flora 

engravida de uma de suas relações como cortesã. 230 Diante da criança, o narrador 

expressa a condenação a esta maternidade: 

Linda, era o retrato da cortesã, com os mesmos cabelos loiros, o 

mesmo brilho mortal no olhar. 

Aquela menina era filha da prostituta... Filha?!... 

Pois as feras também têm filhas? 

E para que lhes dá Deus?231   

 

Aproximando-se de discursos da tradição cristã, a narrativa condena Flora 

como pecadora, duvidando por isso da ação divina no nascimento de sua filha. Os 

questionamentos do trecho acima revelam a percepção da incompatibilidade entre 

o “ser mãe” e a prostituição, perspectiva expressa ao longo da narrativa pelas 

transformações no comportamento de Flora: após ter Cecília, a mulher abandona a 

antiga profissão e passa a viver reclusa em uma casa de campo. A própria 

personagem destaca estas mudanças:  

E, ao lembrar-me hoje do que fui outrora, tenho medo de mim 

mesma. Procuro descobrir a razão da transformação da cortesã 

impudica na arrependida de hoje!...E só me lembro que, um dia, 

um sentimento desconhecido despertou em meu peito, para com 

o fruto de muitas noites de prazer!... É com voz trêmula e com o 

coração transbordando de amor que pronuncio a palavra filha!...e 

que sacrificaria a própria existência para fazê-la feliz! 232 
 

Apesar da mudança de vida, a maternidade não é capaz de impedir as ações 

criminosas da personagem. Pelo contrário, é o sentimento materno que impulsiona 

o segundo crime da narrativa: o rapto de Ernani. O sequestro da criança é justificado 

como um anseio de ser mãe: “Tinha uma filha, e queria torná-los irmãos”, afirma o 

narrador.233 Além disso, a protagonista defende ainda que cometeria outros crimes 

se fossem necessários à proteção e à felicidade de sua filha, indiciando uma 

maternidade que estimula o crime.234  

Em A envenenadora, por sua vez, Morgana também engravida de uma 

relação fora do casamento. Contudo, a protagonista é apresentada como vítima da 

situação, uma jovem seduzida por um artista que julgava amá-la. A narrativa 
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destaca que a partir deste momento, a personagem carrega um “sentimento materno 

que toda a vida a dominará”.235 De forma distinta a Flora, Morgana não tem sua 

vida transformada pela maternidade, pelo contrário, já em idade madura busca 

conciliá-la com a vida como cortesã, em jogos, festas e no crime. A impossibilidade 

desta conciliação é expressa nas duas casas ocupadas pela protagonista: o palacete 

da Avenida do Bosque de Bolonha, onde recebia diferentes homens e realizava 

festas e jogos de cassino; e a casa do boulevard S. Miguel, local dedicado 

exclusivamente ao filho, Daniel. Neste sentido, apesar das diferenças entre O fruto 

de um crime e A envenenadora, é possível notar em ambos a construção da 

oposição entre o “ser mãe” e o “ser cortesã”.   

De forma semelhante, os dois romances apresentam os filhos como 

motivação a ações criminosas. Assim, para Morgana, o assassinato da marquesa 

surge como meio para conseguir sua ascensão social e, consequentemente, dar uma 

vida melhor a Daniel.236 Os enredos apresentam em comum também a condenação 

desta atuação pelos próprios filhos. Em O fruto de um crime, esta reprovação é 

expressa no desfecho de Flora, em que Cecília sugere a ela o suicídio. Em diversos 

momentos da narrativa, este fim é antecipado ao leitor: “Mal pressentia a vil 

criatura, que essas crianças, que brincavam a seus pés, eram as armas, afiando-se, 

para a apunhalarem mais tarde!”.237 Já em A envenenadora, o suicídio de Morgana 

é marcado pela tristeza do abandono de Daniel, que se afasta da mãe ao descobrir 

seus crimes. 

Em suma, a análise dos dois romances aponta para a representação das 

criminosas como transgressores do padrão burguês de mulher-mãe, expresso em 

discursos médicos e criminológicos. Em ambos, temos mães solteiras, cortesãs, e 

que encontram na maternidade motivação ao crime. Diante destas condutas, uma 

perspectiva moralizante permeia as narrativas, condenando as personagens ao 

abandono e à morte. 

A oposição entre criminalidade e maternidade é abordada também em 

outras histórias a partir da relação das filhas com suas mães. Assim, em Maria José 

(...) a dualidade é expressa em um matricídio, considerado pelo narrador como “o 

maior de todos os crimes”:  
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É uma filha que rasga a cabeça a que, quando criancinha, tantas 

vezes se encostara, chorando; que corta os braços que a 

sustentaram, e que a ajudaram a ensaiar os primeiros passos no 

caminho da vida; e que, enfim, corta as pernas e mutila o cadáver 

de sua mãe!238  

 

No trecho, o horror ao crime constrói-se pela adequação da vítima ao 

modelo burguês de mãe: carinhosa, cuidadosa e responsável pela educação da filha. 

Em parágrafos seguintes, esta imagem é complementada pela descrição da mulher 

como trabalhadora, religiosa e que prezava pela honra das meninas. Assim, neste 

enredo, a figura da criminosa constrói-se não por meio de uma maternidade outra, 

mas pela oposição entre a protagonista e o “ser mãe” representado por sua vítima.   

De forma distinta, no romance O crime de Regina, a construção da não-

criminosa perpassa justamente pelo respeito de Regina para com sua mãe. Filha 

atenciosa, ela faz sacrifícios para cuidar da mãe enferma, sendo injustamente 

acusada de roubo no momento em que tenta conseguir dinheiro para comprar-lhe 

medicamentos. O exemplo de amor filial coroa assim a distinção entre esta 

protagonista e outras mulheres como Maria José. 

2.3.3 Sexualidade  

No esteio da valorização da maternidade como elemento estruturante da 

conduta feminina, a sexualidade das mulheres torna-se também tema de interesse 

dos discursos médicos e jurídicos dos séculos XIX e XX. Apesar de adotarem uma 

abordagem científica e higiênica do tema, tais discursos reafirmam parte do que já 

se defendia na tradição religiosa cristã, como a sacralidade da virgindade e a 

importância de uma sexualidade regulada.  

De acordo com Jurandir Costa, a tradição católica  

condenava, em primeiro lugar, a sexualidade autônoma, rebelde, 

que se recusava a obedecer ao princípio da procriação. Como o 

onanismo, a sodomia, etc. Em segundo lugar, a sexualidade fora 

do casamento, que pretendia gozar de liberdades, sem 

responsabilidades. Como no caso do adultério. Em terceiro lugar, 

a sexualidade que, embora legal, fosse excessiva.239 

 

Mesmo que estes princípios se voltassem tanto a homens quanto às 

mulheres, é sobre as últimas que a repressão católica incidia com rigor. Segundo 
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Emanuel Araújo240, o que justificava o enfoque na sexualidade feminina, para a 

Igreja, era a ideia da superioridade masculina e seu direito de autoridade. O homem 

surgia no catolicismo como representante de Jesus no lar em oposição à mulher, 

eterna figura de Eva. Nas palavras do autor:  

A mulher estava condenada, por definição, a pagar eternamente 

pelo erro de Eva, a primeira fêmea, que levou Adão ao pecado e 

tirou da humanidade a futura possibilidade de gozar da inocência 

paradisíaca. Já que a mulher partilhava da essência de Eva, tinha 

de ser permanentemente controlada.241 

 

Para o discurso religioso, esta herança de Eva só poderia ser amenizada 

pela maternidade. A valorização do “ser mãe” subordinava a sexualidade feminina 

à procriação e ao interior do casamento, momento em que se legitimavam as 

relações sexuais. Neste caminho, atribui-se à virgindade uma valorização espiritual 

e moral: ela era ao mesmo tempo símbolo de santidade, a exemplo de Maria, e 

garantia de honra familiar.242  

No Brasil, no início do século XIX, a castidade das jovens torna-se 

requisito essencial para a efetivação de matrimônios, principalmente nas classes 

altas. Segundo Maria Ângela D’Incao, ela “funcionava como um dispositivo para 

manter o status da noiva como objeto de valor econômico e político, sobre o qual 

se assentara o sistema de herança de propriedade que garantia linhagem da 

parentela”.243 Mesmo no interior do casamento, a castidade da esposa continuava a 

ser valorizada como sinal da honra do marido, devendo ser expressa em sua conduta 

e vestimentas contidas. Entre fins do século XIX e início do XX, a intensa presença 

feminina no cenário público não altera tais exigências morais e o tabu da virgindade, 

antes e após o casamento, é mantido.244 A medicina social legitima sua importância 

substituindo a valorização espiritual pela de caráter higiênico: a jovem virgem 

correspondia a um comportamento sexual saudável. Após o casamento, a 

sexualidade feminina poderia ser ativa, mas sem exageros, permanecendo 

subordinada à maternidade e isenta de prazer.  

A busca pelo prazer sexual era reservada à natureza masculina, argumento 

utilizado na justificação da prostituição, espécie de válvula de escape necessária ao 
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controle da sexualidade dos homens e à manutenção do equilíbrio social.245 

Paradoxalmente, nos discursos higienistas, as prostitutas eram taxadas como 

“adversárias empedernidas da mãe nutridora”, responsáveis pela “degradação física 

e moral do homem e, por extensão, na destruição das crianças e da família”.246 

Donas de uma sexualidade desregulada, elas simbolizavam “a negação dos valores 

dominantes, ‘paria da sociedade’ que ameaça subverter a boa ordem do mundo 

masculino”.247 

De acordo com Rago248, no contexto em questão, diferentes discursos 

médicos apontavam as causas da prostituição em fatores biológicos, atribuindo à 

prostituta anomalias inatas e hereditárias, que a distinguiriam das mulheres 

normais. É com base neste pressuposto que Lombroso e Ferrero tecem suas teorias 

sobre a prostituta. Para os autores, a prostituição quase não se distinguiria da 

criminalidade geral. Assim, prostitutas e criminosas se caracterizariam igualmente 

pela deficiência de caracteres tidos como naturais às mulheres, como a menor 

sensibilidade sexual e o desejo maternal. Aproximando-se dos tipos masculinos, 

tais mulheres apresentariam sexualidades precoces e um erotismo exacerbado, que 

as levaria a relações sexuais com diferentes homens. A prostituição, contudo, não 

estaria necessariamente atrelada a desejos sexuais extremos, podendo estar 

associada ao desejo pelo luxo e ócio, e à insanidade moral.249  

É a partir destas considerações que podemos melhor apreender como a 

caracterização da sexualidade das criminosas na literatura contribui a sua 

construção como mulheres subversivas. Distanciando-se de Regina (O crime de 

Regina), personagem não-criminosa que é descrita como uma jovem casta, 

honrada, desejando entregar-se a seu amado somente após o casamento, as demais 

protagonistas apresentam sexualidades desreguladas, isto é, têm suas primeiras 

relações sexuais fora do casamento e/ou tornam-se prostitutas.  

Três das narrativas analisadas destacam a perda da virgindade das 

criminosas: Maria José (...), A envenenadora e Os estranguladores do Rio. Nos 

dois primeiros, a relação sexual ocorre após as protagonistas serem seduzidas. 

Assim, no folheto, como vimos anteriormente, Maria é tentada pelo Diabo e acaba 
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se apaixonando por José. A perda da virgindade ocorre quando sua mãe, Mathilde, 

autoriza os encontros amorosos. Segundo o narrador: “Isto deu ocasião ao rapaz 

para ir muitas vezes à casa de Maria José, que se deixou enganar por ele, porque 

lhe dissera que já tinha botado os banhos”.250  

Em A envenenadora a primeira relação sexual de Morgana ocorre quando 

esta é ainda adolescente e vive com o pai no litoral da França.  A narrativa assim 

descreve: 

Um ano, um pintor célebre instalou-se ai durante alguns meses. 

Viu Morgana, tomou-a por modelo... amou-a.  

Mas esse amor teve a duração das rosas; apenas desabrochara, 

murchou. E partiu, abandonando Morgana... que pouco depois ia 

ser mãe.251 

 

Ao longo do romance, o envolvimento com o artista é apresentado como 

parte dos sofrimentos da personagem, que levaram “tudo, destruindo as doces e 

puras crenças da [...] juventude”.252 Assim como ocorre com Maria, a perda da 

virgindade de Morgana transforma-a em vítima de um homem mal intencionado, 

que “apenas a amara para se distrair”.253 Além disso, em ambos os enredos, o fim 

da castidade é diretamente relacionado a trajetórias de vida criminosas.   

Em Os estranguladores do Rio, por sua vez, o comportamento sexual de 

Malvina aparece como um resquício da anormalidade de sua mãe:  

 Já sabemos que Malvina era bonita. Inteligente e boa, tinha, 

apesar disso, no sangue uns vagos sinais da descendência 

materna. Às vezes, em épocas irregularmente espaçadas, sentia 

uma prepotente nostalgia de ociosidade e de vício. As suas carnes 

de virgem tremiam só ao ouvir uma voz de homem e tinha 

desejos de se oferecer ao amplexo numa brutal avidez de 

subjugação embriagante. Estes acessos, que lhe tolhiam a 

vontade e a consciência, embora raros, eram perigosíssimos.254  

 

Os desejos sexuais da personagem são explicados como uma espécie de 

patologia, presente em seu sangue por herança materna. “Fora do período 

patológico, era invulnerável”255, complementa o narrador. Contudo, um dia, quando 

sua mãe estava doente, a moça, não percebendo a aproximação do “acesso 
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histérico”, acaba por sair ensandecida à noite, relacionando-se sexualmente com o 

primeiro homem que vê. A narrativa apresenta o momento da seguinte forma:  

Sentindo falta de ar, com o cérebro em desordem e os nervos 

vibrando, às onze horas de uma noite abrasadora, saiu à porta da 

rua, aproveitando do sono quieto da velha, já em franca 

convalescência. E aí mesmo no corredor solitário, o primeiro 

inquilino retardatário que passou, a requestou com um gracejo, a 

possuiu sem resistência, entregando-se ela numa atonia completa 

da inteligência, com a submissão e o desejo de uma cadela 

ciosa.256 

 

De forma distinta às histórias anteriores, em Os estranguladores do Rio 

a perda da virgindade não se dá pela sedução masculina, mas devido aos próprios 

desejos da protagonista. A comparação do comportamento sexual de Malvina ao de 

uma fêmea do mundo animal (“cadela ciosa”) indicia sua constituição primitiva e 

anormal, aproximando a narrativa das proposições de Lombroso e Ferrero. De 

forma semelhante, o romance explica a sexualidade da moça como fruto de uma 

anomalia biológica, hereditariamente transmitida. “É uma desgraça, mas eu que 

culpa tenho? Uma vez ou outra devia ser assim. A natureza porque me deu estes 

nervos e este sangue?”,  argumenta a personagem.257 Após a primeira relação 

sexual, as “vontades impetuosas” de Malvina cessam, e o sexo torna-se meio pelo 

qual ela efetiva seus furtos.  

Além da perda precoce da virgindade, alguns dos romances analisados 

atribuem a suas protagonistas criminosas a alcunha de cortesãs/prostitutas. Como 

vimos na seção anterior, Flora de O fruto de um crime é descrita como uma mulher 

que “vendia o seu amor, a sua beleza, a quem melhor lhe pagasse”.258 

Aproximando-se dos discursos higienistas, a narrativa apresenta a prostituição 

como atividade capaz de destruir juventudes e famílias. Por outro lado, assemelha-

se também às proposições de Lombroso e Ferrero por revelar uma atuação que não 

está relacionada aos desejos sexuais femininos, mas ao interesse por dinheiro e pela 

vida luxuosa. O mesmo é válido para Morgana, de A envenenadora. Tornando-se 

cortesã em idade madura, a personagem relaciona-se com distintos homens no 

intuito de manter sua vida no ócio e na riqueza. Assim, recebe no palacete homens 

                                                 
256 Ibidem, p. 24. 
257 Ibidem, p. 24.   
258 SILVA, 1898, p. 112. 



77 

 

 

“que lhe falavam de chapéu na cabeça e charuto na boca” e que lhe ajudavam 

financeiramente.259  

Será somente em Iza que veremos uma personagem que busca tanto a 

conquista de condições de vida favoráveis quanto a realização de seus desejos 

sexuais. A personagem afirma ter horror ao casamento, ansiando, contudo, amar.260 

Assim, suas relações sexuais dão-se fora da união matrimonial. Vimos que, de 

tempos em tempos, Iza procurava por festas fora da cidade, para reviver seu passado 

boêmio. Em uma destas, temos a descrição de seu encontro com André Houdard, 

principal vilão da narrativa e cúmplice no crime da Rua Lacueé.  

Foi grosseiro, brutal; mostrou-lhe uma paixão selvagem, que não 

recusaria diante de um crime; ameaçou-a, quase lhe bateu...Fora 

vencida, desejara aquele desconhecido, aceitou-o. Nesse charco 

nasceu o amor... Aquele homem tornou-se seu amante secreto, 

vergonhoso. 

(...) A célebre húngara chafurdava de novo no charco onde se 

criara: achava prazer em que lhe batesse, e a injuriassem, como 

outrora lhe acontecia; mas isso era um capricho, não podia durar. 

E, se naquele momento a mulher vencida entregava-se, 

abandonava-se ao homem que a dominava, dentro em pouco os 

papéis estavam invertidos: o homem havia por seu turno de ser 

dominado.261 

 

O ato sexual com Houdard é marcado pela satisfação dos desejos de Iza, 

descritos como selvagens, perversos e violentos. Assim, mesmo que não 

considerada como fruto de uma anomalia genética, como em Os estranguladores 

do Rio, a sexualidade da personagem é construída como transgressão, trazendo à 

tona o prazer na violência. Além disso, marca a possibilidade da inversão de papéis: 

se em um primeiro momento era o homem quem a dominava, em seguida seria 

Houdard quem ocuparia o papel subalterno.  

Apesar das distintas abordagens, em todos os romances temos a 

representação da criminosa como aquela que subverte o padrão normativo imposto 

à sexualidade feminina. Aproximando-se do discurso criminológico, os enredos 

associam a mulher delinquente à precocidade sexual e/ou à prostituição. O desejo 

sexual feminino, inexistente em alguns discursos médicos, quando aparece nas 

ficções, é associado à anormalidade, contribuindo à construção de personagens 

desviantes. É também a partir destas sexualidades “transgressoras”, que se 
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delineiam perfis capazes de inverter as relações entre os gêneros, mesmo que de 

forma potencial.  

2.4 A subversão das relações de gênero 

Consolidando a representação da criminosa como aquela que desvia do 

modelo normativo estabelecido para as mulheres, a maioria das narrativas destaca 

o potencial das protagonistas para subverter as relações entre os gêneros.  Segundo 

Rachel Soihet, já nos séculos XVII e XVIII, filósofos iluministas defendiam a 

inferioridade feminina frente ao homem. Rousseau, em Emilio, apresentava como 

características essenciais da mulher a fraqueza, a submissão e seu papel 

complementar ao masculino. Para o filósofo, a mulher seria feita “especialmente 

para agradar ao homem” e “para obedecer também”.262 O casamento, como decreto 

divino, garantiria a posse masculina sobre a mulher.  

Nos séculos XIX e XX, estas ideias ganham respaldo científico e são 

amplamente difundidas por discursos médicos, jurídicos e governamentais. 

Segundo Jurandir Costa, na sociedade higienista do século XIX, o poder médico 

garante ao homem, principalmente o de classe média, “expropriado de terras, bens 

e escravos”, o “direito de concentrar sobre a mulher toda a carga de dominação 

antes distribuída pelo grupo familiar e demais dependentes da propriedade. A 

esposa passou a ser sua única propriedade privada”.263 No interior do casamento, o 

domínio masculino perpassava diferentes esferas: o sustento e a defesa da família, 

a administração dos bens financeiros (ambos garantidos pelo Código Civil de 

1890), a decisão sobre o trabalho feminino e a educação das crianças. Para Maluf e 

Mott, o poder expresso na legislação apresentava-se estendido nos costumes 

cotidianos, cabendo ao homem deliberar sobre “a apropriação e a distribuição dos 

recursos materiais e simbólicos no interior da família”.264 

Transgredindo este modelo de relações entre os gêneros, a maioria das 

criminosas da literatura atrai, engana e subjuga personagens masculinos, levando 

seus amantes a perderem a autoridade nos relacionamentos amorosos, a postura 

ativa no ato sexual e o controle sobre suas riquezas. Apenas no folheto Maria José 

(...) não temos esta representação, com uma figura masculina exercendo papel 

preponderante sobre a protagonista. Nas demais obras, as personagens são 
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caracterizadas como fadas (Iza, A envenenadora) e sereias (O fruto de um crime, 

A envenenadora, Os estranguladores do Rio), denominações que fazem 

referência a seres sobrenaturais, cuja beleza encanta os homens. Neste sentido, as 

quatro protagonistas utilizam sua beleza para envolver seus amantes e garantir a 

satisfação de seus próprios desejos. Neste processo, levam os personagens 

masculinos à ruína financeira, física e psicológica; tornando-os joguetes em seus 

planos criminosos, cúmplices e/ou vítimas diretas de crimes.  

É o que se passa com Oscar de Verchmont, um incipiente investigador 

(Iza). Ao se encontrar com Iza, o personagem “parecia ébrio” e “como que 

petrificado, comovido pelo seu sorriso, ofuscado pelo seu olhar”.265 Caminhando 

lado a lado em direção à sala do baile, temos: “Iza, radiante, satisfeita, Oscar, é 

força confessá-lo, trêmulo, febril, andando com dificuldade, como um homem 

ébrio”.266 Diante da beleza da protagonista, Oscar se apaixona perdidamente: 

“Pertenço-lhe de corpo e alma”267, afirma o personagem. Este “pertencimento” o 

leva a revelar à Iza os detalhes da investigação sobre o crime da Rua Lacuée.  Assim 

que se conhecem, Iza confessa a Oscar que tem muito interesse em processos 

crimes, tanto reais quanto os narrados em romances judiciais, e que está 

particularmente interessada neste caso. Acreditando ser este interesse nada mais 

que um comportamento típico de mulheres - “São todas o mesmo: as narrações dos 

crimes, dos assassinatos, produzem-lhes pesadelos, fazem-nas doentes, e querem 

sempre ouvi-las”268– o juiz atende aos anseios da moça e conta-lhe os detalhes do 

processo investigativo, sem desconfiar que está diante da responsável pelo crime. 

De posse de informações privilegiadas, Iza antecipa os passos da polícia e convence 

Oscar a fugir com ela para outro país. Com a fuga, temos a completa ruína do 

investigador apaixonado: abandonando seu cargo na França, Oscar gasta toda sua 

fortuna para satisfazer os desejos da amante.  

A falência e a miséria estão presentes também na trajetória do apaixonado 

Mota, de O fruto de um crime. Seu relacionamento com Flora é descrito da 

seguinte maneira:  

Esse homem nunca tinha amado, principiou a amar a miserável 

criatura, louca, desordenadamente.  

O dinheiro sumia-se nas mãos dessa mulher. 
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Já estava achando pesado o fardo: a sua fortuna levava golpes 

terríveis. Por diversas vezes quisera separar-se dela, mas amava-

a muito, e o amor vencia a vontade.269  

 

Preso à cortesã, Mota só vê o fim do relacionamento quando perde toda a 

sua fortuna, e é, por isso, abandonado por Flora. Neste ínterim, a paixão de Mota o 

leva a efetivar o principal crime do romance: o estupro de Carolina. Sentindo 

crescer em si o amor por esta jovem, Mota decide terminar o relacionamento com 

Flora, mas é convencido pela amante a tomar Carolina à força.  Apesar de a violação 

ter sido realizada pelo personagem masculino, em diferentes momentos da 

narrativa, Flora é considerada a culpada pelo crime, aquela que levou Mota “a 

cometer essa infâmia”.270  

Em A envenenadora, o marquês Antônio de Presles é descrito como um 

colosso que cai diante dos encantos de Morgana. Mesmo após descobrir que foi esta 

mulher quem envenenou sua esposa, o Marquês casa-se com ela, assumindo a 

cumplicidade no crime. “Escravo daquela sereia”271, Antônio vê então sua vida 

transformar-se radicalmente: do sossego do campo em Verdes-Folhas, passa a uma 

vida desregrada de viagens, festas, jogos e investimentos arriscados. Satisfazendo 

os desejos de Morgana, o homem vai à falência e definha fisicamente: 

Está tão triste aquele homem sentado ali à sombra, com a fronte 

curvada; os seus cabelos estão todos brancos, o seu rosto outrora 

tão alegre e tão belo está agora desfigurado; as faces, os lábios, 

tudo está sulcado de fundas rugas! 

Aquele colosso está vencido. Um vento tempestuoso soprou, 

despedaçando aquele carvalho, matando toda a energia naquela 

alma magoada.272  

 

Vendo o marido na miséria, a protagonista passa a viajar constantemente, 

levando enfim “uma vida desordenada e escandalosa”. Ao retornar à casa, encontra 

Antônio convalescente, recusa a este os últimos cuidados e dirige-se novamente à 

Monte-Carlo, “onde jogou como uma endemoninhada”.273  

Se em O fruto de um crime e A envenenadora, o encantamento 

provocado pelas protagonistas leva seus amantes à ruína financeira e/ou física, 

acompanhada da cumplicidade em crimes, em Os estranguladores do Rio a paixão 
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por Malvina torna seus amantes suas vítimas diretas. É em meio a noites de amor, 

que a moça engana funcionários de joalherias e rouba-lhes as chaves destes 

estabelecimentos. É o que se passa com o caixeiro da joalheria Morjaes: 

O sujeitinho, presumido e parvo, deixou-se embrulhar. E quando 

ela cautelosamente lhe subtraíra as chaves da loja entregando-as 

a Eugênio, quando o recebeu, ludibriado, sob o espesso cortinado 

da sua cama, entregou-se com um sarcasmo e uma ironia infernal. 

Ao passo que ele, soberbo de tal conquista, apoplético de luxuria, 

percorria numa ávida exploração aquele corpo, obra prima da 

natureza, ela teve vontade irresistíveis de estrondar em 

gargalhadas sonoras e convulsas. 

Quando soube que o rapaz, injustamente suspeitado, pagava na 

Detenção um crime que não cometera, descontando em penas 

cruciantes os enlevos de uma noite de amor, ela encolheu os 

ombros. Não fosse burro!274 

 

Esta imagem de mulheres bonitas, sedutoras, capazes de levar homens a 

diversos tipos de ruína, aponta para o diálogo entre a literatura popular e a tradição 

romântica. Segundo Mário Praz, as chamadas “mulheres fatais”, isto é, personagens 

sedutoras, que arruínam e até mesmo matam seus amantes, sempre foram 

recorrentes, tanto no mito quanto na literatura, tornando-se muito comuns no 

romantismo europeu a partir da segunda metade do século XIX.275   

Praz destaca que apesar desta figura feminina não constituir um tipo 

definido, há a recorrência de certas características: em geral, “as mulheres fatais” 

são misteriosas, muito bonitas e pálidas, sendo associadas aos vampiros, por sugar 

a energia e até mesmo o sangue dos homens. Se em algumas obras elas surgem 

como Cleópatra, mulher inatingível, fisicamente superior ao homem e que, por isso, 

o submete sexualmente; em outras produções, ela surge como “fêmeas histéricas, 

de vontade exasperada, nas mãos de quem o homem se torna um instrumento 

submisso”.276 Em ambos os casos, são mulheres que levam os homens à submissão 

e consequente destruição. Neste sentido, a mulher fatal “assume um comportamento 

de desafio contra a sociedade”, opondo-se às convenções de gênero predominantes 

no século XIX.277 O autor explica ainda que a presença deste tipo de personagem 

na literatura espelha “fantasticamente aspectos da vida real e a vida real sempre 

ofereceu exemplos mais ou menos perfeitos de feminilidade prepotente e cruel”.278 
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Além disso, tal representação corresponderia de alguma forma, a aspectos mais 

gerais da vida como o estado de ideias ou de funções sociais predominantes num 

dado contexto.  

A presença de “mulheres fatais” em produções artísticas do século XIX 

também é notada por Peter Gay.279 Para este autor, neste período, a predileção por 

mulheres perigosas em distintas expressões artísticas e literárias pode ser 

compreendida como expressão de ansiedades e medos masculinos ante o avanço do 

movimento feminista e as pequenas mudanças na condição das mulheres, como sua 

inserção no mercado de trabalho e nas universidades.  Estas representações 

apontariam assim para “uma angústia criativa”, “muito menos resultado de 

mudanças políticas ameaçadoras ou da presença opressiva de mulheres sabichonas” 

e mais como “um reflexo de suas angústias interiores”.280 

As análises realizadas para esta dissertação não nos permitem afirmações 

mais profundas sobre as representações de mulheres fatais na literatura popular, 

assim como a confirmação ou refutação das proposições de Praz ou Gay. Contudo, 

as investigações destes autores prestam-se à nossa pesquisa na medida em que 

revelam a construção de femme fatales em diferentes produções artísticas até 

mesmo anteriores ao século XIX.  Em nossa compreensão, isto nos permite cogitar 

que a literatura de crime trabalhava com imagens pré-existentes, apropriando-se 

delas de forma particular como, por exemplo, utilizando-as na construção do “efeito 

de sensação” das tramas.  

Destacamos ainda que cada narrativa apresenta de maneira específica o 

potencial transgressor de suas protagonistas. É possível identificar em alguns 

enredos a presença de aspectos da moral patriarcal ou figuras masculinas como 

capazes de limitar a ação das femme fatales. Somente em Iza o arquétipo da “mulher 

fatal” parece se efetivar por completo, isto é, temos uma protagonista que seduz 

todos os homens que lhe interessam, sendo capaz de dominá-los e fugir dos encalços 

da lei. Além disso, a personagem não passa por conflitos morais que coloquem em 

cheque suas ações. Já em O fruto de um crime, vemos que a atuação de Flora é 

refreada pela maternidade. É devido a este “elemento central da natureza feminina”, 

como apresentado pelo discurso científico masculino, que a protagonista abandona 

a prostituição e passa a se questionar sobre os crimes que cometeu.  

                                                 
279 GAY, 1988. 
280 Ibidem, p. 154.  
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Em Os estranguladores do Rio e A envenenadora, a limitação ao poder 

das criminosas é representada por alguns personagens masculinos capazes de 

resistir à sua influência, retomando as rédeas das relações entre os gêneros. Em cada 

uma das obras, este papel é exercido por um personagem criminoso e um homem 

pelo qual as protagonistas se apaixonam.  O primeiro tipo é representado pelos 

criminosos Eugênio Rocca (Os estranguladores do Rio) e Júlio Vaubaron (A 

envenenadora) que resistem aos encantos das protagonistas, as enfrentam e 

impõem a elas suas vontades: no primeiro caso, Rocca convence a moça a ingressar 

em sua quadrilha de ladrões, efetivando seus planos; no segundo, temos Vaubaron 

chantageando Morgana. No tocante aos homens amados pelas protagonistas, em Os 

estranguladores do Rio, o amor por Carluccio leva Malvina a abandonar a vida de 

crime. Já em A envenenadora, João Bellanger exerce sobre a protagonista uma 

força repressiva capaz de levá-la a constantes conflitos morais.  

De forma geral, em O fruto de um crime, Os estranguladores do rio e 

A envenenadora, a existência de preceitos morais e de figuras masculinas que se 

impõem à atuação feminina indiciam o caráter moralizante que perpassa as obras, 

reafirmando princípios normativos vigentes para as relações entre os gêneros. 

Consideramos, contudo, que esta presença não exclui o poder subversivo das 

protagonistas que, apesar de não conseguirem efetivar por completo a transgressão 

das relações entre homens e mulheres, surgem como potencialidade para tal.  

 

 

As análises apresentadas neste capítulo apontam como distintas narrativas 

populares construíram suas protagonistas criminosas como excepcionais, 

desviantes e potencialmente subversivas. Assim, suas primeiras aparições revelam 

perfis que correspondem ao ideal de beleza feminina predominante no contexto, 

distanciam-se das criminosas delineadas por Lombroso e Ferrero e João do Rio. À 

feminilidade e beleza sensual, soma-se a “branquitude” de personagens europeias 

ou estrangeiras, o que corrobora a construção de sua excepcionalidade ante um 

imaginário social brasileiro que atrela a criminalidade a pretos e pobres.  

Se a atração por esta excepcionalidade se concretizasse, páginas seguintes 

revelariam aos leitores identidades desviantes. Assim, a beleza física das 

protagonistas camuflaria naturezas e caráter que se opõem ao atribuído como inato 

e desejável ao sexo feminino em discursos religiosos, médicos e criminológicos do 
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período. Cada narrativa dialoga com estes discursos à sua maneira, podendo 

inclusive transitar entre eles. Apesar das distintas apropriações, todas as narrativas 

definem o “ser criminosa” a partir do indesejado, da anormalidade e do desvio.  

É a partir de naturezas e caráter divergentes que se definirão condutas e 

comportamentos transgressores. Opondo-se ao ideal burguês feminino, as 

protagonistas não se dedicam às tarefas do âmbito privado, exercem maternidades 

outras e apresentam vidas sexuais ativas desde a juventude. Neste sentido, 

aproximam-se das definições da Criminologia Positiva que associam a mulher 

criminosa ao desvio comportamental.  

As criminosas da literatura apresentam-se assim como uma ameaça à 

ordem estabelecida e às normatizações impostas às mulheres. Na maioria dos 

romances, estas heroínas apresentam-se como potencial transgressor das relações 

tradicionais entre os gêneros, fundadas na inferioridade e submissão femininas. Um 

caráter moralizante perpassa as narrativas apontando, entretanto, para os limites 

deste potencial. O que não implica a existência de um sentido unívoco das 

representações, que poderiam ser compreendidas tanto pelo viés moral, quanto pela 

identificação de leitores com a atuação transgressora e “sensacional” das 

protagonistas.  
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Capítulo III 

Venenos, surrupios e o controle social das criminosas. 

 

Jovens, belas, de sexualidade ativa, luxuriosas, subversivas, perigosas. 

Estas são algumas das características que conformam o perfil das protagonistas que 

cometem crimes nos romances populares. Mas, de quais crimes estamos falando? 

Como se dá a atuação criminosa feminina? Que tipos de delitos são cometidos? E 

quais as motivações e vítimas destes atos? Se no capítulo anterior vimos em 

detalhes como se constrói a representação do indivíduo criminoso, as páginas que 

se seguem norteiam-se pelos questionamentos acima, visando à compreensão de 

como a relação das mulheres com o crime é representada na ficção. 

Nossa problemática dialoga diretamente com uma série de discursos 

médicos, jurídicos e criminológicos que, no final do século XIX e primeiras décadas 

do XX, voltavam-se à criminalidade feminina. Buscavam compreender a 

especificidade da atuação das mulheres em delitos, ideia fundamentada em uma 

divisão sexual do crime, isto é, na concepção de que homens e mulheres agiam de 

forma distinta, em conformidade às características inatas de cada sexo. Diante 

disso, buscaremos apreender possíveis aproximações e distanciamentos entre estes 

estudos sobre o “crime feminino” e as representações literárias, inserindo estas em 

um contexto mais amplo de debates sobre o tema.  

Nesta arena de debates, destaca-se também a problematização das formas 

de controle social. A compreensão de que os indivíduos de cada sexo relacionavam-

se com o crime de maneira específica refletia-se na ideia de que deveriam ser 

disciplinados de forma distinta. As práticas de controle social sobre as criminosas 

seguiam esta perspectiva e, ao lado da Justiça e da polícia, outras instituições 

destacavam-se como responsáveis por sua “regeneração”, tais como a família, a 

Igreja e a psiquiatria. Na literatura popular, a maioria das personagens criminosas 

é disciplinada de alguma forma. Assim, a última seção deste capítulo detém-se 

sobre esta temática visando apreender em que medida os desfechos das histórias 

das protagonistas dialogam com as ideias e práticas correntes no período.  
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3.1 A especificidade da atuação feminina no crime 

Com base nas estatísticas criminais281, estudos médicos e jurídicos dos 

séculos XIX e XX partiam da premissa de que as mulheres participavam pouco de 

delitos. A partir disso, visavam compreender as causas desta diferença em relação 

à atuação masculina, e quais seriam as características do comportamento criminal 

feminino.  

A maioria das produções brasileiras tomava como referência os estudos de 

Lombroso e Ferrero.282 Para estes autores, a inferioridade da constituição biológica 

da mulher aproximava-a mais dos tipos primitivos e criminosos do que o homem. 

Por conseguinte, ela teria como características inatas a crueldade, a vingança e o 

ciúme, as quais seriam neutralizadas por seus sentimentos maternais, a frigidez 

sexual e seu baixo desenvolvimento intelectual. Por definição, assim, a mulher 

normal era uma semicriminaloide inofensiva. 283 

Apesar desta aproximação entre mulheres e delinquentes, análises 

bioantropológicas realizadas pelos criminologistas apontavam para a raridade do 

tipo criminal completo em mulheres. Segundo Lombroso e Ferrero, o tipo completo 

se caracterizaria pela presença de quatro ou mais anomalias biológicas, o que levava 

as mulheres a se assemelharem a figuras masculinas, apresentando ainda tendências 

criminais mais intensas e perversas do que as encontradas em homens.284 Para os 

autores, estas criminosas natas eram uma dupla exceção: por serem mulheres e por 

serem criminosas.285A pouca frequência do fenômeno encontraria explicação na 

constituição biológica feminina: a imobilidade do óvulo e o caráter menos ativo de 

seu córtex cerebral resultariam em uma menor inclinação aos delitos. Como as 

                                                 
281 De acordo com Elizabeth Cancelli, é no interior de um amplo processo de incorporação de 

métodos científicos na detecção e controle dos criminosos que as estatísticas criminais ganham 

importância no Brasil. Os índices eram tomados como reflexo da realidade criminal do país, 

pautando as atuações da Polícia e do Estado. “Um aumento nos números significava sempre um 

aumento na criminalidade. Não se pensava em atribuir o aumento dos números ao acréscimo da 

eficácia policial ou da demanda crescente do público em relação à presença policial”, afirma a autora 

(CANCELLI, 2001, p. 55).  
282Destacamos que não se tratava de uma mera reprodução de teorias e modelos europeus no país, 

mas que tais ideias atendiam aos questionamentos e ansiedades de diferentes setores da sociedade 

brasileira. Além disso, nas produções nacionais, as referências teóricas estrangeiras recebiam 

releituras e adaptações que melhor se adequavam às especificidades do país (CANCELLI, 2001). 

Neste caminho, juristas e médicos brasileiros se utilizavam de diferentes teorias europeias, 

produzidas em diferentes épocas (CARRARA, 1998). O destaque dado aos estudos de Lombroso 

pelos especialistas dos séculos XIX e início do XX não significa assim que eles estivessem limitados 

a esta referência.  
283 SOIHET, 1989, p. 98. 
284 LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 148. 
285 Ibidem, p. 151-152. 
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mulheres selvagens, as mulheres contemporâneas estariam mais propensas à 

prostituição do que ao crime. Além disso, a menor incidência de delinquentes natas 

entre as mulheres poderia ser explicada pela seleção sexual, o que faria com que 

tipos com anomalias físicas, expressão de seu caráter criminoso, fossem eliminados 

ou desprezados socialmente, não passando seus caracteres às demais gerações.286 

Para Lombroso e Ferrero, somente as criminosas natas apresentariam 

grande periculosidade à sociedade, assim como as prostitutas. A maioria das 

mulheres envolvidas em delitos, entretanto, seria de outro tipo, o chamado 

ocasional, isto é, mulheres com poucas características de degenerescência, não 

sendo totalmente deficientes de senso moral. Os criminologistas comparam estas 

delinquentes a crianças, cujos atos são movidos pela ignorância ou pela falta de 

controle de seus desejos e emoções287. É neste sentido, por exemplo, que eles 

apresentam o roubo de magazines, delito cometido até mesmo por mulheres 

normais e visto por elas como uma brincadeira, sem graves repercussões.288  

A infantilização da mulher e da criminosa pode ser encontrada também em 

produções nacionais. Em A mulher e a sociogenia (1894), o médico brasileiro Tito 

Lívio de Castro advoga que as mulheres teriam cérebros pouco desenvolvidos, 

semelhantes ao de uma criança e como decorrência, sua mentalidade “se 

caracterizaria pela atração à violência, pela paixão, pelo medo, pela 

sugestionabilidade e obediência”.289 Já para o jurista Júlio Ferreira, em A 

criminalidade feminina (1896), esse desenvolvimento cerebral inferior estaria no 

cerne da atuação criminal feminina, sendo agravado pela baixa instrução dada às 

mulheres, o que as manteria em estágios de ignorância semelhantes aos da 

infância.290  

Ao perfil infantil, Lombroso e Ferrero acrescentam que a maioria das 

criminosas seria levada ao delito por determinadas situações, seja pela força de uma 

tentação irresistível ou pela sugestão de uma terceira pessoa, homens (amantes, pais 

                                                 
286 Ibidem, p. 110 - 112. 
287 Para os autores, a própria constituição da mulher normal a aproximava das crianças: “What 

terrific criminals would children be if they had strong passions, muscular strength, and sufficient 

intelligence; and if, moreover, their evil tendencies were exasperated by morbid psychical activity! 

And women are big children; their evil tendencies are more numerous and more varied that men’s, 

but generally remain latent. When they are awakened and excited they produce results 

proportionately greater” (LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 151) 
288 SOIHET, 1989, p. 103. 
289 RINALDI, 2015, p. 80. 
290 CLAIZONI, 2013, p. 61-63. 
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ou irmãos) e, mais raramente, mulheres que já cometeram delitos ou criminosas 

natas. Esta proposição estava de acordo com as percepções dos autores sobre o sexo 

feminino, caracterizado pela inferioridade na inteligência, baixa capacidade criativa 

e, consequentemente, uma maior aptidão à assimilação e à imitação.291 Como caso 

de sugestão teríamos, por exemplo, o aborto, delito “quase nunca pensamento e 

obra de uma só mulher”.292 Para os autores, a sugestão funcionaria como o 

hipnotismo, trazendo à tona tendências criminais latentes, que não emergiriam sem 

o auxílio de outra pessoa.293 

Esta referência à hipnose aponta para as discussões médicas realizadas na 

França no mesmo período. Médicos franceses defendiam a natureza sugestionável 

do sexo feminino, capaz de cometer atos transgressores sob o efeito hipnótico 

produzido por outro indivíduo, em geral, um homem. A partir desta premissa, 

tendia-se a explicar a atuação desviante feminina como fruto de sugestões 

inconscientes ou da dominação masculina, o que em alguns casos poderia levar à 

irresponsabilidade penal.294 

As concepções de Lombroso e Ferrero sobre as sugestões inconscientes 

aproximam-se mais especificamente das delineadas por Jean-Martin Charcot, líder 

da chamada Escola de Salpêtrière ou Escola de Paris.295 Para Charcot, a 

suscetibilidade ao hipnotismo era um sintoma de um quadro patológico histérico, 

assim, a partir da técnica da hipnose era possível identificar condições doentias. 

Isso implicava na compreensão de que indivíduos hipnotizados não seriam capazes 

de produzir ações que não correspondessem ao seu íntimo, assim sujeitos que não 

apresentassem propensões criminais não seriam sugestionados a cometerem delitos.  

                                                 
291 SOIHET, 1989, p. 95-96. 
292 Ibidem, p. 102. 
293 LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 201. 
294 Ruth Harris destaca como estes discursos estavam imersos em um contexto de popularização de 

espetáculos de magnetização e do espiritualismo, o que levava a um intercâmbio entre “a observação 

diária e a teorização abstrata. Portanto, uma história de estupro em estado de hipnose, aparentemente 

sensacionalizada para o consumo popular, era ao mesmo tempo citada com avidez nas revistas 

especializadas em filosofia e criminologia”. Apesar das diferentes abordagens, havia um interesse 

generalizado pelas implicações sociais, morais e políticas do hipnotismo (HARRIS, 1993, p. 176).  
295 Para o contexto, Harris (1993) destaca o embate entre duas escolas distintas: a Escola de Paris, 

liderada por Charcot; e a Escola de Nancy, encabeçada por Hippolyte Bernheim. Opondo-se à 

associação entre hipnose e histeria, base das proposições de Charcot, Bernheim considerava o 

hipnotismo como importante ferramenta terapêutica, capaz de provocar transformações psíquicas 

benéficas àqueles com distúrbios. Apontava ainda como qualquer pessoa podia ser hipnotizada, não 

somente as histéricas, apesar de algumas mulheres serem mais suscetíveis que outras.  
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Chama-nos atenção a associação entre sugestionabilidade, histeria e crime. 

Temos em Charcot ideias próximas àquelas encontradas nos discursos médicos e 

jurídicos brasileiros, mencionados no Capítulo II, em que a criminalidade feminina 

é diretamente associada ao histerismo. É em perspectiva similar, por exemplo, que 

Júlio Ferreira irá apontar como as instabilidades físicas e emocionais provocadas 

pelo período menstrual e pela gravidez levariam a mulher a cometer ações violentas, 

“aproximando-a de um estado de loucura ou condicionando ela a este”.296 

Aos aspectos de cunho psicofisiológico, Lombroso e Ferrero acrescentam 

ainda alguns de caráter social, que irão contribuir para a construção de um perfil 

vulnerável da criminosa. Assim, os maus-tratos, o abandono masculino e o descaso 

social surgiriam como propulsores de infanticídio; e a pobreza, causa da 

mendicância feminina.297 Argumentos semelhantes serão defendidos por Júlio 

Ferreira, que identifica o descaso social e o abandono masculino como causas da 

prostituição.   

A partir das considerações acima é possível notar a construção de um perfil 

criminoso feminino inferior em potência se comparado ao tipo masculino. Dotada 

de uma constituição física e intelectual primitiva, semelhante à de uma criança, a 

mulher estaria sujeita a induções e a transtornos psíquicos, que criavam atenuantes 

à sua responsabilização penal. Além disso, estaria suscetível ao abandono 

masculino e ao desprezo social, com a negação do direito à educação e o apoio em 

casos de necessidade. Constrói-se assim o que Simone Martins denomina de 

criminosa-vítima, isto é, a representação da mulher que comete delitos como 

vulnerável a fatores externos, incapaz de erigir resistência a eles298. Corroborando 

o ideal de fragilidade e passividade feminina, tais discursos retiravam da mulher a 

capacidade de planejar e executar um crime por si só e sua ação é vista como de 

menor periculosidade.  

Diante desta constatação, analisamos a seguir as representações da 

literatura popular com um primeiro enfoque na agência feminina no crime, 

buscando apreender se há nas obras a construção da criminosa-vítima ou de perfil 

vulnerável como expresso em discursos médicos e jurídicos.  

                                                 
296 CLAIZONI, 2013, p. 61. 
297 SOIHET, 1989, p. 104-106. 
298 MARTINS, 2009, p. 118. 
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3.2 Representações ficcionais sobre a atuação feminina no crime  

Em Iza e O fruto de um crime, as protagonistas são responsáveis pelo 

planejamento de delitos, mas nem sempre os executam. No primeiro romance, Iza 

arquiteta o assassinato de Léa Medan e dá as ordens para que seu amante André 

Houdard realize a ação. Algo semelhante ocorre em O fruto de um crime, com o 

estupro de Carolina. Flora traça o crime e prepara toda a cena para que Mota efetive 

o defloramento. Como mencionado no capítulo anterior, em ambos os enredos, as 

protagonistas exercem influência e domínio sobre os homens, levando-os ao crime. 

Em nossas análises não identificamos a imputação da vitimização ou 

sugestionabilidade a estas personagens, o que encontramos é justamente seu 

inverso, o que torna as representações da criminalidade feminina presentes nestas 

ficções bem distintas do apregoado pela medicina e pelo direito.  

Apesar disso, é interessante notar como nestes casos a execução direta do 

ato violento mantém-se negada à figura feminina: ela se dá somente de forma 

indireta, através de um homem. O segundo crime associado à Flora distingue-se 

deste modelo, mas sua ação violenta adequa-se ao considerado próprio ao sexo 

feminino, questão que veremos com mais detalhes na seção seguinte. 

Já em Maria José (...) e em Os estranguladores do Rio, a atuação das 

protagonistas no crime se dá pela sugestão masculina. Assim, no primeiro enredo, 

o matricídio é cometido por influência de José, por quem a protagonista está 

apaixonada. A narrativa assim expressa: “E este malvado aconselhou-a que matasse 

sua mãe, porque lhe tinha pressentido algum dinheiro, e queria botar-lhe a mão para 

gastar com outros criminosos como ele”.299 No julgamento de Maria, o advogado 

de defesa mobiliza este argumento na tentativa de atenuar sua pena, mas não 

consegue a aprovação do júri.  Além da “impossibilidade de ser a acusada a única 

autora do crime que imputavam”, o advogado aponta ainda como a ré estava “fora 

do uso de suas faculdades intelectuais” no momento do assassinato.300 Deste modo, 

temos na narrativa a construção de uma criminosa que atua devido à sugestão 

masculina e à sua vulnerabilidade psíquica, o que aproxima a ficção dos discursos 

médicos e jurídicos apresentados anteriormente, e que definiam a relação da mulher 

com o crime a partir deste dois elementos. Destacamos ainda como o folheto 

mobiliza a imagem do uso jurídico das ideias de sugestão e de instabilidade mental 

                                                 
299 CASTELO BRANCO, [19--], p. 6. 
300 Ibidem, p. 14. 
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para a atenuação da responsabilidade de uma mulher. Esta imagem aproxima-se de 

práticas jurídicas comuns em fins do século XIX.  

Em Os estranguladores do Rio, a entrada de Malvina no mundo do crime 

é incentivada por Eugênio Rocca, líder de uma quadrilha de ladrões. Ao propor a 

participação da jovem no esquema de roubos a joalherias, Rocca exalta suas 

qualidades sedutoras argumentando que, apesar de seu talento, ela carecia de “um 

guia”.301 Deste modo, ele propõe uma associação em que ele é responsável por 

arquitetar o crime, e ela apenas por executá-lo. Tal influência de Rocca sobre 

Malvina é relembrada pela protagonista: “Eu sou moça nova ainda, facilmente 

impressionável. Um momento de desalento entregou-me à tua influência, fez de 

mim uma sacerdotisa do crime, assim como poderia ter-me feito uma santa”.302 

Reconhecendo-se como “facilmente impressionável”, a frase da personagem indicia 

a possibilidade de mulheres serem sugestionadas por homens, tanto para o bem 

quanto para o mal.  

Complementa esta imagem de fragilidade a construção de Malvina como 

vítima de sua natureza, da sociedade e dos homens:  

O que devia ela à sociedade, que a gerara bastarda? À natureza, 

que, ao concebê-la, não lhe dera força de resistência contra os 

nervos doentios? Aos homens, que nunca conheceu como pais, 

como irmãos, como noivos, mas só sob a máscara do desejo 

lubricamente concebido, brutalmente formulado cinicamente 

manifestado? Nenhum deles teve para ela uma palavra sincera de 

amor, ninguém acordou no fundo do seu coração adormecido 

todo este sentimento ideal, que é a seiva de toda alma de mulher 

nova e formosa. Só um, um só dele, a tinha possuído, 

aproveitando de um acesso da sua loucura passageira. O que 

devia ela a todos esses egoístas?303  
 

Segundo a narrativa, é nesta posição de desalento que a protagonista aceita 

o incentivo masculino e ingressa na quadrilha de ladrões. Esta representação 

diferencia-se da presente em Maria José (...) em que a paixão pela figura masculina 

apresenta-se como elemento central para a sugestão. Assim, aproximando-se de 

algumas proposições lombrosianas, vemos que a sugestão de Rocca é bem sucedida, 

pois voltada a uma natureza feminina com tendências criminosas ocultas. Como 

                                                 
301 PINHEIRO, 1906, p. 27. 
302 Ibidem, p. 72. 
303 Ibidem, p. 28. 
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agravante desta natureza, agiriam o descaso social e o abandono, dois elementos 

também pontuados pela criminologia como propulsores da criminalidade feminina.  

Em A envenenadora, por fim, temos uma protagonista que planeja e 

executa seus crimes sem o auxílio ou sugestão direta de outro indivíduo. Neste caso, 

é a literatura popular que surge como inspiração à atuação criminosa. Assim, o 

envenenamento da Marquesa de Presles foi ideia retirada de “uma brochura que 

comprara havia pouco tempo em Dijon e que tratava especialmente do 

envenenamento pelo arsênico”.304 É nas páginas do livro que a protagonista 

descobre a quantia exata de veneno para matar uma pessoa, e decide empregar uma 

pequena quantidade para a marquesa, guardando o restante para si própria, quando 

ficasse “farta da vida”.305 O romance mobiliza assim uma ideia comum aos 

discursos médicos desde o século XVIII quanto ao caráter pernicioso da leitura de 

romances, especialmente para mulheres, que seriam mais suscetíveis “aos efeitos 

produzidos pela leitura de ficção”.306  

Neste enredo, o perfil sugestionável da mulher é também acompanhado de 

sua vitimização. Morgana é vítima da sociedade e dos homens, e busca no crime a 

reparação social.307 Ao longo de toda a narrativa, Morgana considera o crime como 

meio válido para vingar-se de um mal sofrido e na defesa contra a sorte.308 Neste 

caso, o mal a ser vingado associa-se aos sofrimentos de sua juventude, em especial, 

o envolvimento amoroso com um artista, que a engravida e a abandona; e a vida 

miserável no interior da França. Neste sentido, o assassinato da Marquesa de 

Presles, primeiro crime que comete, é expressamente justificado como meio pela 

qual a dupla reparação será feita.  

 - Pronta... está perdida! Para mim agora, o nome de Presles! Para 

mim este castelo, estes bosques, estes domínios! Para mim o 

Marquês Antônio de Presles, de quem farei meu escravo! Ah! 

Este há de pagar pelo “outro”...por este homem a quem tanto 

amei e que tantas lágrimas me fez derramar!309 

 

                                                 
304 VILLEMER, 1906, p. 3. 
305 Ibidem, p. 4.   
306 VASCONCELOS, 2005, p. 210. 
307 A construção de protagonistas femininas, criminosas ou não, como vítimas da vida e de homens 

é tônica de outros romances de Maxime Villemer, estando ainda em sintonia com um conjunto mais 

amplo de romances populares franceses que primavam pela abordagem de dramas cotidianos 

(CONSTANS, 2007).  
308 VILLEMER, op.cit, p.195. 
309 Ibidem, p. 7. 
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A partir do envenenamento da Marquesa, a protagonista consegue se casar 

com Antônio de Presles e se tornar dama da alta sociedade, escapando à miséria e 

vingando-se da “sociedade que a desprezava” por sua origem pobre310; ao mesmo 

tempo, o crime permite-lhe vingar-se da figura masculina que a abandonou na 

adolescência por meio de uma nova relação. O segundo delito da protagonista segue 

esta mesma justificação. Para ela, o rapto da filha de Miquelina é meio pelo qual se 

garantirá a riqueza da irmã. Em distintos momentos, Morgana afirma a validade 

deste crime na defesa contra um destino miserável, garantindo assim um caminho 

outro para a existência das irmãs.311  

A opção pelo crime como caminho viável à reparação do mal e à conquista 

de melhores condições de vida associa-se na narrativa às limitações encontradas 

pelas mulheres pobres na busca pela ascensão social. Na visão da protagonista, as 

possibilidades de sobrevivência destas mulheres limitavam-se ao casamento e às 

ocupações servis. O que deveriam fazer aquelas que não desejavam ou não 

conseguiam acessar estes caminhos? Na “defesa contra a miséria”, muitas, como 

Morgana, encontravam apenas outro meio: a prostituição.  

Interessante notar que não é apenas a voz da protagonista que aponta para 

os limites encontrados pela mulher pobre em sua sobrevivência. Ao longo da 

narrativa, todas as mulheres de origem pobre (Luiza, Celeste, Victoria e Velo de 

Ouro) sobrevivem ou por meio de empregos extenuantes, associados a afazeres 

domésticos, e que as mantém na miséria; ou através da prostituição e do crime. 

Luiza, que constantemente chantageia Morgana, justifica em certa ocasião a adoção 

de ações criminosas por pessoas pobres: “Os pobres não tem escolha dos meios para 

arranjar dinheiro”, afirma a personagem.312 

Apontamos que, apesar da opinião de Luiza abranger todos os pobres e 

não apenas as mulheres, no romance, a questão das poucas oportunidades de 

trabalho ou da dificuldade para alcançar a ascensão social não é estendida aos 

homens. Neste sentido, A envenenadora traz à tona a desigualdade entre os 

gêneros e os limites impostos às mulheres, dialogando assim com as definições de 

gênero e com as reais condições de existência das mulheres pobres entre fins do 

século XIX e início do XX.  

                                                 
310 Ibidem, p. 57. 
311 Ibidem, p. 195. 
312 VILLEMER, 1906, p. 166. 
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Segundo Joan Scott, neste contexto, diferentes discursos do mundo 

ocidental reafirmavam como “natural” a pouca propensão feminina ao trabalho 

assalariado e sua função social como mãe e esposa, legitimando “uma divisão 

sexual no mercado de trabalho, concentrando as mulheres em alguns empregos e 

não em outros, colocando-as sempre na base de qualquer hierarquia ocupacional, 

estabelecendo os seus salários abaixo do nível básico de subsistência”.313 Para o 

cenário brasileiro, Margareth Rago destaca as diversas dificuldades encontradas 

pelas mulheres para ingressar “em um campo definido – pelos homens – como 

‘naturalmente masculino’”: elas sempre ficavam com cargos menos especializados, 

não conseguiam ascender na carreira e recebiam bem menos que os homens, 

complementando o orçamento com outras atividades como a prostituição.314 A 

envenenadora diferencia-se dos romances anteriores por apresentar um perfil 

vulnerável da criminosa associado predominantemente às condições de existência 

das mulheres pobres, tecendo de forma sutil uma crítica social.  

Em suma, nossas análises identificaram em algumas obras a representação 

de mulheres que atuam no crime devido à sugestão e/ou por seu perfil vulnerável, 

psicologicamente ou socialmente. Deste modo, estas narrativas aproximam-se, cada 

qual à sua maneira, das proposições médicas e jurídicas do período sobre a 

criminalidade feminina. Apenas em Iza e O fruto de um crime não temos esta 

aproximação, mas sim a construção de protagonistas que atuam de forma 

independente e autônoma nos crimes, influenciando ações masculinas. Apesar 

disso, nestes dois romances, as personagens não executam diretamente os crimes, o 

que pode indiciar uma atuação inferior em potência à masculina.  

3.3 “Crimes femininos” 

O esforço em compreender a especificidade da relação da mulher com o 

crime levou juristas, médicos e criminologistas a investigarem em que tipos de 

delito elas estavam envolvidas, comparando-os à atuação masculina, tema muito 

mais recorrente nos estudos destas áreas. Neste caminho, a dicotomia das definições 

de sexo e gênero refletiu-se em uma compreensão binária sobre a atuação dos 

indivíduos no crime. Definiram-se, assim, comportamentos e tipos de delitos 

específicos a homens e a mulheres. 

                                                 
313 SCOTT, 1991, p. 454. 
314 RAGO, 2008, p. 581-582. 
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Nesta perspectiva, Lombroso e Ferrero apontam para a existência de três 

grandes tipos de criminosas, cada qual associada a certos delitos: a criminosa nata, 

a “de ocasião” e a “passional”. O primeiro tipo, cujas características físicas e 

intelectuais as aproximariam do homem, seria capaz de efetivar crimes equivalentes 

aos masculinos: os de extrema violência e crueldade; os que exigiam astúcia e 

inteligência; e aqueles cometidos através da sugestão de indivíduos mais fracos.315 

O único delito considerado específico de mulheres e que é associado a este tipo 

criminal é a prostituição.  

Já as criminosas “de ocasião” e as “passionais” cometeriam crimes 

considerados tipicamente “femininos”. Neste sentido, as criminosas de ocasião 

estariam envolvidas em pequenos roubos e furtos, provocados “pelo número 

infinito de objetos expostos aos olhos das mulheres, excitando seus desejos, sem 

recursos suficientes para adquiri-los no número desejado”.316 Além destes, teríamos 

o aborto, a mendicidade e as injúrias físicas e verbais, fruto de uma natural 

“antipatia latente entre as mulheres”, despertada por “causas insignificantes”.317 As 

criminosas passionais318, por sua vez, diferenciar-se-iam das mulheres normais pela 

exacerbação de seus sentimentos amorosos e desejos sexuais, “sacrificando-se pelo 

homem amado, violando por ele os preconceitos, os costumes e as leis sociais”.319 

Geralmente estas mulheres cometeriam infanticídios e homicídios passionais. O 

crime seria para elas meio pelo qual se vingariam de sujeitos que houvessem lhes 

tratado mal, humilhado ou provocado ciúmes e inveja. Nos dois primeiros casos, 

temos a justificação da atuação feminina como resposta a uma atuação violenta 

prévia. É neste sentido, que são pensados os crimes em defesa da honra. 

Dialogando com Lombroso e Ferrero, o campo jurídico brasileiro produziu 

também teorias que tipificavam o crime feminino. A partir da especificidade da 

constituição biológica dos sexos, o jurista Júlio Ferreira definia a propensão de 

homens e mulheres para certos tipos de delitos. “‘Se o sexo masculino é incapaz de 

                                                 
315 SOIHET, 1898, p. 100.   
316 Ibidem, p. 103. 
317 Ibidem, p. 104. 
318 Vale destacar que para a teoria lombrosiana o criminoso passional tem seu tipo puro na figura 

masculina. Segundo Soihet (1989, p. 227-228), nos tribunais tal concepção legitimava a violência 

contra a mulher em casos de adultério ou ciúme, levando à absolvição ou atenuação da pena dos 

acusados. O mesmo não se dava com as mulheres, em especial, quando alegavam terem cometido 

delitos devido ao adultério masculino, o que aponta para uma maior permissividade do ato para os 

homens. A autora aponta ainda como neste período, na França, a mulher deixou de ser considerada 

como agente de crimes passionais. 
319 SOIHET, op.cit., p. 105. 
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praticar certos crimes, como: o infanticídio, o aborto; o sexo feminino é geralmente 

incapaz de praticar os que demandam força, os que demandam de certas profissões 

só exercidas por homens’”. Seguindo estes preceitos, seriam “crimes masculinos”: 

“‘os incêndios, os assassinatos, os roubos, os abusos de confiança, os ultrajes ao 

pudor, os delitos de palavras, os suicídios’”; em oposição, entre os crimes femininos 

se destacariam “’os envenenamentos, os adultérios, os infanticídios e os 

abortos’”.320 Ferreira destacava ainda a participação feminina em crimes de lesão 

corporal ou na incitação de delitos mais graves. Além disso, para o jurista a atuação 

da mulher estaria associada à centralidade do útero em sua constituição, o que traria 

caráter passional a seus crimes. De acordo com Claizoni, tal perspectiva refletia-se 

na imprensa pernambucana do período que destacava crimes passionais na 

abordagem da criminalidade feminina.321  

Comparando os autores, é possível identificar semelhanças quanto à 

demarcação da atuação feminina no crime: elas agiriam em delitos tidos como 

menos graves, como pequenos furtos, injúrias e agressões leves; a passionalidade e 

a vergonha pública levariam ainda ao aborto, ao infanticídio e a alguns homicídios. 

Além disso, suas motivações são consideradas banais ou associadas à exacerbação 

das emoções e suas vítimas, apontadas como indivíduos mais fracos como crianças 

ou outras mulheres. Desta maneira, a atuação das mulheres criminosas mantém-se 

associada às características psicológicas e comportamentais atribuídas à natureza 

feminina, negando-as ações que exigem o uso da inteligência e da força física. Cabe 

notar ainda como a maior parte dos crimes atribuídos às mulheres são efetuados no 

ambiente privado, como os abortos, ou tem pouca repercussão no meio público, 

como os pequenos furtos.  

Dirigindo-nos às ficções populares, vemos que apenas em Maria José (...) 

há uma ruptura completa com o que era considerado como “crime feminino”. No 

folheto, a protagonista mata e esquarteja sua mãe, conforme descreve o narrador: 

A filha, depois de a ver, morta, esquartejou-a, foi lançar o tronco 

do corpo junto às obras de Santa Engracia, e os braços e as pernas 

à travessa das Mônicas, conduzindo tudo de noite, debaixo do 

capote. E como ainda lhe ficasse em casa a cabeça, queimou-lhe 

os cabelos, cortou-lhe os beiços, e enterrou-a aos pés da cama, 

junto ao lar. E depois foi-se por a lavar a roupa ensanguentada de 

sua mãe!322 

                                                 
320 FERREIRA, 1896, p. 5-6 apud CLAIZONI, 2013, p. 56. 
321 CLAIZONI, 2013, p. 23. 
322 CASTELO BRANCO, [19--], p.7. 
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A despeito de a narrativa mencionar que Maria teria cometido o delito por 

sugestão de seu amante, na descrição acima é a figura feminina quem executa cada 

passo do crime. Como já abordamos, assassinatos como o de Mathilde, 

caracterizados como de extrema violência e barbaridade, exigindo de seu 

perpetrador frieza e força física, geralmente eram associados a figuras masculinas, 

o que torna a atuação de Maria excepcional.  

Em Iza, a protagonista é mentora do assassinato de Léa Medan e do roubo 

de objetos que estavam em sua posse. Seu papel na ação criminal envolve o 

pensamento racional e a persuasão de outro indivíduo para a efetivação do plano, 

elementos atribuídos pela criminologia lombrosiana à ação masculina.  Além disso, 

a motivação de Iza para os delitos era a obtenção de documentos que levariam a 

transações bancárias vantajosas a ela e a um grupo de homens, dos quais não 

sabemos muitas informações. Não há assim uma relação pessoal ou emocional entre 

a mandante do crime e sua vítima, o que difere do típico crime feminino, ligado a 

entes próximos ou a desafetos. Apesar disso é possível notar uma divisão sexual do 

crime entre Iza e Houdard, em que a ação violenta permanece um atributo 

masculino. Assim, no romance, não temos uma distinção tão radical entre a imagem 

da protagonista criminosa e outras construções cunhadas pela criminologia com 

relação à atuação de mulheres no crime.  

Nos outros romances, temos uma maior correspondência entre os delitos 

cometidos pelas personagens centrais e aqueles tidos como próprios de mulheres. 

Foi possível também perceber distinções nas representações da atuação masculina 

e feminina, corroborando com a ideia da divisão sexual do crime, presente nos 

discursos criminológicos.  

Deste modo, em O fruto de um crime, Flora é responsável pelo rapto de 

Ernani, filho de Carolina. Aqui, a atuação feminina sobre indivíduos mais frágeis é 

complementada pela ideia da latente rivalidade entre mulheres. Apesar de a vítima 

direta ser a criança, o delito visa prejudicar uma rival, a mãe do menino. 

Relembramos que o desafeto entre Flora e Carolina está associado ao interesse de 

Mota pela segunda. Esta é também a motivação para o primeiro crime da trama: o 

estupro de Carolina. Tal ato é descrito da seguinte maneira:  

Uma noite, em que todos estavam tomando chá, viu-se de repente 

a órfã derrear a cabeça para trás e dormir. 
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Obedecia a influência de um narcótico preparado pela cortesã. 

Então a vil criatura tomou o Anjo da Castidade, e foi depô-lo no 

leito. 

O carrasco que ia imolar a vítima caminhava atrás. 

Aquela mulher covarde, aquele réptil venenoso, disse-lhe ao 

ouvido: 

- Ei-la...está ao teu dispor...Lembra-te que a deves a mim! 

Ela retirou-se do quarto, que ia ser o teatro da desonra e da 

perdição humana.323  

 

A partir do trecho podemos notar a existência da divisão de crimes entre 

Flora e Mota. Em um crime violento como o estupro, a mulher só se envolve como 

incitadora, ficando sua execução a cargo do personagem masculino. Distintamente 

de Iza, contudo, temos nas atuações criminosas de Flora toda uma carga de 

passionalidade. Além disso, é interessante notar como seus crimes incidem sobre 

tabus próprios ao universo feminino - a virgindade e a maternidade - inscrevendo a 

ação da protagonista ao “mundo das mulheres”.   

Em A envenenadora, os crimes cometidos por Morgana aproximam-se 

também daqueles considerados como tipicamente femininos, a começar pelo 

envenenamento da Marquesa de Presles. De Lombroso a Durkheim, mudam-se as 

concepções sobre o crime, mas mantém-se o envenenamento como prática criminal 

quase exclusivamente feminina. A rivalidade entre mulheres, presente no primeiro 

crime, surge também no segundo: a compra da filha de Miquelina e João Bellanger. 

A razão para a inimizade é novamente uma relação amorosa: Morgana apaixona-se 

por João, que por sua vez, ama Miquelina. A oposição entre Morgana e Miquelina 

é base central da trama, indiciando um diálogo não apenas com as proposições da 

criminologia sobre a rivalidade feminina, mas com toda uma tradição literária 

pautada no conflito entre o bem e o mal. Morgana e Miquelina não são apenas 

inimigas, mas representações diametralmente opostas. Enquanto a primeira 

representa o malévolo, o negativo e condenável; a segunda, a santidade, a bondade, 

o desejável. O mesmo pode ser identificado em O fruto de um Crime na oposição 

entre Flora e Carolina.  

Para além da rivalidade, é interessante notar como em A envenenadora, 

o rapto da criança é apresentado também como meio pelo qual Morgana ajuda sua 

irmã, Coralia. Aqui temos novamente a especificidade da condição de existência 

feminina como propulsor de um delito. É a necessidade de Coralia em ter filhos 

                                                 
323 SILVA, 1898, p. 59-60. 
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saudáveis para manter o casamento com um aristocrata que leva Morgana a comprar 

a filha de Miquelina. Tanto o rapto quanto o envenenamento surgem na narrativa 

como meio para obtenção de melhores condições de vida.  

As diferenças entre as atuações masculinas e femininas no crime 

destacam-se também neste enredo. A ação de Morgana pode ser comparada com a 

de Júlio Vaubaron e Hyppolito. Vaubaron é descrito desde a infância como um 

indivíduo “difícil de educar” e “preguiçoso”324, “afamado pela sua audácia e pelas 

suas proezas de bandido”.325 Pouco afeito ao trabalho, consegue dinheiro 

extorquindo a esposa ou em roubos e chantagens. Se Morgana tem seu perfil 

delineado em oposição ao ideal burguês de mulher, o criminoso Júlio Vaubaron 

recebe características que o distanciam do almejado para o sexo masculino, isto é, 

do homem trabalhador, responsável pelo sustento da família. O personagem tem 

parceria com Hyppolito: homem de “temperamento” e “cara” de bandido, “um ser 

ignóbil, capaz de todos os crimes para arranjar dinheiro”.326 Júlio e Hyppolito têm 

um escritório de fachada, onde planejam roubos e golpes financeiros e sua atuação 

criminal é caracterizada pela violência e sagacidade. Seus crimes estão associados 

a não disposição de ambos a qualquer ofício. Assim, não são justificados como 

salvaguarda ante os males da sociedade, mas como fruto da ambição e desejo por 

lucro. 

É no romance Os estranguladores do Rio que podemos ver com mais 

clareza a construção de uma divisão sexual do crime. Nele, Malvina é a única 

integrante feminina de uma quadrilha de ladrões. A narrativa aponta que esta 

organização criminosa é fruto de “uma inteligente e sabia disposição em que cada 

um dos membros respondia a determinadas funções conforme a sua especialidade 

no crime, ao seu sexo, ao meio em que era conhecido, as relações sociais adquiridas 

e as aptidões do espírito transviado”.327Seguindo esta prerrogativa, Malvina realiza 

as funções que competem ao sexo feminino: com sua beleza, ela engana 

funcionários de joalherias para roubar-lhes as chaves dos estabelecimentos 

comerciais. O roubo e o assassinato destas vítimas ficam a cargo dos homens do 

grupo, assim como as atividades associadas ao pensamento racional e à inteligência, 

                                                 
324 VILLEMER, 1906, p. 63. 
325 Ibidem, p. 132. 
326 Ibidem, p. 170 -171. 
327 PINHEIRO, 1906, p. 45. 
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como o planejamento dos delitos.  A ação criminal feminina apresenta-se assim de 

forma subalterna à masculina. Vemos algo semelhante na descrição de uma 

quadrilha de “criadas de servir” “habilmente instruída e sagazmente adestrada” por 

José Epitácio328. Nesta função, as mulheres deveriam colher informações sobre as 

casas em que trabalhavam, facilitando a ação criminosa masculina. Como animais 

adestrados, seu papel se reduz ao apoio ao homem e a tarefas secundárias, situação 

parecida à de Malvina.    

Em O crime de Regina, mesmo não havendo uma protagonista criminosa, 

é possível analisar os tipos de delitos atribuídos às mulheres a partir de figuras 

secundárias, representantes de distintos estratos sociais.  Das personagens pobres 

temos duas representações opostas: Regina, sobre a qual recai falsamente a 

acusação de um furto de joia, delito pequeno associado pela criminologia às 

excessivas tentações sofridas por mulheres pobres; e uma série de mulheres que dão 

entrada no Depósito Policial por serem prostitutas. A oposição constrói-se na 

medida em que as últimas são descritas como mulheres que frequentemente eram 

presas, já Regina, “bastava ver a sua fisionomia tão pura e tão doce, o seu todo tão 

modesto, para adivinhar que ela não pertencia à classe dos frequentadores 

ordinários do Depósito (...)”.329 

Da classe burguesa, temos Clotilde. Na juventude, a moça torna-se amante 

do Conde de Bluteau, de quem engravida. Não desejando o filho, o conde estrangula 

o recém-nascido, levando Clotilde à loucura. Em determinado momento da trama, 

ela consegue escapar do hospício em que se encontrava, deparando-se com o 

infanticida:  

Lançando-lhe em rosto todo o seu passado, reclamando o filho 

que ele estrangulara e o irmão que desonrara; agarrando-o pelo 

pescoço com um vigor centuplicado pela alienação mental, 

Clotilde, por um esforço sobre humano, precipitara-o no espaço; 

do alto da galeria inferior da torre de Chartres onde se passava 

esta cena. E, depois de ir batendo pelos obstáculos que encontrou, 

o procurador imperial não era mais do que uma massa informe 

de carne e osso, quando chegou ao solo.  

Estava feita justiça ao criminoso (...).330  

 

                                                 
328 Ibidem, p. 49. 
329 BAROT, 1882, p. 32. 
330 Ibidem, p. 122. 
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Como se pode depreender do trecho acima, Clotilde não é apresentada 

como criminosa, mas uma alienada mental que faz justiça àquele que matou seu 

filho. O descontrole mental feminino surge na narrativa, como em alguns discursos 

alienistas, para explicar a ação criminosa da mulher e a força descomunal aplicada 

no ato.  

Da aristocracia, por fim, temos a condessa de La Guyon, tia de Regina. Ela 

é denominada criminosa na narrativa por trair o marido. Destacamos este crime 

entre os demais, pois se trata de uma ação que pode ser efetivada por homens e 

mulheres, mas que no Brasil recebia tratamento jurídico diferente. Assim, para os 

códigos penais de 1830 e 1890, somente era passível de punição – o pagamento de 

uma multa - o homem que mantivesse amante fixa e sustentada por ele; já a mulher, 

bastava se relacionar com um homem que não fosse seu marido para ser enquadrada 

como adúltera e condenada à pena de prisão.331 A condessa de La Guyon coroa 

assim uma narrativa que retrata mulheres de diferentes classes sociais cujos crimes 

estão diretamente relacionados a condutas sexuais que divergem do almejado para 

as mulheres.  

Apesar das diferenças entre os romances analisados, é possível notar como 

a maioria das representações perpassa questões presentes nos discursos jurídicos e 

criminológicos sobre o “crime feminino”, tais como: o rompimento de tabus como 

a maternidade e a sexualidade; o caráter secundário e “menos grave” dos delitos 

femininos; o não uso da violência; e a rivalidade entre mulheres como motivação 

ao crime. Deste modo, apesar de as criminosas da ficção serem apresentadas como 

potencialmente subversivas, suas ações inscrevem-se de alguma maneira naquilo 

que era considerado como próprio ao sexo feminino. Em algumas obras temos uma 

representação correspondente sobre a ação masculina, com a construção de uma 

divisão sexual do crime entre os personagens. Somente em Maria José (...) temos 

uma atuação que rompe de forma abrupta com o “típico feminino”, o que talvez 

explique sua designação como “bárbara” ou “horrorosa” e a especificidade da forma 

como é disciplinada, questão que veremos a seguir.  

 

                                                 
331 CLAIZONI, 2013, p. 57. 
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3.4 Disciplinarização e controle social  

O Código Penal republicano, de 1890, instituiu no país importantes 

mudanças quanto às penalidades que poderiam recair sobre os indivíduos que 

infringissem a lei. Até este momento, a legislação sobre o assunto aproximava-se 

do Livro V das Ordenações Filipinas, documento vigente em Portugal na primeira 

metade do século XIX e no Brasil até 1824. Neste código, a pena era pensada como 

punição e exemplo, isto é, como meio de inibir a realização de atos ilegais 

semelhantes. Nesta perspectiva, crimes considerados graves, como os homicídios, 

recebiam a penalidade máxima da morte em público.  

Segundo Thaís Faria, nas Ordenações Filipinas, as punições eram 

definidas também em termos simbólicos, especificando-se o caráter abominável de 

determinados crimes, que deviam “ser desprezados na sua existência para que não 

servissem de exemplo para outros comportamentos similares” 332. É neste sentido 

que podemos compreender definições como a pena de morte para sempre, o 

degredo perpétuo e a morte por fogo. O primeiro código penal brasileiro, de 1830, 

estruturou-se em princípios semelhantes, definindo para casos de homicídio com 

agravantes, como aquele dirigido a pessoas mais velhas, a penalidade da morte na 

forca com a condução do criminoso pelas ruas mais públicas. Objetivava-se com 

isso o controle social pelo medo da punição.  

A legislação de 1890 traz alterações substanciais ao extinguir a pena de 

morte no país, instaurando a prisão celular como punição máxima. Esta mudança 

expressa o surgimento de novas concepções sobre a disciplinarização dos 

criminosos, pensada em termos de punição e de afastamento social, o que garantiria 

a salvaguarda dos cidadãos de bem. O novo código surgia em contexto de acirrados 

debates entre juristas e criminologistas. Enquanto adeptos da Escola Clássica de 

Direito defendiam a pena como castigo pelo crime, desempenhando papel 

dissuasório para o restante da população; Teóricos da Escola Positiva, como 

Lombroso e Ferrero, argumentavam a favor de medidas preventivas ao crime e da 

diversificação das ações repressivas, adequadas à multiplicidade dos tipos criminais 

e suas capacidades de regeneração.333 A despeito do Código Penal de 1890 se 

aproximar de algumas proposições da Escola Positiva, pensando também o 

indivíduo acusado e não apenas o crime, o documento não prevê a diversificação 

                                                 
332 FARIA, 2013, p. 65. 
333 CANCELLI, 2001; CARRARA, 1998. 
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de formas disciplinares, consolidando a prisão celular como o principal destino dos 

criminosos do país.   

Neste conjunto de leis não há uma distinção sexual de penalidades, o que 

torna curioso o fato das mulheres se apresentarem em número menor nas 

instituições prisionais. De acordo com o jurista Júlio Ferreira, entre fins do século 

XIX e início do XX, os índices estatísticos sobre a criminalidade no Brasil 

registravam que apenas dois a três por cento da população carcerária constituía-se 

de mulheres.334 O índice nacional parece equivaler ao de algumas regiões, como 

nos revela a pesquisa de Boris Fausto sobre São Paulo, em que o autor nota o baixo 

número proporcional de prisões de mulheres se comparadas às de homens.335  

Não encontramos informações semelhantes para o contexto da capital do 

país, mas é possível supor que a situação não fosse diferente. A partir dos dados do 

Anuário Estatístico do Brasil de 1908-1912, realizamos uma estimativa sobre a 

divisão dos presos por sexo na Casa de Detenção do Rio de Janeiro. O documento 

apresenta índices sobre a composição da população por sexo no Distrito Federal 

apenas para o ano de 1906. Utilizamos o percentual deste ano para estimarmos os 

dados dos anos 1909 a 1912, único período sobre o qual temos dados acerca do 

número de homens e mulheres que deram entrada na Casa de Detenção.  Assim, 

para o ano de 1906, 57,115% da população era masculina e 42,885%, feminina. 

Considerando a manutenção desta porcentagem para os anos seguintes, teremos a 

seguinte tabela: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
334 FERREIRA, 1896 apud CLAIZONI, 2013, p. 62.   
335 FAUSTO, 2001. 
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Tabela 4: Estimativa da divisão por sexo dos presos da Casa de Detenção do 

Rio de Janeiro (1909- 1912). 

 1909 1910 1911 1912 

População total estimada no 

Distrito Federal 
842.822 870.475 921.987 975.818 

População masculina estimada 481.377 497.171 526.592 557.338 

Entrada de Homens na Casa de 

Detenção do Distrito Federal 
3.413 2.670 3.155 3.131 

Percentual 0,709% 0,537% 0,599% 0,562% 

População feminina estimada 361.445 373.303 395.394 418.479 

Entrada de Mulheres na Casa de 

Detenção do Distrito Federal 
666 568 456 521 

Percentual 0,184% 0,152% 0,115% 0,124% 

Total 4.079 3.238 3.611 3.652 

Fonte: Dados obtidos no Anuário Estatístico do Brasil (1916).   

 

Os dados indicam que o número proporcional de mulheres que deram 

entrada na Casa de Detenção do Rio de Janeiro entre 1909 e 1912 é bem menor que 

o de homens. No Anuário analisado, os dados por gênero restringem-se à população 

carcerária da Casa de Detenção. Para a Casa de Correção temos informações sobre 

nacionalidade, idade e instrução, desaparecendo a informação sobre divisão sexual 

dos detentos, o que inviabilizou uma estimativa mais ampla. Apesar das limitações 

dos dados encontrados, acreditamos que eles nos dão uma noção sobre os casos 

apurados pela polícia e pela justiça criminal, permitindo-nos identificar que 

mulheres eram menos presas e julgadas que os homens.  

Algumas considerações de Fausto nos ajudam a pensar esta questão.336 

Segundo o autor, entre fins do século XIX e início do XX, as mulheres não eram 

alvo privilegiado do aparato policial e jurídico, a não ser quando envolvidas em 

casos de crime contra a moral. Haveria ainda certa tolerância com relação a 

determinados crimes como abortos cometidos por prostitutas. Sendo assim, outras 

instituições, como a família, a Igreja e a medicina, seriam as responsáveis pelo 

                                                 
336 Ibidem.  
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controle social das mulheres, punindo e até mesmo escondendo da opinião pública 

sua atuação no crime.  

Aproximando-se das constatações de Fausto, Claizoni destaca como 

alguns casos protagonizados por mulheres eram levados à delegacia, mas não se 

encaminhavam para o judiciário, excetuavam-se casos considerados passionais, 

como brigas e assassinatos motivados por ciúmes.337 Segundo a autora, a ação da 

polícia e da justiça era permeada por negociações, por exemplo, entre prostitutas e 

policiais, o que levava muitas mulheres a serem poupadas da prisão. 338 

Claizoni mobiliza os estudos de Regina Caleiro para explicar esta relação 

do aparato policial com a criminalidade feminina. Segundo Caleiro, o tratamento 

dado às mulheres associava-se à desigualdade entre os gêneros. A atuação feminina 

era assim considerada menos perigosa que a masculina, não sendo motivo de 

preocupações. “‘Moral e psiquicamente frágeis, seriam percebidas quase como 

crianças, destituídas do discernimento necessário entre o bem e o mal, e como tal 

deveriam ser repreendidas mas não castigadas desmesuradamente (...)’”.339 

A comparação com as crianças, apontada por Caleiro, levava à atribuição 

de irresponsabilidade criminal às mulheres, questão que entrará em pauta nas 

discussões jurídicas. Claizoni destaca os trabalhos de Tobias Barreto, Heraclyto 

Vaz e Newton Burlamaqui em defesa de uma maior punição das mulheres, já que 

estas seriam capazes de crimes tão terríveis quanto aqueles cometidos pelos 

homens. Apenas Tobias Barreto defendia um tratamento diferenciado para os sexos, 

“o tratamento dado a ela deveria ser equivalente ao tratamento relacionado à 

condição de menoridade, pelo fato das mulheres não terem plena consciência da lei 

e suas implicações”.340 Os três autores concordavam, contudo, com a ideia da 

consciência feminina no ato criminoso, mas não negavam a influência de fatores 

externos como as “desorganizações provenientes da menstruação”.341  

Apesar destas produções, predominava no país a percepção da 

criminalidade feminina como inferior à masculina, sendo, como vimos nas seções 

anteriores, associada à vulnerabilidade do sexo, à sugestão ou a crimes não 

                                                 
337 CLAIZONI, 2013, p. 23. 
338 Ibidem, p. 27-29. Sobre as negociações que permeavam as relações entre policiais e seus alvos 

femininos, ver Pereira (2002) e Garzoni (2007). 
339 CALEIRO, 2002, p. 153 apud CLAIZONI, 2013, p. 36. 
340 CLAIZONI, 2013, p. 65. 
341 Ibidem, p. 69. 
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violentos, secundários e “menos graves”. As mulheres eram percebidas assim como 

menos perigosas à ordem social, o que se refletia nas práticas disciplinares que 

incidiam sobre elas, com uma menor atuação da polícia e da Justiça.  

Dentre as instituições que assumiram o papel de controle social das 

criminosas destacamos as Casas de Alienados. De acordo com Carrara, adeptos da 

Escola Positiva de Direito previam a atenuação penal para casos em que o 

perpetrador estivesse privado da inteligência ou dos sentidos, como nos chamados 

crimes passionais.342 O próprio Código Penal de 1890 previa este abrandamento. 

Segundo Cancelli, o Código definia como não criminosos “‘os que por imbecilidade 

nativa ou enfraquecimento senil forem absolutamente incapazes de imputação’ e 

‘os que se acharem em estado de completa privação dos sentidos e de inteligência 

no ato de cometer o crime’”.343 Em nota, a autora aponta também que a legislação 

“facultava a entrega do louco e dos criminosos às respectivas famílias e proibia a 

punição enquanto neste estado se achassem”.344 

Quando não entregues às famílias, tais indivíduos deveriam ser reclusos 

em hospitais, e nos casos de comprovada periculosidade, em instituições judiciais 

para criminosos-alienados.345 Voltando-se especificamente à criminalidade 

feminina, Faria destaca como muitas mulheres criminosas eram consideradas 

loucas e internadas em hospícios.346 Segundo ela, a diferença entre homens e 

mulheres nestas instituições é bem menor se comparada à de indivíduos presos, o 

que pode indiciar que “às mulheres era preferível a internação em hospitais 

psiquiátricos à prisão”.347 Sobre esta questão, destaca-se o trabalho de Maria 

Clementina Cunha que apresenta o hospício como instituição responsável pela 

exclusão, regeneração ou disciplinarização de sujeitos resistentes às disciplinas do 

trabalho, da família e da vida pública e que não correspondiam aos papéis sociais 

considerados adequados à manutenção da ordem. Estas instituições voltavam-se 

assim à disciplina de mulheres que fugiam ao modelo burguês de conduta, em 

especial, por sua sexualidade.348  

                                                 
342 CARRARA, 1998, p. 113. 
343 CANCELLI, 2001, p. 40. 
344 Ibidem, p. 40. 
345 CARRARA, 1998. 
346 FARIA, 2013.  
347 Ibidem, p. 81. 
348 CUNHA, 1986. 
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Juntamente aos hospícios e casas de alienados, as instituições religiosas, 

como os conventos, desempenharam papel importante na disciplinarização 

feminina. Segundo Emanuel Araújo, no período colonial, os chamados 

recolhimentos, - estabelecimentos religiosos femininos, onde se vivia “um estilo de 

vida conventual, em ambiente de clausura” – eram responsáveis pela educação de 

meninas de famílias abastadas. Tais instituições apresentavam um projeto 

educacional voltado à conformação das crianças aos papéis sociais atribuídos ao 

gênero.349 Deste modo, afirmava-se a atuação da Igreja na proteção feminina ante 

os “‘defeitos ordinários do seu sexo’”.350 É no interior desta perspectiva que os 

recolhimentos se tornaram espaços de reclusão de mulheres solteiras, abandonadas 

pelos maridos, acusadas de adultério, “loucas”, enfim, de todas as que apresentavam 

comportamentos desviantes. De acordo com Maria José Nunes, os recolhimentos e 

depois os conventos, tornaram-se “instrumentos privilegiados de controle da 

população feminina e, em especial, de sua sexualidade e capacidade 

reprodutiva”.351  

A atuação junto às criminosas – transgressoras por excelência – foi um 

passo previsível desta trajetória que se consolida em meados do século XX, quando 

temos a construção da primeira penitenciária feminina, a cargo da Congregação de 

Nossa Senhora do Bom Pastor d’ Angers. Esta penitenciária deveria “funcionar 

como uma espécie de Internato Convento, onde as mulheres pudessem recuperar, 

através da religião e dos bons costumes, a possibilidade de viver em sociedade e 

incorporar os ‘ideais femininos’ usurpados pelo crime”.352 O modelo revela uma 

concepção presente no Brasil desde fins do século XIX, de que a delinquência 

feminina, por ser inferior à masculina, era mais passível de recuperação, o que 

poderia se dar por meio da educação religiosa e moral. 

 

3.5 Desfechos disciplinares e o controle social na ficção 

É em meio a estas distintas percepções sobre a disciplinarização e controle 

social das mulheres que a literatura popular cunha suas representações. Dos 

romances analisados apenas em Maria José (...) a protagonista é alvo da ação 

                                                 
349 ARAÚJO, 2008, p. 50. 
350 Ibidem, p. 50. 
351 NUNES, 2008, p. 489. 
352 FARIA, 2013, p. 90-91. 
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judicial. Vale destacar que o folheto inspira-se em um caso real, ocorrido em 

Portugal em 1848, e que sua segunda parte trata especificamente do julgamento de 

Maria pelo Tribunal do Júri. Nesta parte, o leitor é informado acerca da penalidade 

aplicada à ré: “morte natural para sempre na forca que se há de levantar no campo 

de Santa Clara, devendo a ré caminhar para aquele patíbulo pela travessa das 

Mônicas, travessa das freiras, e por junto das obras de Santa Engracia (...)”. Após 

apresentar a condenação de Maria, o narrador expressa sua opinião: “Oxalá que a 

condenação da ré possa obstar a que se repita um crime tão nefando!”.353  

A disciplina que recai sobre a protagonista reveste-se de um caráter 

exemplar, estando em conformidade ao Livro V das Ordenações Filipinas, 

legislação em vigor no contexto de primeira publicação da obra em Portugal. No 

contexto de publicação de Maria José (...) em terras cariocas, a pena de morte para 

sempre não era mais aplicável no país, sendo substituída pela prisão celular. Apesar 

disso, o fato deste tipo de condenação ter vigorado no país por muitos anos e do 

debate acerca da disciplinarização de criminosos ainda estar em pauta tornava a 

narrativa compreensível ao público nacional, o qual poderia atribuir novos sentidos 

ao texto.  

Outra representação presente no enredo e nos debates contemporâneos era 

a possibilidade de atenuação penal ante a comprovação de sugestão ou da 

incapacidade mental do acusado. É neste sentido que o advogado de Maria 

apresenta a influência de José Maria e o estado de perturbação mental da 

protagonista durante o assassinato de sua mãe. Após a argumentação de seu 

defensor, a protagonista chega a mudar seu depoimento, alegando ter sido apenas 

cúmplice da ação de José. A narrativa aponta assim como advogados e os próprios 

réus se utilizavam deste tipo de argumento na busca pela absolvição. Ambos, 

contudo, não recusados pelo júri que a partir disso define a responsabilidade 

exclusiva e consciente de Maria sobre o delito.354 

Se a segunda parte de Maria José (...) centra-se na disciplinarização da 

criminosa a partir de um julgamento; na primeira parte, temos o remorso, a família 

e a religião como instrumentos privilegiados de controle social. 

Oh! Fujam todos de cometer crimes, porque não só é certo o 

castigo da justiça, mas além deste há o remorso, que é mil vezes 

pior do que os mais cruéis suplícios. E depois uma eternidade de 

                                                 
353 CASTELO BRANCO, [19--], p. 16. 
354 CASTELO BRANCO, op.cit., p. 16. 
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tormentos é castigo que Deus reserva aqueles que desprezam os 

seus santos mandamentos, um dos quais diz – honrarás teu pai e 

tua mãe.355  

 

O remorso e Deus surgem como meios pelo qual o castigo impõe-se 

àqueles que já optaram pela atuação criminosa, sendo por isso pecadores. Já a 

educação dos filhos nos preceitos religiosos é forma preventiva, para que ações 

como a de Maria não sejam praticadas novamente. Desta maneira, na ficção, a 

disciplina sobre as condutas femininas extrapola o âmbito das instituições jurídicas, 

envolvendo a família e a religião. 

Em O crime de Regina e Iza, à representação da Justiça como uma das 

instituições responsáveis pelo controle das criminosas soma-se a atuação policial. 

Desta maneira, no primeiro romance, a personagem central é presa no Depósito 

Policial sob a falsa alegação de roubo de joia. A partir deste acontecimento, o texto 

tece árduas críticas ao desempenho da polícia e das instituições judiciais. Na 

construção deste posicionamento, não se restringe ao erro cometido em relação à 

Regina, mas elenca uma série de delitos cujos responsáveis saíram ilesos, com a 

prisão de sujeitos inocentes. É o que acontece com o personagem Raymundo, 

acusado injustamente de infanticídio. O verdadeiro culpado pelo crime, Marcel 

Bluteau, permanece livre por ocupar o cargo de Procurador Imperial.  A corrupção 

dos membros do judiciário, expressa na condenação de Raymundo, é seguida de 

outras críticas ao sistema como a obediência cega de policiais às ordens e a 

ignorância dos investigadores.  

No tocante à relação entre polícia/Justiça e a criminalidade feminina, a 

obra representa uma atuação centrada exclusivamente sobre as mulheres pobres. 

Além de Regina, temos a imagem do grupo de mulheres no Depósito, cujas 

vestimentas revelam uma condição social precária. De forma distinta, a Condessa 

de La Guyon e Clotilde recebem outros desfechos: a primeira é assassinada por um 

colega de seu amante e a segunda encarcerada em um hospício. No caso das 

primeiras mulheres, a ineficiência da polícia em reprimir sua atuação é representada 

pelo desprezo com que estas personagens tratam os policiais e por suas 

reincidências na detenção.   

                                                 
355 Ibidem, p. 7. 
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A pouca eficácia do aparato policial no trato da criminalidade feminina é 

abordada também em Iza. Neste romance, contudo, não se trata de problemas 

estruturais da instituição, como a corrupção, mas à superioridade intelectual da 

criminosa em relação a seus agentes.  O principal investigador da trama é Oscar de 

Verchmont, um homem que considera a sério seu trabalho, que não aceita 

“absolutamente as informações sem exame”.356 Apesar disso, Iza o seduz 

facilmente, conseguindo informações que a possibilitam escapar das amarras da 

justiça. A polícia e a Justiça são assim incapazes de exercer o controle sobre esta 

criminosa, que foge com Oscar para fora da França. Nesta obra não identificamos 

menção a outras instituições disciplinares como a religião, a família e o hospício, o 

que torna Iza o único romance em que a protagonista criminosa não recebe nenhuma 

forma de punição ou disciplinarização sobre seus atos357.  

É importante mencionar que em O crime de Regina e Iza a representação 

da polícia e da Justiça como ineficientes não está associada à ideia de que haveria 

outras formas ou instituições mais adequadas ao controle da criminalidade 

feminina. Em nossa compreensão, em ambos os romances, as instituições 

responsáveis pela salvaguarda da lei têm ainda a primazia sobre a disciplina de 

criminosos, devendo por isso aprimorarem seu funcionamento. 

Difere-se desta perspectiva o romance Os estranguladores do Rio. Nele, 

a única integrante da quadrilha de ladrões a não ser alvo da polícia é Malvina. Em 

uma construção narrativa que expressamente distingue a atuação de homens e 

mulheres no crime, temos também a diferenciação sexual do controle social. Desta 

maneira, enquanto Rocca e seus parceiros são condenados à prisão, Malvina 

abandona a vida do crime para recluir-se em um convento. A decisão é tomada pela 

própria personagem, movida pelo amor e pela religiosidade.  

O amor surge à Malvina em meio a uma de suas atuações criminosas: ao 

tentar seduzir Carluccio, trabalhador de uma joalheria, a moça acaba apaixonando-

se por ele. “Deus tivera finalmente compaixão dela, revelara-lhe o amor verdadeiro, 

esse sentimento sublime pelo qual tudo vive, essa emanação da divindade, essa 

centelha do fogo sagrado, que enobrece e abençoa a existência”, expõe o 

                                                 
356 BOUVIER, 1880, p. 76. 
357 Destacamos que a história de Iza não se encerra na obra analisada. Dois outros romances são 

publicados pela Gazeta de Notícias nos anos seguintes, dando sequência à saga da personagem. 

Como não tivemos acesso a estes volumes, nossas análises restringem-se ao livro de 1880. É possível 

que nas demais narrativas a protagonista encontre outro desfecho.  
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narrador.358 O sentimento inspira Malvina a sair da quadrilha de ladrões, 

enfrentando para isso Eugênio Rocca, em uma “luta inevitável em que ela, só ela, 

seria, sem dúvida alguma, sacrificada”.359  

Esta ideia do amor como sacrifício, supremo diante dos males da vida, 

remete-nos ao ideal de amor romântico expresso em obras literárias e em discursos 

médicos-higienistas de fins do século XIX e início do XX. Com relação aos últimos, 

Costa destaca que o protótipo do amor romântico surge como suporte moral às 

proposições médicas acerca da vida conjugal e familiar.360 Assim, o chamado “amor 

higiênico” fundamentaria as escolhas individuais de parceiros e, no interior das 

relações conjugais, regeria os laços entre homens e mulheres, coagindo seus atos e 

controlando os excessos da sexualidade. De acordo com o autor, o amor surgia no 

pensamento higienista “enquanto padrão moral da vida familiar”, criando um “novo 

código coercitivo das relações entre homens e mulheres”.361 Além disso, 

“funcionava como referência para a construção dos modelos de conduta social 

masculina e feminina”.362 Nesse sentido, era associado à natureza feminina, 

contribuindo à definição da conduta das mulheres como mais delicada, sentimental, 

afetuosa, abnegada, em comparação ao frio e rude comportamento masculino. 

Segundo Costa, cunhava-se assim um ideal feminino resumido ao amar e ser 

amada.363  

Aproximando-se destas concepções, Lombroso e Ferrero apresentam o 

amor como um elemento essencial da natureza feminina, não sendo, contudo, 

sentido com intensidade a não ser nos casos passionais.364 Ele seria ainda uma 

espécie de escravidão, marcado pela necessidade do sacrifício em nome do ente 

amado, o que explicaria porque as mulheres cometeriam mais suicídio do que 

homicídios em nome do amor. Para os criminologistas, mesmo diante de maus 

tratos, elas optariam por eliminar a própria vida do que ferir aqueles que amam.  

Diante destas considerações, ao representar o amor como uma das 

motivações de Malvina para o abandono da vida no crime, o romance dialoga 

diretamente com preceitos científicos que apresentavam a supremacia das 

                                                 
358 PINHEIRO, 1906, p. 65. 
359 Ibidem, p. 69.   
360 COSTA, 2004. 
361 Ibidem, p. 232. 
362 Ibidem, p.234. 
363 Ibidem, p. 236. 
364 LOMBROSO; FERRERO, 1898, p. 282. 
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“faculdades afetivas” na natureza feminina. Além disso, o enredo constrói a 

imagem da criminosa como aquela que não precisa ser contida por instituições 

externas, já que apresenta em sua constituição biológica qualidades que podem 

atuar neste sentido. É somente aos homens, supostamente menos propensos ao 

amor, que se faria necessária a atuação policial.  

No tocante à religiosidade, sua expressão ocorre após o fracasso do embate 

de Malvina com Rocca. Temos assim uma espécie de êxtase religioso em que a 

protagonista, “na desordem dos afetos e das emoções” pede a Deus “inspiração, a 

paz, a salvação”.365 A personagem decide se entregar a Carluccio e depois 

desaparecer, confiando-se a Deus.  

Encerrar-se-ia em um claustro, vestir de burel o seu corpo de 

pecadora, esconder sob o véu da penitência essa beleza fatal, 

passando a vida toda pedindo ao céu a remissão de seus pecados 

e a felicidade d’ ele, de Carluccio, em cujo amor tinha achado a 

regeneração.366  

 

Aproximando-se dos discursos criminológicos de Lombroso e Ferrero, a 

narrativa explica este súbito despertar religioso a partir da natureza anômala da 

protagonista, como etapa final de sua condição histérica.  

Essa nevropata, que recebeu da natureza uma superexitabilidade 

morbosa, passara na sua vida por todas as fases, por todas as 

manifestações do histerismo. Sentiu em sumo grau os estímulos 

da carne, os fulgores da inteligência, os enlevos do coração. O 

misticismo conquistou finalmente o seu espírito, e, fechada nas 

paredes nuas de uma cela solitária, aspirava aos gozos inefáveis, 

que celebrizavam na história Thereza de Deus e Margarida da 

Cortona.367  

 

Dentre os poucos pontos em que Lombroso e Ferrero reconhecem a 

superioridade feminina está em sua religiosidade. A causa disso estaria na fraqueza 

de sua natureza, mais sugestionável ao poder368, perspectiva defendida também por 

Charcot e os membros da Escola de Paris.369 Contudo, o desfecho atribuído à 

Malvina distancia-se das proposições criminológicas e médicas, ao apontar o 

convento e não um hospital como destino da protagonista. O romance dialoga assim 

                                                 
365 PINHEIRO, 1906, p.82. 
366 Ibidem, p. 85. 
367 Ibidem, p. 87. 
368 SOIHET, 1989, p. 88. 
369 HARRIS, 1993. 
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com o papel assumido historicamente pelas instituições religiosas na “regeneração” 

feminina, como destacamos anteriormente.  

Por fim, dois romances populares apresentam o suicídio como desfecho 

disciplinar de suas protagonistas. Ao longo de todo o século XIX, o suicídio 

também foi tema privilegiado da ficção e de distintos discursos médicos, europeus 

e brasileiros. No campo literário, destacamos como exemplo as produções 

vinculadas ao Romantismo. Compreendendo a produção literária como forma de 

expressão de sentimentos e reflexões individuais, adeptos da corrente prezavam por 

reflexões sobre os impactos da vida moderna no campo dos sentimentos, como a 

solidão, o temor e a infelicidade. Marcam estas produções o pessimismo, o 

sentimentalismo e a abordagem de temas como o amor e a morte. Neste sentido, a 

autoinfligência da morte surge como temática privilegiada por meio da qual 

perpassam outras questões. A presença do tema do suicídio levou muitas obras do 

romantismo a serem consideradas perniciosas e responsáveis por incentivar leitores 

e leitoras a cometerem o ato.370  

Quanto às produções médicas, estas se voltavam à compreensão das causas 

e modos de se cometer o suicídio, apontando para as diferenças entre as ações 

masculinas e femininas. Construía-se assim uma divisão sexual do suicídio, sempre 

em consonância com as características “naturais” dos sexos.371 De acordo com 

Lopes, estes discursos partiam da ideia de que as mulheres se suicidavam menos 

que os homens.372 Explicavam tal fenômeno a partir de distinções biológicas: as 

mulheres, por serem frágeis, sentimentais e tímidas, teriam pouca coragem para 

cometer suicídio, em geral, tornando-se alienadas; os homens, por serem fortes e 

determinados, suicidavam-se mais, utilizando-se para tal de meios violentos. Neste 

sentido, o autor chama a atenção para a tendência em perceber o ato como “uma 

manifestação essencialmente masculina”.373  

                                                 
370 FERREIRA, 2008. 
371 LOPES, 2007, p. 254. 
372 Ibidem. O autor destaca que nenhuma das obras brasileiras que analisou apresenta dados 

estatísticos sobre a questão. Em nossa pesquisa, conseguimos tais informações apenas para os anos 

de 1908-1912 no Anuário Estatístico do Brasil. Neste documento, para o Distrito Federal, o número 

de homens que cometem suicídio é maior do que o de mulheres, que se sobressaem apenas nas 

tentativas de suicídio. O Anuário traz ainda informações sobre motivações, armas utilizadas, além 

de dados diversos sobre os indivíduos que cometem o ato como idade, nacionalidade, “raça” e 

profissão. Em nossa compreensão, a variedade de informações sobre o tema indicia uma 

preocupação das instituições governamentais com a prática do suicídio no período.  
373 LOPES, op.cit., p. 252. 
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Além disso, haveria também diferenças nas formas, armas e locais de se 

autoinfligir a morte: os homens “prefeririam suicidar-se recorrendo à estrangulação, 

arma de fogo e às chamadas armas brancas (...)”. Já as mulheres, preocupadas com 

a aparência física e pouco afeitas ao sangue, “geralmente recusavam as armas 

brancas e as de fogo, recorrendo de preferência à asfixia por carbono, que as 

conduzissem, segundo se pensava, a uma morte lenta e doce, características do 

feminino”.374 Ainda, elas cometeriam suicídios em ambientes privados, utilizando-

se dos recursos que se encontravam aí disponíveis.  

A esta diferenciação sexual do suicídio, soma-se a ideia de que a propensão 

ao ato estaria ligada ao descumprimento de padrões comportamentais “naturais” a 

cada um dos sexos. Seriam, assim, mais propensos à ação os indivíduos que não 

recebessem uma educação adequada, capaz de instruí-los para exercer as funções 

tidas como próprias a seu sexo. Nesta direção, a adequação às “obrigações naturais” 

de homens e mulheres e a manutenção da ordem social, familiar e sexual manteria 

“as perversões, controladas e as paixões, dominadas” evitando o suicídio. Deste 

modo, “as mulheres solteiras, por recusarem a imagem de mãe ideal, por não 

cumprirem com o papel que a sociedade lhes destinava e por recusarem a dádiva de 

participarem da divina função de preservação da espécie, poderiam mais facilmente 

por fim a seus dias pelas próprias mãos”.375 Para Lopes, produzidos por homens, 

brancos e burgueses, estes discursos visavam à manutenção da ordem masculina, 

contribuindo à exclusão social feminina e sua restrição a determinados papéis 

sociais. 

Lombroso e Ferrero376 tecem considerações similares sobre o tema. Os 

autores associam o suicídio à degenerescência, aproximando as mulheres suicidas 

das criminosas. Para os criminologistas ainda, assim como no crime, as mulheres 

seriam menos inclinadas ao ato do que os homens, o que se daria por sua natureza 

mais flexível às condições adversas da vida e a predominância dos sentimentos 

maternos. Desta forma, elas cometeriam suicídio predominantemente por amor e 

em estado de loucura.  

                                                 
374 Ibidem, p.253. 
375 Ibidem, p. 248-249. 
376 LOMBROSO; FERRERO, 1898. 
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Retornando à análise dos romances, em O fruto de um crime377, o suicídio 

de Flora se dá após uma discussão com sua filha Cecília, que tenta impedi-la de 

matar Ernani e sua esposa. 

- Eu chorava e condenava os seus crimes, quando, de repente, a 

vi levantar-se como louca, segurar num punhal, e exclamar: ‘Ele 

quer te matar, mas primeiro morrerá com ela!’. Ia fugir com a 

ideia de um crime horrível no cérebro, e, com a arma de morte na 

mão, mas eu me coloquei à porta, e disse: 

- ‘Com quantos crimes quer comparecer ante o que a terá de a 

julgar?’ 

- ‘Com mil!’, respondeu. ‘Afasta-te, preciso do sangue de duas 

vítimas!’. 

- ‘De três’, então, ‘disse eu segurando-me a ela’.  

- ‘Afasta-te, deixa-me!’ Bradava ela. E, agarrando-me com força, 

lançou-me por terra, até me fazer sangue. (...) 

- ‘Perdi os sentidos’, continuou Cecília. ‘Quando dei acordo de 

mim, olhei em volta, e já a vi morta! Arrependera-se, suicidando-

se! (...).378 

 

O trecho apresenta a morte da protagonista como arrependimento ante uma 

vida no pecado e no crime e, a ação de Cecília, como interferência divina, “uma 

arma” para vingar Ernani.379 Ressaltamos que ao longo do romance, a prática do 

suicídio é definida como crime. Em uma narrativa permeada pelo discurso cristão, 

esta definição surge-nos mais como indício de um repúdio religioso do que a uma 

definição legal.  Lembrando que os códigos penais de 1830 e 1890 não consideram 

o suicídio como crime380, já os Códigos Católicos vigentes no Brasil desde o século 

XVIII, condenam a ação e preveem punições a seus perpetradores, como a proibição 

de “receber sepulturas sagradas”.381 No discurso religioso, o suicídio associa-se ao 

pecado, afirmando a relação entre autoinfligência da morte e o comportamento 

transgressor. 

Em A envenenadora, por sua vez, o suicídio de Morgana encerra toda 

uma trajetória de vida transgressora e que escapa às amarras da Justiça. Esta 

instituição, assim como a polícia, não chega a aparecer na obra como uma presença 

física, mas como potencialidade na repressão dos criminosos. A partir da 

                                                 
377 Neste romance, o suicídio não é prática exclusiva da protagonista, sendo praticado ou tentado por 

outros personagens ao longo da trama. Tal presença nos indicia o interesse do autor pela temática, 

presente também em outra narrativa de sua autoria Os suicidas (1880). 
378 SILVA, 1898, p. 142- 143. 
379 Ibidem, p. 142. 
380Ambas as legislações, consideram como homicídio induzir ou ajudar alguém a suicidar-se 

(BRASIL, 1830, Art. 196; BRASIL, 1890, Art. 299). 
381 FERREIRA, 2008, p. 3. 
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perspectiva da protagonista, contudo, temos a representação da Justiça como 

entidade manipulável. Este aspecto pode ser notado quando, ao ser questionada 

sobre a ilegalidade de seus atos e a possibilidade de ser condenada, Morgana 

demonstra domínio sobre os argumentos que poderia utilizar ante os juízes para não 

ser punida. Em um diálogo com Júlio Vaubaron temos o seguinte:  

- Não, não a levaria à mãe, pela boa razão de que o senhor tem 

tudo a temer da justiça. Sua mãe e o senhor seriam presos, porque 

a mãe querer-se-ia vingar das lágrimas que tem chorado durante 

tantos anos. 

- E a senhora também. 

- Eu procedia com o fim louvável: queria e tinha esse direito – 

ocultar uma vergonha de família. Agora, a criança já não 

existe...o erro de amor está esquecido para sempre. Seria isto o 

que eu diria aos juízes. Quanto a si – a si que vendeu a criança – 

o seu negócio resolver-se-ia em poucas palavras.382  

 

Se retomarmos a narrativa no momento em que Morgana planeja comprar 

a criança, veremos que seu intuito não era “ocultar uma vergonha de família”, já 

que a criança era fruto de um relacionamento extraconjugal de Miquelina. Sua real 

intenção, ao entregar a menina à sua irmã, era garantir herdeiros à fortuna de 

Kernoel.  Ao conversar com Vaubaron, a personagem, entretanto, omite suas reais 

intenções e destaca a defesa da honra como um argumento que poderia ser 

apresentado aos juízes, garantindo sua absolvição. Assim, a obra dialoga com leis 

culturais europeias do século XIX e início do XX que valorizavam a honra familiar, 

e com códigos penais europeus que previam a atenuação de crimes cometidos para 

sua preservação.383Ao circular em terras brasileiras, estes aspectos encontravam 

certo respaldo na legislação republicana e nas tradições do país: assim como na 

França, a honra sexual era associada à honra da família e sua manutenção era vista 

como de suma importância para o progresso da nação.384  

A partir da manipulação das leis do direito Morgana planeja escapar à 

punição do aparato jurídico e policial. Ao longo da narrativa, contudo, não há sequer 

menção a uma real possibilidade de a protagonista ser presa. O que temos são 

apenas conjecturas em suspenso: “Seria ela entregue à justiça pelo Marquês? Sairia 

daquela casa apupada pela multidão, com as mãos algemadas?”, questiona o 

narrador ainda nas primeiras páginas.385 Desse modo, em A envenenadora, a 

                                                 
382 VILLEMER, 1906, p. 202. 
383 PERROT, 1991b; ARNAUD- DUC, 1991.   
384 CAULFIELD, 2000. 
385 VILLEMER, 1906, p. 15. 
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polícia encontra-se presente nos diálogos entre os personagens, insinuando seu 

potencial ameaçador na condenação dos criminosos. Sua presença gera remorso e 

medo àqueles que utilizam a violência como meio para alcançar interesses próprios, 

mesmo sem a certeza de que serão aprisionados. Até no final do enredo, em que 

temos a confirmação da prisão de Júlio Vaubaron e seus cúmplices, esta imagem da 

polícia se mantém: não temos a narrativa do momento em que a captura é efetivada, 

apenas sua menção quando Morgana lê sobre o acontecido em um jornal.  

Diante disso, Morgana se mantém firme na possibilidade de justificar seus 

atos a partir de fins aceitáveis pelo direito. A personagem não teme a punição da 

polícia, mas a condenação social e a Providência, única considerada como capaz de 

puni-la. Mas, ao final do enredo, nem mesmo a Providência cumpre esse papel. A 

própria personagem, em um misto de culpa e ódio, encarrega-se de sua punição por 

meio do suicídio.  Vendo-se vencida, ela apresenta a morte como seu único recurso. 

Assim, Morgana carrega sua irmã, “apiedada por Deus” com a loucura, para um 

pequeno barco e adentra o mar bravo como um túmulo.  

Eu não tive essa ventura, não enlouqueci. Conservei todas as 

minhas recordações, todos os meus ódios. Vou procurar a 

morte....bem o sei, e não tremo, é com o sorriso nos lábios que 

corro ao encontro dessa morte libertadora. 

Que faria eu na vida, de ora avante? Sem afetos, desprezada, 

pobre, sem beleza, porque estou já velha, que me aconteceria? 

Até o filho que eu tanto amava me renegou...386  
 

Como vemos no trecho acima, a morte apresenta-se para a personagem 

como possibilidade de libertação. Liberdade diante de uma consciência que, 

fundada nas normas e padrões vigentes, oprime sua atuação no mundo, e de uma 

realidade social que a rejeita por esta mesma atuação. O suicídio surge também na 

narrativa como fim preferível à vida na miséria. Ainda nas primeiras páginas do 

romance, Morgana, em posse de um frasco de arsênico, defende esta perspectiva. 

Assim, ela afirma: “Quando estiver farta da vida, tomá-lo-ei também...e fugirei do 

mundo. Antes a morte que a mediocridade e a miséria".387 Deste modo, trazendo a 

si a responsabilidade pela vida e pela morte, o suicídio da personagem coroa uma 

trajetória que busca fugir aos domínios do direito, justificando o crime como meio 

para a luta contra uma ordem social desigual e violenta para as mulheres. 

                                                 
386 Ibidem, p. 358. 
387 Ibidem, p. 4. 
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Apesar de O fruto de um crime e A envenenadora apresentarem o 

suicídio como desfecho de suas protagonistas criminosas, é importante ressaltar as 

especificidades das narrativas. Assim, no primeiro enredo, o suicídio de Flora 

encontra-se repleto de referências religiosas e é visto como resultado de 

arrependimentos; enquanto em A envenenadora, tais referências, também 

presentes, são secundárias, com predomínio de uma perspectiva do ato como forma 

de escapar a uma vida na miséria. Em ambos os casos, apesar de o suicídio estar 

ligado a personagens que desviam do padrão estabelecido ao gênero, sua 

representação não corresponde plenamente às práticas vinculadas às mulheres pelos 

discursos médicos. Assim, Flora se mata em um ambiente privado, mas utiliza para 

tal uma arma branca, considerada típica de suicídios masculinos; e Morgana adentra 

o mar aberto, espaço que nos remete “à vastidão, força (das marés, por exemplo) e 

grandeza, imagens e referências masculinas”.388   

O suicídio de Flora e Morgana completam um conjunto documental 

marcado pela diversidade de representações acerca da disciplinarização das 

mulheres criminosas. Das obras analisadas, apenas em Maria José (...) as 

instituições jurídicas exercem de forma efetiva o papel de controlar e punir o crime. 

Sua restrição a esta obra talvez esteja associado ao tipo de delito cometido pela 

protagonista, único que foge por completo ao esperado às mulheres. Nos outros 

romances em que a atuação da Justiça ou da polícia é mencionada, temos sua 

representação como ineficiente ou inadequada para o trato da criminalidade 

feminina.  

Na maioria dos romances, emergem outras instituições disciplinares como 

a família e a Igreja; além da influência de preceitos morais e religiosos, como o 

amor e o remorso, na regeneração ou “redenção” das criminosas. Como destacamos 

em cada análise, estas representações dialogam com uma série de proposições 

médicas e jurídicas sobre o comportamento criminal feminino e a especificidade 

das formas disciplinares que deveriam atuar em seu controle, já que esta seria menos 

perigosa e mais passível de recuperação.  

 

 

                                                 
388 LOPES, 2007, p. 253.   
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Destrinchados seis romances populares, temos diante de nós uma 

diversidade de representações sobre a relação da mulher com o crime, os tipos de 

delitos que cometem, os contextos em que se efetivam e suas vítimas. Em nossas 

análises foi possível identificar como determinadas abordagens e temáticas próprias 

a discursos criminológicos, como os de Lombroso e Ferrero, e outras produções 

médicas e jurídicas brasileiras estão também presentes nas ficções. Assim, apesar 

de serem potencialmente subversivas, muitas das criminosas da ficção são 

sugestionáveis e vulneráveis à dominação masculina e às condições sociais.  

A maioria das representações analisadas aproxima-se também das 

definições sobre o “crime feminino”. As narrativas apresentam a atuação criminosa 

feminina associada ao rompimento de tabus, pouco violenta, secundária à ação 

masculina e permeada pela passionalidade. Com exceção de Maria José (...), nos 

demais romances os crimes cometidos pelas protagonistas inscrevem-se de alguma 

maneira naquilo que era considerado como próprio ao sexo feminino. Isto se torna 

mais evidente nos romances em que temos a representação da criminalidade 

masculina e de uma divisão sexual do crime. 

As formas disciplinares abordadas nos romances seguem esta perspectiva, 

aproximando-se de ideias e práticas de controle social do contexto. Ao retomarmos 

uma série de estudos sobre o tema, podemos notar como a compreensão da 

inferioridade da ação criminal feminina resultava em uma menor repressão das 

mulheres por instâncias policiais e judiciais, com o predomínio de outras 

instituições como a família, a Igreja e a psiquiatria na “recuperação” de mulheres 

transgressoras. Apenas em Maria José (...) a protagonista é julgada por um 

Tribunal e condenada conforme as leis vigentes. Em outros romances, a atuação da 

polícia e da justiça é criticada e considerada inapropriada ao controle da 

criminalidade feminina. Nas obras, emergem assim outras instâncias disciplinares 

como a família e a Igreja; assim como o amor e o remorso, sentimentos 

considerados como próprios à natureza feminina.  Destaca-se ainda o suicídio como 

desfecho de algumas protagonistas, que apesar de não ser considerado ato 

essencialmente feminino, é associado a mulheres desviantes. Sua presença nas 

obras não se aproxima do postulado em discursos médicos, mas contribui à 

dramaticidade dos desfechos das heroínas, que escapam à repressão 

policial/judicial.  
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Diante destas análises, acreditamos ser possível pensar as diferentes 

representações na literatura popular no Brasil em consonância com a propagação 

do ideal burguês de comportamento, expresso nas teorias criminológicas, médicas 

e jurídicas.389 Vale destacar como tal ideal corresponde também ao almejado pelo 

discurso religioso cristão, o que explicaria as referências presentes em algumas 

obras. Por meio da literatura popular, este modelo poderia assim ser difundido ou 

reafirmado a diferentes setores sociais. Vale ainda considerar que o contexto de 

publicação destas obras foi marcado por transformações na condição feminina e 

pela luta por maior emancipação das mulheres, apontando para a importância da 

reafirmação de ideais e valores que estavam sendo contestados. Tais considerações, 

é claro, não implicam que os sentidos presentes na ficção estejam restritos a um 

caráter pedagógico, já que as obras primam também pela promoção do 

entretenimento e são múltiplas as possibilidades de sentido atribuídas pelos leitores.  

  

                                                 
389 Contribuiu para nossas reflexões, o trabalho de Hadar Aviram (2011) sobre as representações da 

criminalidade feminina nas obras de Sherlock Holmes.  Em suas análises, a autora nota como a 

maioria das personagens de Doyle são descritas como passivas, subjugadas a personagens 

masculinos, e em situações de pouco poder independente de serem criminosas ou não. Ao longo dos 

anos, atribuições como inteligência, bravura e engenhosidade vão também desaparecendo das 

representações. Em compensação, surgem outras categorias, ligadas à patologia ou a loucura, 

aspecto que se dá em concomitância com o desenvolvimento da psiquiatria e as proposições de 

medicalização do crime. Para Aviram (2011), estes elementos associam-se a paradigmas sociais 

burgueses sobre a mulher e a criminalidade feminina, que ao longo dos anos se estendem a uma 

camada de leitores mais diversificada, público leitor das primeiras publicações de Doyle. 

 



121 

 

 

Considerações finais 

 

Uma pesquisa de mestrado traz sempre conclusões temporárias, sujeitas a 

questionamentos e aprofundamentos. Seus resultados encerram uma proposta, mas 

também apontam possibilidades de investigações futuras.  Assim, nestas 

considerações finais, gostaríamos de retomar as principais conclusões desta 

dissertação, e a partir delas, pensar lacunas, problematizações em aberto... novos 

pontos de partida.  

Entre fins do século XIX e início do XX, o mercado livreiro carioca 

desenvolveu-se a olhos vistos, com uma variedade de empresas e sujeitos apostando 

na comercialização de impressos. Livrarias, tipografias e jornais investiam em 

ficções de caráter popular, isto é, produções dirigidas a um consumo amplo, 

pensadas em termos materiais e narrativos no intuito de atrair uma gama 

diversificada de leitores. Crime e criminosos proliferavam-se neste tipo de 

literatura, como temáticas capazes de despertar o interesse do público, seja por 

aproximar-se do cotidiano dos leitores, ou mesmo se afastar dele, trazendo 

“sensações” pouco experimentadas na rotina diária.  

Em meio a uma diversidade de produções literárias, era possível que o 

leitor comum se deparasse com Iza, Flora, Maria, Malvina ou Morgana, 

protagonistas de histórias de crime de significativa repercussão no período. Estas 

personagens criminosas e sua atuação foram objetos de nossa investigação, cujo 

principal objetivo consistiu na compreensão do modo como a literatura popular 

representava a criminalidade feminina. A análise dos enredos de crime, em primeiro 

lugar, apontou as potencialidades deste tipo de fonte documental para estudos sobre 

representações sociais e questões de gênero. Por meio das fontes foi possível 

apreender parte de um imaginário social sobre mulheres e o crime, que permeava a 

sociedade carioca entre 1880 e 1910, e que poderia, neste contexto, pautar práticas 

sociais, disputas de poder e a construção de identidades de gênero.  

Deste modo, nossas análises mostraram como variados enredos populares 

definiram suas protagonistas criminosas não apenas por sua atuação ilegal e 

violenta, mas sim a partir de caráteres, naturezas e condutas que transgrediam o 

ideal de comportamento feminino expresso em discursos religiosos, médicos e 

criminológicos.  De sexualidade ativa; pouco afeitas às tarefas domésticas e à vida 
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familiar; conciliando a vida pública com a maternidade, estas personagens 

revelavam existências outras, surgindo como potencial subversivo à ordem e às 

relações de gênero instituídas.  

A construção do perfil das protagonistas, contudo, não apontava para um 

completo rompimento com os padrões vigentes. Uma análise mais detida sobre a 

representação da relação destas mulheres com o crime nos revelou imagens que 

associavam a atuação feminina em delitos à sugestão masculina ou à 

vulnerabilidade social. Além disso, foi possível identificar como alguns romances 

inscreviam a atuação de suas personagens naquilo que os discursos criminológicos 

definiram como “crimes femininos”, isto é, inferiores e secundários à ação 

masculina; pouco violentos; voltados ao rompimento de tabus e marcados pela 

passionalidade. Assim, apesar de transgredirem alguns dos papéis sociais atribuídos 

ao gênero, as criminosas da ficção permaneciam, em alguma medida, atreladas ao 

que se estabeleceu como próprio à natureza feminina.  

As formas disciplinares que incidem sobre as protagonistas são coerentes 

com esta perspectiva.  Aproximando-se de ideias e práticas de controle social do 

contexto, a maioria dos romances não apresenta a polícia ou a justiça como 

instituição responsável pela repressão feminina. Em oposição, a moral, a família, a 

Igreja e a psiquiatria surgem de forma proeminente na “recuperação” das mulheres 

transgressoras. O suicídio, ato associado no período a mulheres desviantes, marca 

presença em duas das narrativas investigadas, contribuindo à dramaticidade dos 

desfechos das heroínas.  

A partir desta síntese de nossas análises, duas considerações merecem ser 

desenvolvidas. A primeira delas volta-se à diversidade e complexidade das 

representações literárias. Apesar de ser possível estabelecer aproximações entre as 

narrativas, foram muitas as distinções encontradas. Todos os textos apresentam 

protagonistas com naturezas e condutas desviantes, entretanto, cada obra delineia 

um tipo específico de transgressão, apresentando variações quanto ao potencial 

subversivo das criminosas. O mesmo vale em relação ao crime, já que nem todas as 

obras apresentam atuações que se enquadram por completo no que foi tipificado 

como “crime feminino”, como o folheto Maria José (...). Assim, cada narrativa 

explora à sua maneira a temática do crime, utilizando recursos narrativos 

específicos na construção de enredos atraentes a leitores diversos. 
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 As diferenças entre as obras podem ser notadas também nos diálogos que 

estabelecem com outras produções discursivas - religiosas, higienistas e/ou 

criminológicas. Em nossas análises foi possível apreender que cada fonte ficcional 

estabelece relações próprias com estes discursos, apropriando-se deles de distintas 

formas, inclusive, mesclando referências de origem diversa. O que poderia explicar 

estes distintos diálogos e apropriações? Seria possível delimitar relações específicas 

a partir das diferenças temporais de produção e circulação dos textos? Em que 

medida as especificidades da autoria ou do público leitor a que a obra se destinava 

influíam nestas distinções? Além disso, que outros diálogos foram estabelecidos e 

não identificados em nossa pesquisa? As obras publicadas por jornais se 

aproximariam de outros espaços do periódico, voltados ao crime ou à condição 

feminina? Estas são questões que se mantiveram em aberto ao fim de nossa 

pesquisa, apontando para novos rumos investigativos.  

O segundo ponto que gostaríamos de nos deter está nos múltiplos sentidos 

expressos nas narrativas analisadas. Aproximando-se das constatações de El Far, 

Meyer e Porto390, nosso estudo apontou para os múltiplos sentidos das ficções 

populares. Foi possível identificar a presença de um caráter moralizante nas 

narrativas, que condena a atuação das protagonistas no que diz respeito a seus 

crimes e também a seus comportamentos desviantes. Acreditamos ser possível 

pensar que a literatura de crime em alguma medida reafirmava valores burgueses e 

modelos idealizados de conduta feminina, difundindo-os a um público amplo e 

diversificado. Em uma conjuntura marcada por pequenas alterações nas condições 

de existência das mulheres - como a maior presença delas no trabalho assalariado - 

e por lutas feministas, tais reafirmações poderiam ainda ser expressão de ansiedades 

masculinas, ante a possibilidade de transformação em sua esfera de atuação e 

poder391.  

Além do sentido moralizante, os textos analisados trabalham com a 

excepcionalidade e o extraordinário da criminalidade feminina.   A beleza sensual, 

a feminilidade e a “branquitude” das protagonistas, somadas ao fato delas serem 

agentes de crimes, subvertendo a imagem tradicionalmente associada ao gênero, 

poderia contribuir à construção do excepcional da trama e ao chamado “efeito de 

                                                 
390 EL FAR, 2004; MEYER, 1996; PORTO, 2009.  
391 GAY, 1988. 
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sensação”. Estes elementos estão associados ao caráter de entretenimento deste tipo 

de publicação, podendo atrair o interesse de distintos leitores/as.  

É possível pensar também que os comportamentos apresentados pelas 

protagonistas, como a maternidade fora de relações matrimoniais ou o exercício do 

trabalho assalariado, poderiam ser familiares a tantas outras mulheres ou mesmo 

estarem em pauta naquela sociedade. A abordagem de temáticas próprias à época, 

como mesmo apontou Meyer, deixariam entrever “outras falas e escutas”392, 

podendo atrair leitores e leitoras por sua familiaridade ou por representarem 

experiências de vida outras, tradicionalmente condenadas. Neste sentido, um novo 

caminho de investigação a ser seguido seria a análise de como a literatura popular 

abordava questões relativas à condição feminina, comparando-a com outras práticas 

e ideias do período.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
392 MEYER, op.cit., p. 272. 
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